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REStJMO

CAMPESINATO COTIDIANO E PRÁTICA EDUCATIVA

Uüta leitura compartilhada da realidade

Aut:or : Marcos quis Grams

Orient:apor: Prof. Dr. Juan rosé Mouriõo Mosquera

O foco principal da presente investigação resi.de na
t:ent:at:i.va de compreender, resgat:ar e discutir algumas das for-

mas, espaços e possa-bí].i.danes educativas que aparecem, para
a].ém da escola e das outras instituições, na construção cotí-
diana do modo de vida camponês.

Como pano de fundo aparecem, fundamentalmente: a

questão do campesinato enquanto um modo de vida específico que,
não obstante const:rui.r-se de forma subalterna em relação aos
grupos dominantes, (re)produz os seus próprios sistemas de sa-

ber. t,rabalho e vida; e. a educação, concebida como uma prática
concreta, hi.Stórica e social que se liga diretamente à cultura
dos grupos sociais onde a mesma se realiza

Procurando tornar significativa a análise buscamos,
como espaço específico de problematização e i.nvestigação, o co-
t:idiano das treze famílias de camponeses que compõem o Assenta-
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mento "Conquista Nonoaiense", localizado no município de Elmo
Fado do Sul , RS

Metodologicament:e, partimos de uma concepção Proces-
sual DialéEica do tipo Observação Participante. tendo como ca-

t:egoria de análise a vida cot:idiana e como técnica de apoio a
ent:revista despadronizada, livre. Para a análise, estabelecemos

um contínuo "revisi.Ear" entre as aproximações teóricas e as fa-

las dos camponeses, o que nos permitiu observar cinco dimensões
educativas fundamentais :

a luta pela terra, como reação à exclusão;

o vínculo aos Movimentos Sociais;

o, como saber e espaço pedagógico;

a organização do assentamento; e

a luta pela

[rabalh0

f

es co ]. a

Concluímos que, efetivamente, a educação para o meio
rural não pode ser pensada a partir, unicamente, da escola. Ao

contrário, em cada cotidiano há um modo específico de pensar
coletivamente. de simbolizar a vida e a condição de classe e de

atribuir a diferentes sujeitos, redes e ações, a responsabili-

dade de fazer circu].ar de pessoa a pessoa, de geração a gera-
ção, os códigos e as práti-cas de produção e re-invenção dos

vários nomes, níveis e faces que o saber possui e significa. É

preciso olhar para o cotidiano, percebendo nele a representação

de uma cultura específica. É prece.se mudar o lugar da anão edu-
cativa .



ABSTRACT

PEASÀNTRY, QUOTIDIAN ÀND EDUCATIVO PRACTICE

A shared reading of reality

Author : Marcos Leis Grama

Supervi.sor: Prof. Dr. Juan rosé Mourião Mosquera

The principal focus of the present investigation re-
sides i.n Ehe endeavor to understand, recover and discuss the
educati.oral scope, some of its possibilities and varietíes that
come about - above and beyond the school and related ínstitu-
t:tons - in the day by day development of the rural way of lide.

As background events there are, chiefly: the question
of t:he peasantry as a specifíc way of lide that. even though
buildi.ng itself subject to the dominant groups, (re)produces
zts own systems of learning, labor and li.ving; and education.
conceived as a social, historical and concrete practice that
does directly linked to the culture of the social groups where
it takes place .

Having in vier a significant study, it was definem.

as the specific área of proposal of problems and research, the
quot:idian of t:he t:hirteen families of peasants that constitute
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t:he settlement «Conquist:a Nonoaiense'
palita of Eldorado do sul, RS

sit:uated in t:he munici

Methodologically, j.t was adopEed a Processual Dialec-

Eic concept, the Participant Observation. with the everyday
li.fe as cat:egory of analysi.s and the free, unpatterned i.nter-
vJ-ew as support: technic. For the analysis salte, it was est:ab-
lished a continuai «revisi.ting" between the theoretical

approaches and t:he peasants speeches, with t:he resultant recog-
ni.tion of ave fundamental educative di.mensions :

the struggle for the land, as reaction to exclu
slon

t:he attachment to Social Movements;

Ehe labor, as knowledge and pedagogic space;
t:he sett].ement' s organization; and,
the fight for the school

The conclusion is that, effectively, the education
for the rural área cannot be bases, merely, on the school. On
t:he contrary, each quotidi.an presents a specifi.c way to think
collectively, to Symbolize lide and class condition, and to at-

t:ribute to different: subjects, networks and deeds, the respon-
so.bility of Circulati.ng from person to person. from generation
t:o generation, the cortes and the practices of production and
rei.nvention of the severas Danes, leveis and faces that the
knowledge encompasses and signifies. We musa needs look at the

quotidi.an, perceivi.ng its representation of a speci.fic culture
We must needs change the role of the educati.ve practice.
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INTRODUÇÃO

Dimensionamento do problema e objetivos da pesquisa

Os camponeses, como os demais grupos subalternos.
possuem maneiras próprias e individuais de produzir e reprodu-
zir os element:os característicos da sua cultura. Assim o i.ndí-

víduo const:rói., pela praxis, a sua percepção do mundo, a qual
adqui-re significado e cont:eúdo a partir da relação dialéti.ca
com o coletivo. Esta Construção específica das relações soa.ai.s
e dos processos que as Constituem adquire Consistência no coti-
di.ano camponês, t:ransformando-se em ações concretas de traba-
lho, vida. resist:ência, reprodução, organização e saber

Tendo como pano de fundo est:a concepção da vida cam-
ponesa radicalmente Construída em torno dos fatos fundamentais
que Constituem o cerne da sociedade, quais sejam. a produção, a

reprodução e a transformação social, tomamos como ponto de par-
tida para este trabalho a compreensão da educação como uma prá-
t:ica concreta. históri.ca e social: que se liga di.retamente às
condições materiais da existência e à rea].i.jade subjetiva - o

l :ÜI H'il.$11ili)3H1liillil
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modo de pensar. as ações e as concepções de mundo - do grupo
soa.a]. onde a mesma se realiza.

A elaboração dest:e trabalho acadêmico passa. então,
necessariamente. além do respaldo t:eóri.co, pelos antecedentes
do pesquisador. Ela deve ser compreendida em uma dimensão maior

do que a simples exigência académica, Const:ituindo-se na obje-
EJ-vação parcial de uma opção de participação social. A origem
rural e a vivência acadêmica e profissional do pesquisador são
as marcas fundamentais aqui expressas. Trata-se da busca do

"invent:brio' ", pessoal, na radicali.Jade de uma opção pelo ru-
ral' , impregnada de significados e pai.xões, buscando cont:ribu-
zr para a sua compreensão e resgate individual, coletivo.
hist:órico e social

A Convivência com a realidade concreta do camponês da

regi-ão Nordeste do Estado do Ri.o Grande do Sul pela condição de
origem, pesquisa e participação em suas lutas, permitiu-nos es-
boçar a seguinte s.ít:fiação prol).Zemát.íca .

.l: illlíi=:ii; :i:i; l ::iii
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No anual estágio de desenvolvimento das forças produ-

t:ovas capitalistas em relação à agricu].tuna, o camponês do es-

tado do Rio Grande do Sul apresenta-se como uma categoria

subordi.nada e perfeit:amente integrada à lógica do capital, em

suas formas de produção. Nesta região, o modelo agrícola moder-

na-zante desenvolvido pelo Estado a partir da década de 1960 en-
cont:rou efeEI.vo sucesso devido, bati.cament:e, a dois fatores: o

esgotamento da pequena propriedade enquanto unidade económica

viável - pela impossibilidade (ie i.ncorporação hora.zontal do

meio (ie produção principal (a terra) , pela fuga da mão-de-obra

Jovem e qualificada para os setores urbanos ou para a fronteira

agrícola e peJ-as característi.cas de organização do mercado

agrícola agroexportador, incompatível com a policultura e base-

ado na monocu].tuta maquinizada e t:ecnificada - e a ação
"educadora" do Estado at:revés dos Aparelhos Ideológicos à sua

disposição - principalmente a Escola, a Extensão Rural e os

Meios de Comunicação de Massa - responsáveis, em conjunto, por
l.nst:anciãs específicas de um mesmo processo "modernizante e
educativo" do meio rural

Não se trata de discut:i.amos, neste traba].ho, as for-
mas específicas pelas quais as Instituições características
dest:e tipo de campesinato, principalmente a Escola, foram colo-
cadas a serviço do capital e da cult:ura urbana e "moderna". No
entanto, é preciso que se tenha claro que, gradativamente. a

Escola e as demais Instituições foram perdendo sentido e signo.-
ficado, ao mesmo tempo em que, possuidoras de um discurso e de

uma lógi-ca cada vez mais afastados da rea].i.dade, desenvolveram
mecanismos t:ambém cada vez mais fortes de exclusão. O ruralismo
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pedagógico atingiu o seu auge durante o início da década de

1960 e revelou-se especialmente efi.cient:e na desarticulação
ideológica do camponês a partir da "Reforma do Ensino" no iní-
cio da década de 1970

Os espaços educativos no meio rural foram pouco a
pouco deixando de ter na Escola o seu fundamento e passaram.
proporcionalmente, para as instâncias mais efetívamente ligadas
ã produção e à organização social. A Escola, vazia de sujeitos
e significado, deu lugar aos movimentos sociais e aos seus con-
t:eúdos fortes e verdadeiros de sobrevivência, resi.SEência e or-

ganização, que passaram a mediar a relação entre o camponês, o
colet:ivo e o capital, este junto com seu corolário, o Estado.

No bojo desta questão está a construção do modo de

vida camponês, que adqui-re significado a partir da elaboração
individual da identidade coletiva. Isto pressupõe dois
"momentos" de preocupação teórico/prática, de fato impossíveis

de serem separados em suas dimensões e ações concretas, mas que
podem ser compreendidos como "pólos", dialeticamente articula-

dos e irredutíveis, de uma mesma realidade: o sujeito camponês,
como pessoa, e o grupo camponês, como colete.vo.

Por sua vez, sujeito e coletivo camponês somente po-
dem ser buscamos na dimensão maior das relações social.s nas
qual-s as suas formas específicas estão insere.das. Aparece. as-
sim, o palco possível para a elaboração dos processos sociais
no confront:o dos camponeses entre si e com a sociedade dominan-
t:e, caract:eristicamente hegemónica; o cotidiano.
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O Cotidiano camponês reflet:e est:a organização dos es-
paços da produção e das idéias na constitui.ção dos sujeitos
protagonistas da estrutura de necessidades de cada coletivo.
Àssi-m. se considerarmos que o campesinato esta em const:ant:e
t:ransformação, podemos Concluir que ao t:ransformar-se a base
das necessidades t:ransforma-se, também, a estrut:ura ment:al e
lógica do camponês, produzindo formas de objetivação também

di.sti.nt:as a parti.r das condições específicas de cada colete.vo.

O 'educativo' acontece como possibilidade de resistência pela
própria objet:ovação das novas necessidades socialmente determi-
nadas, fazendo o indivíduo voltar-se para o coletivo (em movi-
mento)

O Assentamento dos trabalhadores rurais "sem-terra«
aparece, então, enquant:o coletivo e seus sujeitos, como um mo-
mento priva.legiado para que se faça uma (re) -leitura do i.ndivi-

dual em busca de uma solução coletiva na medi.da em que ele é,
por um lado, fruto direto da radicalidade da luta destes sujei-
t:os Significando, na conquista da terra, uma re-construção da
utopia de ca(ia camponês assentado (e do conjunto do movimento

dos sem-terra) e, por outro lado, na medida em que por encarnar

t:odo este significado e Constituir-se, talvez, na última opção
destes camponeses antes da proletarização urbana, existe uma
cont:ínua tensão na construção das relações cotidianas. Para os

camponeses assentados, os valores e esquemas da condição campo-
nesa anterior, que se fundamentam na tradição, na normalidade e
na certeza dos valores comunitários, não só são insuficientes

como estão profundamente modificados pela luta direta de con-
quista da terra. Aparece um novo sujeito, impregnado de discur-
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se e de prát:ica revolucionária e que necessita, também, articu-

]-ar-se em torno de uma realidade nova, cheia de desafios, cujas
respostas e comi.nãos precisam ser construídos.

Podemos supor então, que no assentamento as relações
e construções cotidianas estão, enquant:o em contínua criação e
transformação, relat:ivamente "expostas", sem os disfarces e sem

a uni.date característi,ca dos grupos sociais t:radicionai.s, que
as t:ornam escamot:eadas e, às vezes, até invisíveis aos olhos do
pesquisador. E].as se constróem. no assentament:o, não mai.s pelas
cert:ezas objetivas «dadas" t:radicíonalmente, mas sim através
das probabilidades, das tentativas, da fé, do diálogo, etc.
Pessoas e coletivo estão mais expostos e di.aléticos e menos

dogmáticos, possibil i.tango um "mirar" acadêmíco mais Complexo e
prõxi.mo do que efetivamente significa, para os camponeses, a
realidade dos caminhos construídos enquanto (em) movimento

lsocial) . o "duplo código' " camponês está em construção.

São esses caminhos em construção que nos interessam.
enquanto se apresentam como possibili(jade e signifi.cado indivi-

dua[ e co].etivo, não somente um campo de análise único e seg-
mentado, mas uma possibili.jade concreta de articulação com os
movimentos sociais e o conjunto do campesinato. Neste sentido.
e importante salientar que não objetivamos, aqui, analisar in-
da.vidualment:e as formas encontradas por cada um dos movimentos

sociais para as suas ações educativas, embora não possamos tam-

bém ignora-las, pri-ncipal-mente em se tratando das propostas e

' Conceit:o de MARTINS, J.S. (1989:117) compreendido como conde.ção fundamen-
tal dos grupos subalternos e que vai. permear a construção deste trabalho.
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das prát:ocas - já bast:ant:e Complexas e Competentes - desenvol-

vi.das pelo MST e de cujos resultados o camponês sujeito deste

trabalho é, em parte, signo.picante e significado. No entanto.
nossa cona:ribuição nest:e trabalho busca, justamente na re-

leit:ura que o próprio camponês faz da sua realidade, descorti-

nar e desvelar os caminhos e espaços possíveis para a anão edu-
cati.va nos moviment:os soa.ais.

É import:ante Eer claro que o conjunto dos movimentos

soczazs organizados está, ainda, longe de significar o conjunto
do campesinato, porquant:o a mai.orla deles surgiu como resistên-

cia âs formas de penetração capitalist:as no campo, de modo que.
até hoje a sua questão cent:ral Lem sido a das formas de i.nte-
gração dos trabalhadores ao processo de geração e apropriação
da riqueza soa.al. No entanto, a part=ir da crise do modelo
agrícola vigente - que é uma cri.se estrutural e técnica - os
movimentos Sociais se defrontam com a urgente tarefa de cons-

t:ruir alternati.vas para os camponeses a partir de suas vi.das,
suas necessidades e seu trabalho e que possam ser propostas na
e pela prática, como um modelo de desenvolvimento para o meio
rural, ant:es que as oligarqui.as rurais, os latifundi.brios e o
empresariado agromercantil e industrial acabem por "solucionar"
esta crise a partir de arranjos e modelos políticos e económi-
cos ainda mais excludentes, concentradores (de capital e de sa-
ber) e injustos, o que é perfeitamente identificável com a
lógica "liberal" de desenvolvimento.

Urge que se di.scuta, que se elabore e que se construa

um prometo concreto de ação educativa para os movimentos poPu-
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lares já existentes ou em gestação, dando forma à sua experiên-
cia diária de t:ransformação de indivíduos em sujeitos polít:ecos
coletivos. É o «educativo" em sua dimensão mais fundamental e
deck.sida, que acontece no Cotidiano dos coletivos através dos
processos de elaboração da própria ident:idade coletiva, do
aprendizado da organização e part:icipação social, da t:ransfor-
mação das necessidades em int:eresses na forma de projet:os e
bandeiras de lut:a. É o espaço que, à margem das Instituições e
das inst::anciãs "educati.vas" formais, conseguiu o que estas não
conseguirão jamais, a conta.nuarem afastadas da realidade: res-
gatar a digna.jade das pessoas, apesar da pobreza a que foram
relegadas, e. na construção de novas identi.jades pelo coletivo.
abrir caminho para que se construa um «novo homem", capaz de
apontar para um novo modelo de sociedade.

Os caminhos encontrados na construção do Assentamento
Conquista Nonoaiense significam, na riqueza da sua simplicidade
e completude e para cada um desses sujeitos que os fizeram.
parte desta preocupação existente nos movimentos sociais e

apresentam-se enquant:o uma experiência possível na busca de um
prometo educacional para o meio rural que passe por um novo mo-
delo de produção, vida e reprodução de sujeitos sociais. Utopia
e realidade se confundem e dão-lhe significado.

Assim, tomando como referência por um lado a realida-
de concreta do camponês e, por outro, as possibili.danes de com-
preender a educação em um sentido di.alético no que ela tem de

efeti.vament:e educativo, para além das inst:anciãs formais e/ou
organizadas, o present:e trabalho de pesquisa elegeu como núc.Zeo
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prol).Zemát-íco: a compreensão, a análise e o resgate de algumas
das formas, espaços e possibili.(jades educativas que aparecem na

articulação cot:idiana entre i.n(iivíduo e grupo camponês - en-

quanto Organização e(m) movimento (social) - do "Assentamento
Conquista Nonoai.ense", situado em E].dotado do sul, RS.

Tendo como ponto de partida esta organização proble-
mática básica, procuramos objetivar a condução analíti.ca dada a

este trabalho de pesquisa. Para isto, tentamos aplicar às en-

t:revistas, às observações e à teoria uma abordagem di.aléti.ca

que leva em conta as principais dimensões educativas no cotidi-

ano da realidade investigada e que nos conduz aos seguintes ob-
j e ti vos :

a - compreender a situação envolvendo as condições de
existência e de trabalho do camponês, inserido no contexto so-
cial e evolutivo de uma sociedade classe.sta, através da leitura
de uma expert-ência de assentamento de trabalhadores rurais
"sem- terra" ;

b - compreender de que maneira estes camponeses cons-
t:ruíram as suas próprias soluções, formas e espaços educati.vos
e como eles as interpretam enquanto constituintes do seu coti-

diano, para além dos discursos oficiais e dos espaços formais
de educação e vida;

c - contribuir para o equacionamento e discussão da

educação no meio rural, buscando identifi.car e apontar possibi-
lidades efetivas de cruzamento entre o acadêmico e o popular
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que possam, talvez, constituir-se em sugestões e ações práticas
para os movimentos sociais envolvidos, os grupos Camponeses e
as ].nstâncias acadêmi.cas



l

1. 1 Contextualização histórica

Quando buscamos academicamente a pesquisa social, de-
vemos ter claro que a realidade tem a sua própria dinâmica or-
ganizada de forma única no espaço e no tempo e a sua leitura.

portanto, corre o risco de apreender apenas aquilo que é apa-
rent:e ou aquilo que um coletivo empresta ao pesquisador como

sendo o real. Faz-se necessário, então, superar a "aparência do
fenómeno social", desocultando a "estrutura da coisa em si"5
A esta Consideração devemos somar o fato de que ao buscarmos os
grupos populares em sua própri.a dinâmica e constituição, com os
saberes elaborados socialmente, as dificuldades se acentuam.
tornando mais di.fícil a instrumentalização do pesquisador

Neste sentido procuramos aproximar alguns conceitos
básicos que pudessem permitir a captação da essência do fenóme-
no estudado e a sua interpretação mediante a integração dos
elementos empíri.cos apreendidos à visão conceptual do todo

social. Buscamos, então, conferir ao elemento empíri.co a
"significação" possível pela sua inserção em um conjunto teóri-

Estas expressões são de KOslK. L. Dialética do concei.to. RJ. Paz e Terra
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co que Ihe desse "coerência"' . Esta organização meto(iológico-
t:eólica buscou evitar que os aspectos teóricos ora apresentados
se colocassem como "a pri-ori" à realidade a ser estudada, tendo
em vist:a que para o pesquisador social «as doutrinas fazem par-
te integrante do fat:o social estudado e não podem ser separadas
senão por uma abstração prova.séria«'

Ao longo deste traba].ho buscamos, então, um contínuo

"revi.sitas" ent:re o fato social, empírico e o teórico, o que
desde já despreza as categorias teóri.cas fechadas e as pré-
noçóes que possam "fechar de antemão o comi.nho da compreensão
objetivo da realida(ie"' . Esta é a razão pe]a qual. nosso refe-

rencial. t:eórico pretende constituir-se mui.to mais em "um esboço
de uma direção provisória«s . E assim que pretendemos vj.si.tar e

discutir aqueles conceitos e argumentos teóricos que nos permi-
t:am "cercar" dialeticamente as questões empíricas identificadas
o que nos leva, tarrlbém, a afirmar que buscamos agir seletiva-
mente dentro da realidade a que se propõe este exercício acadê-
mzco, sem pretender reelaborar linhas ou conceitos teóricos.
Para isto concordamos com GOLDMANN. L. (1976:54) , para quem, "o
critéri.o legítimo para julgar o valor de uma teoria reside no
fato da mesma possibilitar o máximo de conhecimento da realida-
de. Para tal, precisa ser vasta e adequada à realidade concreta
que se propõe expli.car«:'

Estas expressões são de GOLDMANN, L. Dialéti.ca e cultura. RJ, Paz e Terra
C)P. cit . P. 5]..

]--GADOTT.[, M. Educação e contra-educação. RJ. Paz e Terra, 1981, P. 28.
GC)LDMANN, L. OP. cit: . P. 54 .

7
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A partir deste enunciado e consi.gerando a organização
do problema anteri.ormente exposta, elegemos como e.íxo t:eór.íco

para esse trabalho a compreensão dialética do cotidi.ano campo-
nes, a part:ir dos sujeitos, anões, e].ementos e signifi.cados que
se Const:ituam enquanto espaços e possibilidades educativas.
Considerando-se este núcleo fundamental, t:rabalhamos com as se-
guintes aproximações conde.í tua.ís fundamentais:

a) a questão das relações soa.ais de produção, a par-
t:i.r da qual procuramos discutir as articulações entre Capital e
campesinaEO, buscando caractere.zar a condição de subalternidade
e t:ipi-cidade do camponês;

b) a organização da cultura do camponês enquanto co-
letivo a partir do seu cotidiano, procurando explicita-lo como

frut:o das necessidades socialmente determinadas e como espaço
potencial de afirmação e construção da identidade individual e
col etiva ;

c) a educação enquanto prát:ica e(m) construção dialé-
t:ica inerente a cada coletívo em movimento, articulada pela
produção e reprodução do saber e dos espaços educativos na ação
consciente de cada um dos sujeitos que o constituem.
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1.1.1 Considerações Sobre o campesinato: sujeito e

coletivo na construção de um novo processo so-
cial

Em uma perspectiva histórica ampla, a literat:ura nos

mostra que o camponês encontra-se geralment:e Situado em um pro-
cesso de subalt:ernidade, Caracterizando-se de forma di.versa e
het:erogênea como Classe social em formação, na qual mesclam-se
elementos sociais, económicos, políticos e cu].turais também di-
versos, heEerogêneos e cont:raditórios. A própria diversidade do
campesinato é essenci.al à compreensão desta Subalternidade. São
szt:i.antes, colonos, parceiros, meeiros, caboclos, negros, mula-
t:os, brancos, ou seja, são t:rabalhadores rurais que combi.nam

condições sociais, económicas, políticas e culturais pecu].la-
res, âs vezes muito diversas daquelas que prevalecem a nível da
sociedade nacional , dominante, envo].vence.

Transição, contradição e incompletude parecem, asse.m.

dar forma a este sujeito social na construção do seu modo de

vida. Ao lado de valores, padrões e laços de cunho comunitário.

desenvolvem-se valores, padrões e ].aços determinados pela
t:ransformação e expansão do mercado. Mesc].am-se a produção de

valores de uso e troca, o compadrio e o dinheiro, a prestação

pessoal e o contrato, as lideranças locais e as exigências do

poder estatal, as crenças populares e a igreja, o saber que é

do povo e o saber que "vem de fora". Em resumo, o camponês

Constrói. a si próprio e ao coletivo ao qual ele pertence a par-
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Eir das relações estabeleci.das com os grupos não camponeses,
transformando-se de forma dinâmica, específica e peculiar.

Entretanto, a subalternidade não significa subservi-

encza, de forma que esta sua construção específica não elimina
o prol:est:o, a reclamação, a exigênci.a, a reivindicação. sob
condições em geral muit:o adversas, o camponês reage em diferem

t:es modal.idades: é a resist:ência e a lut:a camponesa que pode
aparecer at:revés da resignação, indiferença, fatalismo, tocata.
banda.ti.smo social, revolta, liga camponesa, messianismo, sindi-
cat:o, partido político, revolução, movimento social, etc.

Por outro lado, ao mesmo tempo em que se constitui na
e pela diversidade, o camponês apresenta uma característi.ca de
zndiscut:ível unidade: a t:erra, vista como lugar natural, de
sempre, antigo, muito mais do que objet:o e meio de produção. A
cerra e com ela o trabalho, mesc].am-se em seu modo de ser, vi.-
ver, mult:i.plicar-se, cont:muar pe].as gerações futuras, reviver
os antepassados próximos ou remotos. Com ela o camponês tem uma
relação que excede a simples necessidade de sobrevivência. E
uma relação mítica e transparente, um momento primordial da na-

t:ureza, do homem, da vi.da. É apoiado nela que todos partia.pam
de um mesmo e único coletivo, uma comunidade de ].aços e presta-

ções, favores e obrigações demarcados no espaço da família, pa-
rent:es e amigos .

O avanço do capitalismo no campo é, sem dúvida, a ou-

t:ra face desça relação do camponês com a terra em coletivo. Na
medida em que avança o negócio, dinheiro, mercadoria, interes-
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se, ].ucro, juro, contrat:o, a lógica do camponês se confunde.
convulsiona, rompe. As relações mercantis revolucionam o traba-
lho, a produção de valores de uso, as relações entre vizinhos.
zrmaos, pais e filhos. A terra, ant:es referência, muda de ].u-

sar, de figura. fica estranha. O camponês, fica out:ro: aluga-
se, vai ganhar salário, ou fica camponês de outro jeito, nego-
ciando, sabendo negoci.ar, não sabendo; ou segue para diant:e, em
busca de outra Cerra. na ilusão de viver do seu jei.to

De um modo geral, podemos di.zer que a base das lutas

e dos movimentos camponeses é, sem dúvida, a questão do acesso
â terra. No entanto elas revelam, também, as muitas formas so-
ciais da t:erra, assim que remetem a questão a um âmbito macro.
que passa pela contínua e rei.terá(ia Subordinação do camponês às
estruturas públicas e privadas de poder e sua consequente ex-
c].usão da condição de cidadão. Então, para além da pura, sim-
ples e dogmática penetração do Capital no campo, as teori.as de
análise dos camponeses devem levar em conta que a subalt:ernida-
de não é uma con(lição, mas um processo que deve ser considerado

no que o prof. otávio lanni:: chama de "questão nacional", ou
seja, passando pe].os vários aspectos fundamentais da problemá-
t:ica camponesa: posse e uso da terra, comunidade e soa.edade.
pro].et:ari.zação e recamponização, grupo racial, étnico ou cultu-
ra[ e c].asse social; libertação, raça, cultura e ci.dadania;
educação, campesinato, região e nação, entre outros.

:; IANN.[, O. Revoluções camponesas na América Latina. :ín SANTOS, J.V.T. dos
(org) . Revolução Camponesa na Àmérica Latina. são Paulo, ÍCONE. 1985. n lq
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E é nest:e context:o, caract:eriçado peia dia].éti.ca en-

tre a dominação/exclusão/subordinação e a luta/resistência/con-

quJ-sta, que entendemos deva ser buscada o camponês desta pes-

quisa, na medida que a sua condição anual de assentado, com-

t:erra, é, ao mesmo tempo, produt:o, Significado e síntese desta

questão. Buscaremos, ent:ão, a partir de agora, "recortar" a

questão camponesa, procurando aproxima-la da história e das

condições que constit:uem o "contorno« determinante desta cons-

t:rução soda.L específi.ca da qual o camponês do Assentamento
Conqui.sta Nonoai.ense é produto e produtor

Por outro lado, é important:e não perdermos de vista
que o pont:o de partida do presente t:rabalho é a compreensão da
educação como uma prática Cotidiana concreta, histórica e soci-
al, que se liga diretamente, quer à realidade subjetíva - o
modo de pensar e as concepções de mundo - quer às conde.ções ma-
t:eriais de exi.st:ência do grupo social onde a mesma se realiza
Então, para que possamos compreender e identificar os espaços
educati.vos que os camponeses constroem no Cotidiano é necessá-

rio que. antes, busquemos compreender o contexto que os gerou e
que estabelece, hoje, o campo de possibilidades para a sua prá-
t: i ca

Para tanto buscaremos, inicialmente, estabelecer al
gumas aproxi.mações ao conceito de camponês a partir dos enfo
ques teóricos que mais se aplicam aos objetivos deste trabalho
Em um segundo momento, buscaremos re-construí.r, em alguns as-
pect:os, as específicas re].ações que fizeram a história dos cam-

poneses do Rio Grande do Sul em sua relação com o capital. E.
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por último, pretendemos mostrar que os espaços possíveis para
esta relação "camponês X capital" det:erminam diferentes articu-
lações de resistência e luta

Buscando uma aproxi-mação concei.tuas do camponês

A presença do campesinato nas sociedades Capitali.st:as

e, como t:al, t:ambém na sociedade brasileira, tem-se constit:uÍdo

em uma das maiores questões de probJ-ematização teórica enfren-

t:ada peJ-os ci.entistas sociais preocupados com a questão rural

E i.mportante deixar claro que as questões maiores que envolvem

o campesinat:o, embora o tenham enquant:o elemento referencial.

t:ranscendem a sua dimensão específica e passam a incorporar as

dj.Scussões mai.odes do conjunto da sociedade. É nossa opinião
que não é possível, por exemplo, separar a questão da terra da

questão maior e que atinge a todo o povo brasileiro que é a

questão da cidadania e da possa.bilidade do acesso à Satisfação

das necessidades fundamentais do homem. Assim. camponês, operá-
rio, trabalho, emprego, educação, reforma agrária, reforma ur-

bana, identidade e cidadania são algumas das faces que compõem

a realidade dos grupos subalternos e sua luta, motivação prin-
cipal para a realização deste trabalho.

O camponês, enquanto indivíduo e grupo familiar e co-
mum.tário, é o sujeito principal que vai permear a construção
deste exercício acadêmico. Neste sentido, é importante que bus-
quemos, teoricamente, construir uma aproxi.mação capaz de con-

t:ríbuir para, se não for possível defina-lo, ao menos configu-
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rar algumas das formas sociais produzidas na complexidade e na
simplici.date do seu modo de vida.

Hj.St:oricamente, o conceito de camponês tem sido alvo

de importantes controvérsi.as que se estendem a partir de cada

uma das int:erpret:ações sociológicas:: possíveis. Assim que, para
alguns aut:odes como SHANIN, est:a questão deve ser assim propos-a

"Há razões para defin=ir ~camponês' e há razões para
deixar indefinida a palavra, uma fi.aura de linguagem

fora do domínio onde resi.dem as criteriosas catego-
rias do conhecimento. Tal deck.são jamais é ínconse-

qüente pois este conce=ito, se aceito como ta]..
vi.ncula-se ao própri-o âmago do pensamento teór=ico

sobre a sociedade global contemporânea e ref].ete-se
em Conclusões de i.med=iato interesse político e ana-

lítico. O que i.mporta é a manei.ra como esta palavra
ã usada. " SHANIN (1986: 77)

Neste sentido, pode-se perceber que se tentarmos ela-
borar uma definição (ie camponês dogmaticamente inserida no con-
texto teórico, podemos correr o risco de torna-la confusa e
contraditória. Como o objetivo principal deste traba].ho não
está centrado na identificação literal do camponês e sím na sua
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inserção como sujeit:o da hist:ária, podemos aproxima-lo, aqui, a
partir do que MARX nos lerrtbra sobre esta questão:

''. . . como se fosse uma questão de reconciliação día
lítica de contei.tos e dão de compreensão das Tela
does reais" MÀRX (1976 : 1 068)

lst:o nos ].eva a considerar que o camponês dest:e exer-

cício não é uma -classe' ou um grupo de indivíduos específico e

que possui uma lógica' própria e constante. mas uma noção que
deve, necessariamente, ser compreendida a partir da forma sin-

gular na qual se art:i.colam as relações e os processos soa.ais
Cotidianos em um contexto hist(5ri.co. É uma concepção idêntica à

de l\4ARTINS (1989;100) , para quem o camponês deve ser considera-

do a part:ir de um "processo" específico e subalterno, em rela-

ção a um grupo dominante, de construção das re].ações social.s. o
camponês deve, então, ser buscado a partir das relações coti-

dianas no coletivo e na maneira pela qual o coletivo articula
suas relações com os grupos não-camponeses.

Neste senti.do, ao considerarmos a existência de um
grupo camponês, buscamos a construção de um sujeitos: que é algo
mães que um vendedor livre da sua força de trabalho e que é,
t:arrbém, o ainda enígmáti.co protagonista dos processos sociais

de luta, um alguém de fato existente, concreto, com o qual de-
vemos nos relacionar em uma tarefa comum e que, por isso mesmo.
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certamente nos modifica de algum modo. A busca da conceituação
do camponês passa, assim, pelo desvendar dos pequenos processos
sociais do Cotidiano que, diferente dos grandes processos soci-
ais que formam ou modifi.cam o movimento histórico das socieda-
des, expressam histórias individuais que configuram as facetas
reais e concret:as do coletivo. Nestes processos são constituí-
dos os sujeit:os que. por sua vez, os protagonizam.

Est:a compreensão do campesinato busca aproximar-se do
que VELA (1986):' classifica como "concepção cultural« e «con-
cepção estrut:oral" , fugi.ndo do dogmatismo com que o materialis-
mo histórico compreende o camponês. Nesta linha, também SHANIN

li98Õ:75) considera que o conceito de camponês é seletivo e re-
present:a uma mistificação servindo para mascarar a realidade
(ias relações sociais, est:ando a sua possibili.date de contribui-
ção na sua "desreifi.cação" e devendo ser julgado a partir do

t:rabalho cotídiano de pesquisa. programas e ações políticas que
ele possibilita

A compreensão do que é o camponês desta proposta de
estudo deve, assim. ser construída ao longo do desenvolvimento
deste trabalho a partir das sucessivas aproximações teóricas
entre o que está sendo proposto e a reali.date. No entanto, com-
preendemos também que a simples eliminação do conceito de cam-
ponês não é possível, pois qualquer conceito colocado em seu

lugar teria dificuldades idênticas de signifi.cação. Ele tem,
assim como outros conceitos que têm no aspecto teórico o seu

PGEXR, UFSM 1986. Campesi.nat:o Latinoamericano, Dissertação de Mestrado,
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início e fi.m - ent:re e].es os conceitos de "capa.rali.smo«, «modos

de produção", e «proletariado" - o problema de possui.r um

"potencial de deificação":s . Esta condição det:erTnina que o con-
ceito pode ser facilmente enganoso, e isco vale para todas as
czencJ-as social.s, para quem não se dá conta da obrigatória
identidade que deve existir entre a teoria, sua formulação e o

seu si.gnifi.cedo no Context:o social. Asse.m, o conceito de campo-

nês, neste t:rabalho, t:em como objetivo não uma justaposição com
outros conceit:os, mas sim servir para a compreensão das rela-
çoes real.s existentes entre as pessoas e os co].etivos pesquisa-os

1.1.2 0 camponês do Rio Grande do sul: um trabalhador
para o capa. tal

A estrutura agrária brasileira apresentou, desde a
sua formação, um caráter tipicamente capitalista e, segundo a
maioria dos autores que superaram a velha discussão feudalismo-

capitalismo:õ , orienta-se no sentido de admitir que o capital
domina a agricultura e é determinante das formas e re].ações de
produção podendo, inc].usive, para se reproduzir, desenvolvê-l.as

de forma diferente até da relação definidora do próprio capi-
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t:ali7 . Esta é a condição fundamental para que se possa entender
que o camponês pode, em situações e tempos específicos, resis-
t:ir ao capa.t:al tornando-se, inclusive, condição fundamental
para a sua reprodução .

A pequena produção no Brdsilia desenvolveu-se durante

muit:o tempo em áreas marginais à grande propriedade oriunda da

sesmaria. Ê neste contexto que se desenvolveu o que CÂNDIDO

(1964:96) chama de "economia cabocla" que. mesmo enfrentando as

adversidades naturais determinadas pelo uso de terras poten-

ci.almenEe menos produtivas e a falta de recursos, conseguia

manter um nível de Consumo próximo do vital. A disputa pela
t:erra teve o seu quadro agravado com o fim do modelo escravista

e a paralela edição da Lei de Terras de 1850, que marcaram com
força o futuro da posse da t=erra no Brasil

.; ---'-- ";;;''';:;:ç":.':;=:'"::::. ::: : :' :znu :.:= ;=TT=ll;l
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desenvolvesse fora do latifúndio cafeeiro, ganadeiro ou açuca-
reiro servi.ndo, assim, como fornecedora dos alimentos ali ne-

cessários e objetivando as condições para que, pela primei.ra

vez, houvesse no Brasil um processo de valorização da terra,
enquanto capital de reserva. em larga escala.

No caso específico do colono que veio para colonizar

o nosso estado, as Condições não foram diferentes20 . Segundo
PESAVENTO (1980) as terras mais fért:eis e de fácil cultivo es-

t:avara, em sua quase totalidade, nas mãos dos latifundiários ].i-

gados à indústria do charque. Ao colono, restou a ocupação das

regiões íngremes serranas ou de áreas com terras de baixa pro-

dutividade. Mesmo assim, estas terras tinham dono', ou seja,
ao contrário dos estancieiros que simplesmente a ocuparam, e

potencialmente se capitalizaram. o colono teve de adquiri.r do

Estado ou de parti.culares a terra e os meios para Cultiva-la.

Para obter os recursos monetários para a aquisição da
t:erra, o camponês teria de contar com o seu próprio trabalho em

condições precárias. Uma parcela maior da produção teve que
ser, então, comercializada. Inverteu-se, desta forma. a propor-
ção do autoconsumo no interi.or da unidade camponesa, de forma
tango mais intensa quanto pesassem sobre ela os mecanismos do
preço do mercado. Esta vai ser, a partir daí, a ].ógica da re-

llllt BPi4H;::i
lil.::::J:3=:}.=n,ar, também, entre outros, T.RMBARA, E. "0

e CARDOso, F.H. "Capa.talismã e escravi-

i'
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produção da unidade produtiva camponesa, cuja conde.ção cíclica

foi explicitada por SANTOS (1978) , e que perdura até hoje.

Com efeito, no momento em que o colono:: é obrigado a.
para reproduzir a sua maneira de viver. despender recursos para
a compra da t:erra (para os filhos) ele está, efetivamente.
t:ransferindo o que se Caract:eriza por "renda fundiária" para as
mãos dos proprietári.os de terra, que normalmente são as mesmas

empresas que comi.nam o processo de comercialização e que têm.
na manipulação da produção camponesa no mercado, a fonte de
seus lucros mercantis. A organização do trabalho famili.ar de-
pende, então, cada vez mais dos mecanismos estruturais do mer-
cado. Este passa a constituir uma mediação indispensável à
obt:enção peJ-o colono dos seus meios de vi(ia, da terra. dos ins-
t:jumentos técnicos da produção e (ia transferência. para fora da
unidade familiar, do sobretrabalho nela produzido e que irá
al i.menear o processo global de acumulação no país.

Pode-se perceber, então, o desenhar de uma dupla su-
bordinação da unidade produtiva camponesa ao capital, que se
dá, segundo SANTOS (1978:100-112) , em primeiro lugar, pelo fato
de que o processo de trabalho do camponês não é destruído pelo
Capa-talismo, pois a propriedade dos meios de produção continua
pert:encendo ao colono, a força de trabalho utilizada é famili-
ar, o nível de mecanização é baixo e os insumos são fornece.dos
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pela indústria. Em segundo lugar, o capot:al exerce um tipo de
"subordinação formal" que é vista, por um lado, como corresoon-
dent:e a uma fase em que o capital ainda não domina toda a forma
Social da produção e, por outro lado, "como uma forma particu-
lar coexistente no int:erior do modo de produção especi.ricamente
Capot:alista"(SANTOS, 1978 :1].2)

Nest:e contexto, a questão da posse da terra aparece.
para o colono, enquanto a possibilidade de sentir-se «dono" do
processo produtivo e da gestão da unidade produtiva, Confe-
re.ndo-lhe uma idéia de produtor independente, ainda que Subor-

dinado formalmente ao capital. Assim, tem-se na produção campo-

nesa um ]l)rocesso de trabalho não especificamente capitalista e.

no Camponês "a personificação deste processo e um partia.pente
das Classes Subalternas da sociedade capitalista« (SANTOS.

1978:145) . De fato, então, campesinato e capital se transformam
historicamente produzindo novos arranjos em suas relações.

Se considerarmos especificamente o camponês referido
neste trabalho e que ocupa grande parte das regiões Noroeste. e
Alto Uruguai do estado do RS, podemos resuma.r o seu atrelamento

ao capa.tal a partir, principalmente, de três situações: Em pri-
mei-ro lugar a produção, pelo colono, em setores não atrativos

ao grande Capital.. Na verdade. pode-se afirmar que a produção
camponesa, nestes casos, é rentável, só que não para ele pró-
prio poj.s o lucro que é gerado é apropriado pelos integrantes
da rede de comera.a].i.zação, de forma diretamente proporci.onal à

sua capacidade de concentrar a produção di.spersa das unidades
familiares (armazenamento, estoques, etc.) e de manipular a sua
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oferta nos centros urbanos de consumo. A outra face desta ques-
t:ão é a de que o capital- comercial está, cada vez mais, sendo

dominado por Oligopsõnios e a consistir, progressivamente, um
momento do processo de acumulação industrial

Uma segunda forma de dependência da agricu].tuta em
relação ao capital, no Rio Grande do Sul, apontada por BRUM

(1982), é a «integração vertical"22 do colono aos complexos
agro-i.ndust:dais. Nesta forma. a produção agrícola é assumida
por pequenos produt:ores que detêm a posse da terra. O capital,
por sua vez, isenta-se de i.nvestir na aquisição da terra e con-
t:rola, do exterior da unidade produto.va, a produção da matéri.a-
przma agrícola que ele necessita para a transformação indus-

O industrial não está, com isso, renunciando à renda

fundiária ou que, de alguma forma ela seja apropriada peJ-o pro-
dutor. Apenas a estratégia é que muda: é através de contratos
de produção que o industrial controla o preço da matéria-prima
e extrai. do colono o sobretrabalho, o qual não tem, para o i.n-
dustrial, a mesma autonomia que Ihe dá a renda da terra e o ].u-
cro agrícola, mas constitui a con(lição para a realização do seu
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lucro industri.a].. Por outro lado, isto não Significa nenhum

[j-po de contradição entre o capital industri.al e a unidade fun-
diári.a. pois a mesma empresa que faz a "integração« pode pos-
suir grandes extensões de terra na região ou nas regiões de
fronteira agrícola e que servem como investimento especulativo
visando apropriar-se da renda da t:erra. Neste processo, o capi-
tal penet:ra no âmago da unidade produtiva, modificando doj.s
componentes básicos: a autonomia do colono e o grau de inícia-

t:i.va de que ele dispõe. ao nível da organização interna e, por
outro lado, o nível de tecnologia em relação à capitalização.

Em terceiro lugar aparece, enquanto outra forma de

articulação capot:al/campesinato, o sistema cooperativo. Segundo

FRANTZ (1979) , o sistema gerado no bojo da organização dos pe-
quenos produtores para resistir ao grande capital agroindus-

t:riam e fi.nanceiro frequentemente se manifesta, não como uma

alt:ernati.va qualitativamente à dominação do capital, mas um dos

mecanismos da sua estratégia que, mantendo o camponês em sua

condição (ie produtor, integra-o mais profundamente ao mercado
capa.talist:a dos grandes Oligopsõnios .

A este respeito, WANDERLEY (1985:71), afirma que "a
cooperativa incorpora o pequeno produtor ao mercado de produtos
industrial.s ampliando o espaço de sua acumu].ação", o que é fei-
to na medida em que a cooperativa funciona como repassadora dos

financiamentos bancários garantindo estes contratos e, assim.
obrigando o produtor a usar insumos modernos para tentar atin-
gi-r determina(ios níveis de produtividade. A cooperati.va funcio-
na, então, como o e].evento que permite superar, ao nível do
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capital, a at:omização da produção camponesa. permitindo concen
Lrá-la e ext:raia dela o sobretrabalho.

Neste sentido, ai.nda segundo FRANTZ (1979:75) , pode-
se observar uma divisão do 'espaço' e do -trabalho' ent:re as
cooperati-vas e o comércio privado, cabendo àquelas o comércio
dos produz:os da agricultura e a est:e a representação local das
indústrias de insumos e equipamentos modernos. Por outro lado.
esta relação vai se intensificando signifi.cata.vamente, com as
cooperat:idas ocupando cada vez mais diferentes espaços da eco-
nomia e at:regando os produtores através da compra da produção
da agroindústria casei.ra e do forneciment:o de alimentos (cria-
ção de supermercados)

Este é o estreito espaço estabelecido pelo capa.tal às

tnzci.at:ovas do camponês, espaço limitado pela condição, que é

sua, de trabalhador para o capital. Este é, também, o espaço no
qual o camponês se constrói, faz a sua vida, negando ou afir-

mando-se hist:trica e dialeticamente, a partir das contradições
geradas no próprio bojo da sua relação com o capital

No ent:acto, esta relação não é tranqtlila e muito me-
nos homogênea. Ao contrário, veremos agora que os encontros en-
tre o camponês do Rio Grande do Sul e o capital possuem e
t:reduzem a lógica destas contradições, assumindo e determinando
formas específicas de organização, resistência e luta dos cam-
poneses .
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1.1.3 Canipesinato, organização e transfonnação: ne

cessidade imposta pelo capital

A diversidade das formas assumi.das pela reJ-ação capi-
t:alismo/camponês det:ermina um praticamente igual número de for-
mações e grupos Social.s específicos e distint:os24 . Cada um
dest:es grupos constrói uma expert-ência de vida, uma visão do

mundo, selecionando e desenvolvendo necessidades e condições
específicas de produção e articulação social. Esta situação de-
t:ermida que cada um destes grupos, em cada núcleo, -linha'.
'picada', ou vila desenvolva o que GOLF (1972:140) considera
como "consciência social própri-a", result:ado de uma "simbiose
específica ent:re homens e natureza" (MOLE, 1972:142)

É neste contexto que, como vimos, o capital se arti-
cula de diferentes formas e aparece para o camponês de diferen-

t:es maneiras. Ao mesmo tempo, a sua inserção na agricultura.
por ser parte de um processo histórico, ocorre de forma hetero-
génea e (ie int:ensidade variáve]., dependendo do conjunto dos

elementos que compõem a realidade de cada um dos grupos campo-
neses: as Condições, os meios, os instrumentos e as técnicas de
produção; a cultura e as formas de reprodução social; e. o co-
[idi.ano enquanto o campo da ação e da transformação social.

Neste sentido e considerando especi.ricamente as for-
mas pelas quais o capital i-nseri.u-se na agricultura do sul do
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Brasil, CORADINI (1985) afirma que se trat:a de uma forma bas-

t:ante peculiar uma vez que não está pautada, necessariamente.

na proletari.zação da maioria dos trabalhadores rural.s podendo,
inclusive, acontecer o inverso, ou seja, a diminuição do número

de assalariados rurais. Asse.m, o que caracteriza esta forma es-

peci.fica de desenvolvimento Capitalist:a é que est:a não-prole-

t:arização manifesta um processo de Carát:er se].etivo e Compres-
szvo reproduzindo, então, a heterogeneidade das condições soci-

ais de organização da produção. Esta selet:ívidade depende do
Confronto de t:rês elementos :

"a) a estrutura fundiária e agrár:ia preexi-atente ao
estreitamento de suas re].ações com o capitalismo; b}
a estrutura produto-va e a tecnolog:ia posta em práti-
ca pelo capital- vi.nculado à produção agropecuária;
3, c) a correlação de forças entre os diversos agen-
tes soc=iaís envo].vi.dos no c=iclo produtivo entre si e
com o Estado" (CORADIN], ].985:138)

A UnzQaQe produtiva camponesa baseada no trabalho fa-

miliar, com seus segmentos diferenciados e em condições sociais

e t:écnicas de produção di.versas, não aparece frente ao Capita-
lismo e o capital agroindustrial de uma forma homogênea. Por

out:ro la(ío, como já vimos, o cal)leal t:ambém se estruturais di.
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ferent,ement:e, levando em conta esta diversidade, na busca da

extração do sobretrabalho camponês e na busca do seu controle
ideológico .

Est:as estratégias do capital são organizadas de forma
a seleci.onar e filtrar os produtores que possuem melhor estru-
t:ura individual, familiar e económico-produtiva e menor resis-

tência à forma de organização da produção a ser posta em práti-
ca. Ao det:erminar o contexto tecnoprodutivo e, assim, controlar
a organização do trabalho, o capita] est:abe].ece um contexto es-
tratégico de integração/Subordinação dos camponeses

Ao t:ralar desta questão o professor rosé Grazi.ano da
Si.lva nos alert:a que este processo gerou, em nossas condições,
uma situação com dois resultados sociais:

"a) absorção de parte do antigo campesi-nato como

'produtor integrado' ou como 'produtor moderno' , ].i-
çado ao cooperativismo 'empresarial' e à agroindús-

Lría em geral; e b) a exclusão potencial. (progres-
so.va e tensa) da maior parte do antigo campesinato,
que não consegue at:.íng-ír os novos patamares t:ecno-
produtivos e, pela i.ncorporação horizontal, os an-

t:i-gos peões, agregados, parcei-ros, etc" (SILVO.
]. 982 : 75)
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Para est:e trabalho, a importância da dualidade que
aparece como resultado concreto do desenvolviment:o do capita-

lismo no campo não se dá pela questão em si, mas pelo seu des-

dobrament:o a partir das di.gerentes consequências na articulação
coletíva dos vários grupos sociais, ou seja, ao modifi.caiem-se
o cont:ext:o e as relações sociais, modificam-se, também, "as ne-

.HELLER, 197':75). s''e as formas de ação de cada gr.po"

Nest:e sentido, pode-se afirmar que a ação do capital
sobre o campesinaEo, embora na forma apresentada signifique uma
polaridade. tende a aprofundar-se progressivamente, de uma ma-
neira que podemos chamar de "seleção por exclusão". Este pro-
cesso det:ermina uma realidade onde segmentos de um mesmo grupo
camponês passam a viver em contínua tensão. Ou seja, o Camponês

que tradicionalmente teve a sua realidade construída ern torno
da posse da terra e da uni.jade produtiva familiar, passa a ex-
pert-menear um processo de "desmanche" destas condições de homo-

geneidade do grupo. Acentuam-se as diferenças entre os grupos
de camponeses "modernos" e integrados ou em vias de integração
ao capital e os camponeses antigos, progressivamente excluídos
das novas relações de produção e potencialmente excluídos do
acesso à terra. Esta condição é tanto mais reforçada quanto
mais a fronteira agrícola apresentar sinais de finitude e se].e-
t:ividade e quanto mais o mercado de trabalho urbano estiver
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neste contexto, para o prof. otávio lanni. a organiza-
ção ãos Camponeses depende, fundamentalmente. das "muitas for-
mas sociais da terra« e da manei.ra pej-a qual estas formas se

seu coroa.ária, o Estado.

Eint:as em forma e conteúdo:

1 - 0 primeiro grupo, composto de camponeses que se
caracterizam pela inserção efetiva do processo produtivo junto
ao capita].. são os produtores "modeFnosP'27 e integrados, que
mantêm relações mais efetivas com a agroindústria e com o capi-
t:al cooperativo. Estas relações, segundo CORADINI (1985:139),
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znst:anciãs de organi.zação caracterizam-se por não serem homogê-
neas em forma e conteúdo; e, '
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2 - O segundo grupo, compost:o pelo campesinato ex-
cluído ou em vias de exclusão, tanto das novas condições de

produção quanto do acesso a determinadas condições tidas como

elementares de sobrevivência. Este grupo cresce rapidamente. em
função da Crise do modem.o agrícola brasa.leiro, sendo, também. o

que apresenta maior mobilidade e agilidade para a sua organiza-

ção. Segundo CORADINI (1985: 135), o que mais se destaca nos

movzmenEos soa.ais articulados por este grupo é a sua capaci.da-

te de co].ocas em -xeque' questões que estão além da capacidade

tmedíata de absorção t:cinto pelo Sindicalismo rural ou associa-

çoes em geral, quanto pelos órgãos oficiais, o que se (iá de

forma independente aos resultados concretos que estes movi-

ment:os possam ter. Em nosso entender, a característica básica

dest:e grupo é a expropriação, seja da terra ou da condição de
cidadão, pela perda do vínculo (io trabalho, o que determi.na uma

ext:rema difj.culdade - tendendo à impossibilidade - de existirem

J.nstâncias de mediação entre o grupo, o capital e o Estado.

Nest:e grupo, o elemento gerador de organização e mobilização é

o acesso à terra, ao invés de questões mais "suaves" como os

preços agrícolas, a infra-estrutura produtiva, os impostos e

confiscos, etc. Este conjunto (ie radicali.date (pela urgência e

significado) na reivindicação e di.faculdade de mediação deter-

mina que as formas de organização sejam mai.s "diretas" e carac-

Eerizem-se como confli.tuosas e "violentas«. Neste sentido, o

Est:ado, pela sua incompetênci.a e dependência ao modelo polí-

t:j.co-ideológico dominante, atrelado ao latifúndio e à grande

empresa capitalista, possui uma imensa dificuldade em gerir as

reivindicações e as organi.zações deste grupo, tratando-as, nor-
malmente, ao invés (ie uma questão «administrati.va" como o são
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as reivindicações do primeiro grupo, como uma questão de
"Polícia" e (ie "ordem" social . Organizam-se basicament:e através

de "movimentos", como o MST, os Movimentos das Mulheres Agri-
cultoras, Movimento dos atingidos pelas barragens, etc., e
Caracterizam-se por terem, além de ob:jeEivos imediatos como os
do printei-ro grupo, uma intenção t:ransformadora das estrut:umas
socxazs através de uma ação poJ-ítica forte, organizada e cole-

1.2 Quadro de referência teórico: pensando o cantponês

para além do capital

"C-Ínzas sâo as teor.ías, mas sempre verde é a árvore
da v.í da". (GoeEhe)

No início deste século, o erudito alemão Max Verworn

sugeri.u que os cient:iscas fossem Classificados em dois grupos;
os clássicos ou «iluministas", que se pautavam prioritariamente

pelo dogmatismo, pela ciência c].assificatória, do passo a pas-
so, até formularem leis gerais e abstratas e a e].as reduzirem a

realidade; e, os românticos, para quem o reducionismo, a frag-
mentação e a abstração deveriam ser Substituídas pela preserva-

ção da riqueza da reali.jade viva, através de uma ciência que
retivesse esta riqueza. Deste grupo fazia parte o escritor a].e-
mâo Johann Wolfgang Goethe, a quem recorremos aqui na tentativa

de estabelecer uma ].unha de problematização capaz de permiti.r,



47

mais do que si.mples inspiração, que coloquemos em relação as
questões propostas para este trabalho

Não se grata de ret:omarmos a di.scussão das concepções
ilumina.sta e romântica em relação à ciência;o em seus fundamen-

t:os epist:emológicos. Ao cona:ratio, entendemos que esta questão

]ã foi Suficient:ement:e discutida e a sua compreensão deve ser

re].at:ivizada a part:ir das suas condicionant:es históri.cas de es-

paço e tempo3] . No entanto, acrescent:amos que é justamente a

partir desta quest:ão que podem ser resgatadas algumas «pistas"
capazes de perdi-Eir a compreensão do campesinato para além dos

limit:es dogmát:i.cos e de redução sugeridos pela sua interpreta-
ção â luz das t:eorias do capa.tal. Entendemos, assim, que tal
como fizeram os românticos em seu tempo, também hoje se fazem

necessárias algumas i.nversões e des-construções das "vertia(ies"

acadêmicas, principalmente em se tratando de buscar os grupos
popuJ-ares e subalternos. Tanü)ém hoje é preciso questionar e di-

zer não aos modelos que primam pelo acadêmico e pe].o teórico e
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Não se trata. no moment:o,

t: CÃl-] .-n de uma Simples crít:i.ca ao
Es Lamas , na ve idade , preocupados com a manei.ra pelaqual se faz o encont:ro da teoria com a rea].idade dos gruposc amponeses E preciso,

te modificadas as formas, as lógicas e os lugares destes encon-
em nosso entender, que sejam radicalmen-

Lros . Est:amos pensando,

realidade das produções acadêmicas, por exemplo, em se tratando

aduz , na enorme distância que separa a

da quest:ão agrária e da própria educação . É neste sentido quepodemos observar que. apesar dos
Últ:lhos anos,

grandes avanços ob t j. dos nos
a sociol og i. a continua

questão agrária.
situando 0 camponês ,

não da pequena propri.edade, enquanto que a educação, quando não

a partir da dualidade entre a viabilidade ou
na

o ignora Completamente, não consegue percebê-lo fora do contex-
t:o da Escola enquanto inst:ituíção.

luzes" e
Temos, como result:ado, uma academia que se prende "às

que, em suas abstrações e falta de Signifícados32 ,
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çoes populares de saber e significado. Ou, talvez, daqui a al-

gum t:empo (se é que este tempo já não está aí), os próprios
movimentos populares vão nos fornecer cursos "supleti.vos" e de
a-Leal)eEização em educação.

Não Obstante o tom quase profético e fatalista. mais

afeit:o às conclusões, estamos sugerindo que a nossa visita aos

GRZYBOWSKY, C. in "Caminhas e desc
po" OP. ciE. P. 49. u'-'-''"'uu uus rnovzmentos sociais no cam-

escola possívela SP,pelaoanálz991de Miguel Arroyo in «Da escola carente à
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espaços educati.vos construídos pelos camponeses do Assentamento

Conquista Nonoaiense tenha, como pano de fundo, este contexto,

ou seja. entendemos que se torna estéril e até um pouco compli-

cado pensar a educação por sí só, enquanto escola. retirando-a

da hist:ária e dos significados construídos nas lutas dos pró-
prios camponeses. Ê preciso que nos impregnemos da "românt:ica«

opção por um novo sujeit:o histórico que é dinâmico, diverso e
co]. et i.vo .

Neste sentido, como nos lembra o Prof. Carlos Rodri-

gues Brandão'' , é preciso que tenhamos consciência que "a ne-
cessidade profissional de compreender e explicar sist:elas e
estabeJ-ecer regras e metodologias de seu funcionamento (da edu-
cação) , obriga o educador a pouco a pouco pensar a sua própria
prática dentro de domínios restritos. . ." assim que, "separando
a educação por vezcs do mundo e de domínios social.s e cultural.s
onde ela concretamente existe ou, ao contrário, associando-a

diretamente a amplas e longínquas determinações sociais, o pen-
samento do educador não raro esquece de ver a educação no seu
contexto cotidiano, no interi.or de sua morada: a cultura - o

lugar social das idéias, códigos e práticas de produção e rein-
venção dos vários nomes, níveis e faces que o saber possui."

Assim, a partir do exposto no capítulo anterior e to-
mando como fundamental esta advertência buscaremos, a partir de
agora. construir um caminho possível para que cheguemos aos ob-
jetivos deste trabalho. Em um primeiro momento, vamos tentar

BRANDÀO, Cardos R. "Educação Popular SP . Brasa. ].pense . 1986 , p . 12
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contextualizar histori.camente as relações entre o campesinato

do Rio Grande do Sul e a ação educativa exercida pelo Estado,

resgatando as suas principais formas, programas, etc., o que
consideramos fundamental para que possamos compreender os cam-

poneses do assentamento Conquista Nonoaiense a partir do con-
texto que os gerou

Em seguida, buscaremos discutir a educação pensando-
a. para além da escola e das Instituições, como um domínio de

idéias e práticas que se faz na diferença dos sujeitos e dos

lugares sociais. É a educação pensada como cultura. Por último,
e a partir deste conjunto de aproximações teóricas, buscaremos

apontar o cotidiano como lugar possível e privilegiado para
chegarmos aos pequenos mundos de saber, lógicas e signo.picados

que compõem a vida dos camponeses em coletivo. É na re-

significação do cotidiano que, entendemos, está a possibilidade
de se apreender os espaços e as formas educativas construídas

pelos camponeses .

1.2.1 Situando a educação no meio rural

Quando pensamos em situar a educação no meio ru
ral'' devemos nos lembrar que estamos, de fato, fazendo uma re

dução, um recorte histórico e teórico. Neste sentido, é impor

A expressão "educação rural", quando aqui uti.lizada, si.gni.fica toda e
qualquer ativi.date educativa, mai.s ou menos sistematizada, ].evada a efeito
no meio rural. Em verdade. consi.devamos esta expressão um tanto inadequada
pois embora esteja acontecendo no meio rural, são urbanos os parâmetros
que a nortes.am atualmente. No entanto, esta expressão já traduziu uma legí-
t:ima educação pensada para o meio rural, como veremos adiante,à qua]. chama-
remos de "educação rural" em oposi-ção a «educação no meio rura].«.'

36
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t:ante termos claro que o camponês não está fora do contexto

histórico da sociedade brasileira. Ao contrário, entendemos que
a história da educação nas comunidades camponesas37 somente pode
ser compreendida enquanto parte deste contexto maior de organi-
zação social, política e económica.

Assim, considerando-se as limit:ações deste exercício.

buscaremos resgatar alguns dos momentos mais significati.vos

desta relação entre o camponês, em comunidade e a sociedade com

a qual ele se relaciona, enquanto representando o Estado e a
ação estatal

Em um primeiro momento, devemos considerar que a or-
gani.cação social dos camponeses do Rio Grande do Su].38 cons-

t:ruiu-se em torno da noção de "comunidade", ou seja, um mundo

soa-al específico, sem grandes (divisões desiguais de poder e
t:rabalho, no qual o saber circula através (ie todo o domínio da

vida comunitária, sem agentes especialistas do seu controle.

Neste contexto, a educação encontra-se imersa, muito mais do
que em uma instituição específica, no conjunto das práticas in-
dividuais e coletivas e dos seus significados.

A escola, quando existia, caracterizava-se pelo ensi-

no laico e, não raro, na língua de origem dos imigrantes, sig-

Sobre a educação nas comum.danes camponesas do Ri.o Grande do sul, pode-se
consult:ar os escri.t:os da Prof' Agnes Hubner, princi.palmente. "A Colono.zação
Alemã do Ri.o Grande do Sul", Porto Alegre, Ed. Globo, 1970, além do exce-
lente trabalho do Prof. Lúcio Kreutz "0 Professor Paroquial", PA, UFRGS,

'" Para uma análise base:ante lúci.da da si.tuação da educação no mei.o rural

:i==:"::':.=:;:;:'á=;:T,, :'::J\.:=;=;.=;':!;;. »:'":-., ,.--;-'. ". -;.-
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nificando apenas um dos momentos "educativos" organizados pel-a
comunidade. junto com a igreja, os vários clubes e sociedades

(dança. leitura, boião, canto, tiro, rocha. damas, cavalhei-

ros), os ri.duais e as festas. De um modo geral, este modelo de

organização camponesa estava perfeit:amente integrado aos obje-

t:avos do Est:ado que, pela omissão, transferia aos próprios cam-
poneses o ónus da escolarização e da organização social e do

processo produtivo. Na verdade, a ação do estado restringia-se.

no âmbit:o da organização produtiva à questão do mercado e. no

ârrbiEo da anão educacional a um ensino primário urbano, exclu-
dente da maioria da popuJ-ação e que servia apenas aos interes-
ses Ja burocracia e da classe média, visco que a formação
profissi.anal concentrava-se nas próprias oficinas ou nas con-

frarias sendo que, por outro lado, os barões do café39 e os se-

nhores de engenho buscavam na Europa o lugar para a instrução
dos seus filhos .

A partir da crise mundial do final da década de 1920

e com as transformações radicais na organização político-

econõmica ocorridas com a revolução de 1930, encerrava-se o mo-
delo "Agrário-comercial-exportador dependente" e iniciava-se a

estruturação do modelo "Nacional-desenvolvimentista, com base

na industrialização"'' . Iniciava-se uma nova fase para a vida

do país, a partir do "declínio das oligarquias"4i e a ascensão

Est:a questão pode ser aprofundada em AZEVEDO, Fernando. "A Cultura Brasi-
leira", SP, Melhoramentos, 1945 e "Canavi.ais e Engenhos na Vida Política do
Brasil", SP, Melhoramentos, 1985, 2' ed.

Expressões utili.zadas por Mana guisa Ribeiro, em sua obra "História da
Educação brasileira", São Paulo, Moraes, 1981, P. 91

Nelson W. Sodré, em sua obra, "Formação Hi.SE(5ri.ca do Brasa.I" assim deno-
mina o período republicano de 1918 a 1930.
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de um empresariado progressista. se comparado com os senhores

do café e da cana. Temos então, em termos de organização soci-

al, além da ascensão da burguesia indust:real, o surgimento e

consolidação do operariado, significando a existência. a partir
daí, de um novo "atar social", ou seja, emerge o povo como ex-
pressão pol ít:ica

Por outro lado, em termos económicos estas transfor-

mações resultam em maciça transferência de capital da agricul-
t:ura para a indústria. a qual "florescia espontaneamente no
'vazio' deixado pela produção pri-mário-exportadora interna e

pela produção industrial das sociedades capitalistas cen-

t:Tais"'' . Neste sent:ido modificou-se, t:ambém, o perfil produti-
vo e social do Rio Grande do Sul que, embora mantendo uma

posição periférico-dependente em relação à industrialização do
cent:ro do país'' , conseguiu um relativo i.ncremento económico

at:ravés, principalmente, de dois fâtores:44 a) a ocupação total

da área agriculturável (ias chamadas "colónias novas", agluti-

nando-se estas em novos "pólos" regionais de desenvolvimento; e

b) a reorganização industrial do estado, redefinindo e especia-

].izando a produção de um sem-número de pequenas indústrias sur-

gidas nas comunica(ies camponesas de imigração. Sem dúvida, este
período representa o auge do que poderíamos chamar de "modelo

camponês" de sociedade e economia. É também um período ao qual

PEREIRA. Luiz. "Ensaios de Sociologia do Desenvo]vimento", São Pau].o, Pi-
orei.ra . 1 970 , p . ]-27

Para que se compreenda este processo, além das sugestões apresentadas no
capítulo anteri,or. pode-se consultar as obras da Prof' Sandra Jatahy Pesa-
vent::o, principalmente: "República velha Gaúcho", Porto Alegre, Mercado
Abert:o, 1979 e "0 Imigrante na Política Rio-Grandense", Porto A].egre, Mer-
cado Aberto , ]. 98 0 .

Classificação oferecida por TOMBARA, Elomar, 1985, op.cit.p.33.

4 ']
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o prof. Luiz PeTeiFâ45 se refere como sendo o "grande despertar"
da sociedade brasileira .

Para o nosso trabalho, no entanto, a i.mportância des-
te período não est:á especificamente nestas transformações soa.-

ais e económicas mas está, sim, no entorno político-ideológico
que as acompanha, ou seja, não está t:anão no nascente modelo de
subst:j-tuição de importações mas cena:ra-se no seu "parceiro"
político-ideológico; o nacional-desenvolvimento e, especi.ri-
camente, nas respost:as governamentais a esses novos "papéis"
colocados para a população, principalment:e do meio rural

Neste sentido, é importante considerarmos que, ao
mesmo t:empo em que o modelo industrial exigia um tipo de mão-
de-obra relativamente especializada (ao menos alfabetizada) e

colocava o meio rural no papel de fornecedor. a baixo custo,
dest:a mão-de-obra e da matéri.a-prima, ele também fez crescer

significativamente o setor médio da população, que passou a
reivindicar posturas governamentais efetivas, capazes de possi-
bilitar-lhes o acesso à educação escolar, habitação, etc. . . Ha-
via ali um mundo urbano que se consolidava. O analfabetismo e a

miséria da maior parte da população rural passaram a consti-
t:uir-se em entraves aos projetos das classes dominantes.

Foi, então, a partir da Revolução de 1930 e da conde
quente reorganização política que se procurou, de maneira efe

uva, em um debate que centrou as discussões acadêmicas, tecno

PEREIRA, juiz . OP . cit .P . 126
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craLas e políticas, discutir as causas do subdesenvolvimento

brasilei.ro, do seu atraso em relação às sociedades tidas como
desenvolvidas .

A este respei.to, a Prof' Mana Luisa Ribeiro'6 em sua

obra "Hist:ária da Educação Brasileira" nos mostra que três cau-
sas básicas deste atraso passaram a ser at:acabas de forma in-
tensa

a) em primeiro lugar. reconhecia-se que uma economia
onde o set:or central era a agricultura de exportação não ofere-
cia condições de desenvo].cimento;

b) reconhecia-se, t:ambém, que existia um problema
histór:ico de atrelamento e dependência do Brasil em relação à
economia mundial que deveria, necessariament=e e a qualquer pre-
ço, ser rompido; e.

c) era preciso criar um mercado consumidor integrando
camponês e operário ao modelo económico desejado.

É neste contexto, claramente reduzido em função das

limitações deste trabalho, que se passa a compreender a questão
da educação como um fatos determinante na mudança social
Aliás, "mudança" passou a ser a palavra de ordem e a nortear a

t:ot:ali.date das ações estatais, si.gnificando uma espécie de
"consenso nacional", conforme se pode observar na análise apu-

RIBEIRO, Mana guisa S 1981 , OP . cit .P . 95
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nada da Prof' Malta de Malta Campos 7 . em sua obra "Escola e
Part:icipação Popular". E este, também o contexto no qual vai se
dar, pela primeira vez de forma organizada e institucional, o
encont:ro do camponês com as ações "educat:ovas" planejadas pela
sociedade que o envolve .

Em relação ao meio rural e à estruturação social do
campesinat:o, segundo BRANDAO LOPES (1968:24) a mudança social
era encarada "primeiramente como um processo de crescente inte-
gração - econõmi.ca, política e cultural - do subsistema rural à
sociedade inclusive, atualmente em fase de intensa urbanização
e indust:realização" . Para tornar esta mudança/i-ntegração reali-
dade, o estado necessitava interferir no que havia de mais só-

lido na organização social camponesa: a estrutura e a lógica
produtiva e a estrutura de reprodução do saber. As ações
"educativas" são, então, organizadas em torno de dois eixos

fundamentais: a instrução escolar e a assistência técnica agrí-
cola. Está montado o quadro no qual vão se relacionar. històri-
camente, estado e camponês. Está aberto o cama.nho por onde vão
t:rilhar os pJ-anos, os projetos e os programas que. mais tarde.
Pau].o Frei.re chama de "domest:icadores" . Passam a ser mais refi-
nadas as formas de expropri.anão de capa.tal e de saber

Inseridas neste contexto, a educação escolar e a as-

sist:ência t:écnica podem ser consideradas "fatores de mudanças

sociais provocadas" e, conforme nos sugere o prof. Oriovaldo

" CAMPOS, Mana de Malta "Escol.a e Parti.cipação Popular", RJ, Paz e t:erra,
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Queda'' , submetidas a dois tipos de análise: podem, por um
lado, ser caract:erizadas como técnicas de intervenção na vida
económica e social e, de outro, como complexos institucionais
da sociedade sujeitos, como esta. a transformações de toda es-
pecxe .

Para este trabalho, ent:endemos que esta proposição é
mais adequada, na medida que permit:e compreender a anão educa-
t:iva como, muito mais do que uma transferência de conhecimentos
e técnicas, um encontro entre dois mundos, uma questão de cul-
tura e saber. Assim, de uma forma ampla, a educação escolar e a
assistência técnica são vistas aqui não apenas como instrumen-

tos de política agrícola e económica, mas também como "produtos
institucionalizados da evolução histórica do sistema econâmi.co

e político da sociedade brasileira". (QUEDA, 1979:216)4s . En-
contram-se nesta ética história e utopia.

Focalizaremos agora. rapidamente, esses complexos
institucionais a partir de uma perspect:iva histórica e estrutu-

ral a fim de que possamos, mesmo que superficialmente. avali.ar

a sua importância na construção da cultura e do saber camponês.
Entendemos, a princípio, que aqui se encontra a base. tanto do

processo (ie subordinação e exclusão quanto das formas histori-
camente desenvolvidas de resistência e luta.

;;" ';ll;h'::lTlllú.;::;m,: F; 7::;'" .:::'=;1 'r .==='=::J"ár:i
Idem op . cit .p . 216 .

49
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Assistência Técnica/Extensão rura] e Esco].a: um
prometo educativo para o capital

As origens da assistência técnica à agropecuári.a são
anteriores à nossa independência política desenvolvendo-se,
desde o seu início, at::revés de uma modalidade conhecida até
hoje como "foment:o" cu:jas finalidades são, resumidamente: a)
fornecer insumos para a produção; b) prestar serviços básicos

de infra-estrutura; e, c) organizar a assistência técnica pro-
pri-amena:e dita à produção vegetal ou animal. Neste sentido, e
considerando-se o quadro agrário-político da época alicerçado
nas monocuJ-tunas da cana e do café, o seu público constituía-se
de grandes produtores rurais, de forma que a sua ação técni-
co/desenvolvimentista era bastante limita(ia. Na prática. esta
ação servia muito mais como instrumento políti.co para a distri-
buição de favores à custa do erário público, enquadrando-se
perfeit:amente às formas de dominação instituídas por coronéi.s,
barões e senhores. Pode-se imaginar, então, que estas ações
passavam ao largo dos problemas específicos da pequena produção
camponesa do Rio Grande do Sul, até então politicamente ínex-
pres s zva .

Este quadro permaneceu inalterado até a metade da dé-

cada de 30, quando no contexto das discussões e das transforma-
ções nacionais, a migração rural para as cidades passou a ser
vista como uma ameaça à harmonia e à ordem do emergente modelo

urbano-industrial através, basicamente, de dois favores: a

crescente favelização e consequente diminuição do nível de vida

e produtividade dos operários e a diminuição da produtividade
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agrícola, pela perda da mão-de-obra jovem, diminui.ndo a oferta

e, naturalmente, aumentando os preços dos gêneros de Subsistên-
cia

A necessi(jade de conter esta migração e a idéia de

que a educação seria o mecanismo mais eficaz para realizar esta

contenção se converteram em -justificativas para que se elabo-
rassem vários pl-anos e projetos, t:raduzidos na forma de "cam-

panhas" . Pensava-se num determinado tipo de ação educar:iva que

acendesse as orientações do "ruralismo pedagógi.co" . Propunha-

se, conforme lçIAIA (1982)s' , uma escola integrada às condições

locais, regionalista, cujo objetivo escolanovista reforçasse

essa post-ção de escola colada à realidade - baseada no princí-

pio de adequação - colocando-se, assim, ao lado das forças con-
servadoras .

A este respeito o prof. Miguel Arroyo (1980:45) nos

alerta que existia um "movimento ruralista" que envolvia polí-
t:ecos e educadores e que, muito mais do que uma tomada de cons-
ci.ência sobre os problemas da educação rural, servia para
encobrir a contradição cidade-campo, tornando a dominação da-

quela algo "natural" e concorrendo, consequentemente, para a
sua perpetuação. Assim. "a instrução popular deveria ser de tal

cont:eúdo que aperfeiçoasse o povo sem deixar de ser trabalha-

dor. sem criar nele a veleidade de querer sair de sua classe,

l\BAIA, Eni Maré.a. Educação rural no Brasil: o que mudou em 60 anos? i.n Re
vist:â da Associação Nacional de Educação, São Paulo, 1(3) , 1982.
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de não aceit:ar disciplinadamente sua função no sist:ema de pro
dução"'' (idem. p . ll)

A perspect:iva ruralista nas ações educativas para o
meio rural permaneceria inalt=erada até o início dos anos 40
quando, em função dos real.inhament:os do capitalismo internacio-

nal, o mundo desenvolvido descobre o "t:erceiro-mundo", pobre,
marginalizado, analfabeto e "subdesenvolvido" e. ao mesmo t:em-

po, os intelectuais brasileiros conc].uem pelo fracasso das suas
ações educativas para o meio rural. A partir de 1945, várias
medidas foram tomãdas52 . Criou-se a "Comissão Brasileiro-
Americana de Educação das Populações Rurais" (CBAR) e. com o

apoio da UNESCO, estabeleceram-se as condições para a "Campanha

Nacional de Educação Rural" (CRER) . Seu ponto de partida passa
a ser a noção de "comunidade rural", vista como uma organização
homogênea e não est:ratificada, sem conflitos internos de i.nte-

resses, que precisa superar o "atraso" através da educação para
a "auto-ajuda", ou seja, práticas pedagógicas escolares e não-
escoJ-ares de "educação comunitária" . É o início da implantação
do modelo americano de "Extensão RuFaI"s3 no campo brasileiro.

Temos, então, a partir daí claramente evidenciada uma

mudança na unidade de análise. Enquanto o "ruralismo« firmava-
se na Escola, a Extensão Rural firmou-se na noção de comunidade

' ARROYO, Miguel G. Operários e educadores se i.dentificam, i.n Revi.sta Edu-
cação e Soa.edade. São Paulo, Cortez, 2(5) :16:36, manei.ro, 1980.

Cfe. PRIVA, Vanílda. Educação Popular e educação de adultos. São Paulo,
Loyola, 1980, p. 197-201

FONSECÀ, Mana T.L. A Extensão Rural no Brasil, um prometo educativo para
o capim:al. São Paulo, Loyola, 1985, p. 2.
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rural, sendo a família rural a sua unidade sociológica funda
mental

Dessa forma, a partir dos anos 50 o movimento ext:en-

sioni.st:a consola.dou se no Brasil, segundo afirma o prof. Orio-

valdo Que(ia (1979:219-221)s' , «como uma reação ao malogro da
Educação Rural, tendo sido definido pelos seus idealizadores

como um processo de educação extra-escolar" cujo objetivo era
"produza-r mudanças nos conhecimentos, nas atitudes e nas habí-

lit:ações para que se atinja o desenvolvimento, tanto individual
quanto social". Assumia. neste sentido, características de
"ensino informal" . Era a Escola que ia ao aluno, compreendendo-

o como o conjunto da família, munida de "receitas salvadoras e

t:écnicas de persuasão". Era preciso chegar até um camponês
"desnut:rido (carente de alimentos), ignorante (carente de

informações), doente (carente de saúde), isolado (carente de
contados com o exterior) e anónimo (carente de laços sociais
sólidos ou avesso à solidariedade social)"

Podemos observar, então, como afirma o prof. Carl.os
R. Brandão (1986:62) , que as ações educativas organizavam-se a
part:ir de um "menos" social, um estado de carência generalizada
que existia, fundamenta].mente, em função das contradições ine-
rent:es à sociedade capitalista. Era preciso ocultar a origem da

di-visão social, justificando a dominação no campo sob a aparên-
cia de que a exploração e a subalternidade se deviam não a fa-

t:odes histórico-estruturais específicos da formação social a

QUEDA, O. O Papel da Educação Escolar e da Assistênci.a Técni.ca. in Vida
Rural e Mudança Social. São Pau].o, CEN. 1979. P. 21g.
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que pert:encha o camponês, mas sim a sua ignorância e marginali-
dade em relação às conquistas técnico-científicas da sociedade
u ébano - i.ndust riam

O camponês era educado, assim. para ent:ender que a
sua sJ-t:fiação de carência era culpa da sua ignorância, do seu

desconheciment:o, do seu imobilismo. Ou seja, era culpa dele
mesmo. Neste raciocínio, justifi.cava-se a presença dos progra-
mas educacionais como um instrumento redentor de suas carên-
c].as, capaz de alimenta-lo, informa-lo, cura-lo e integra-lo ao

mundo da produção e do consumo. Para atingir estes objetivos,
"o:rganizar" é a palavra chave de programas cuja meta aparente é
"desenvolver" . «Integrar" e "modernizar" são outras palavras,

as quais se atribui. um poder quase mágico. Pronuncia-].as, es-
crevê-las ordenadamente em planos de ação, já quase realiza «no
campo" o que se imaginou "no prometo"

Mas, neste contexto, o que significa, exatamente.
"organi.zar"? Signífi.ca sobrepor, através do poder institucional
de uma agência de mediação, a domínios t:radicionais da vida so-
a.al popular. como a família, o parentesco, a vizi.nhança, os

ri-Euai.s - ou seja, o saber colet:ivo - formas exteriores,
"modernizadoras" das articulações que regem a teia das incontá-
veis formas de re].ações entre pessoas, grupos e símbolos da
vida soa.a].. A diversidade historicamente construída no coti-

díano camponês dá lugar à raciona].idade, fria e amorfa, dos
programas e de suas extensões. Surgem, então, os «clubes 4 s".
os "clubes de mães" ou a "comi.ssão de moradores", etc, de tal
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forma que coisa alguma possa escapar ao seu controle e se cons
t:it:ua fora do alcance da sua lógi.ca.

Nest:e sent:ido, como resultado das ações "educativas",

o prof. Cardos R. Brandãoss identi.fica a marginalização sutil de

duas modalidades de expressão da vida popular: a) a dos incon-

t:áveis amores e produtores de serviços tra(iicionais de reli-

gJ-ao, cura ou art:e que, justamente por sua resistência à i.nova-

Ção, são subst:it:uídos por equivalentes mais "jovens", dinâmicos

e, porEant:o, modernizáveis: a auxiliar de saúde, o líder de co-

munidade, o agente de difusão, o monitor rural, entre t:anhos

outros; e, b) a dos espaços emergentes de trabalho social e po-
lítico da Comunidade, como as organizações populares de morado-
res, os movimentos populares, et:c.

Em seu "Manual de Educação Popular" (1977:17) a prof'
lida BezcFras' comenta que "temos então uma educação voltada

fundamentalmente para a produção. Neste quadro, era a relação

possível ent:re a educação e a sociedade: educação para o bem-
estar social, ou seja. educação para a produção e o consumo. A
est:rut:ura da sociedade não estava em jogo e o desenvolvimento

era uma questão de modernização". E, concluímos com as palavras
de rosé de Souza Marfins (1975:42) : "percebe-se claramente os

pressupostos subjacentes a esta ação exterior ao meio rural, de

proeminência do meio e das concepções urbanas na definição do

modo como a sociedade agrária deve integrar a totalidade do

lll=1:::;i'l:hFI ll ll lilllH l I'1111:11111:;:t":=«.
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sist: ema social
do" ' '

como Compradora de mercadorias, c omo merca

A partir deste contexto podemos, então, compreender a
Extensão Rural enquanto a face inst:it:ucional que, por aduar
direFamente com a quest:ão da produção, serve como referência,
como um caminho para a atuação das formas mais efetivas e sis-
t:emát:ices do agir educati.vo que tem na Escola o seu centro
dinamizador: a instrução escolar, fundament:a]. e as formas de
educação compensat:ária, supletiva, complementar, etc.

Sabemos que muito ainda há para se refletir sobre a

história da educação no meio rural. Não temos a pretensão de.
neste trabalho, identificar e muito menos esgotar qualquer um
destes "momentos" e possibilidades. Por outro lado, sabemos que
muit:o ainda há para ser dito, para ser contado. Certamente são
].numeras as experiências construídas pelos grupos camponeses em
sua luta histórica e cotidiana pelo direi.to à vi(ia. O nosso ob-

jetivo, nesta pequena sistematização, foi. deslocar o ângulo de
análise em relação à educação no meio rural, ou seja. procura-
mos sugerir que talvez se possa perceber algumas coisas para
além da nossa leitura educativa via escola e instituições. É
preciso olhar de novo, olhar diferente, pensar a educação de
uma forma ampliada, apost:ando na possibilidade transformadora
dos grupos populares .

'' MARTINS, rosé de S. Capitalismo e tradi.cionalismo: estudos sobre as con.
t:radições da sociedade agrária no Brasi].. São Paulo, Pi.oneira, 1975, P. 42.
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Concluindo essa questão, lembramos o que nos diz o
prof. Miguel Arroyo58 numa análise sobre a escola brasileira:
"Pode ser funcional para o sistema que os educadores continuem

a ver como cent:ral a dimensão meramente ideológica da escola.
quando para o capital o cent:ro é que a escola garanta o essen-
cial: o cont:role dos meios de produção e a acumulação via re-

pto(iução da organização capitalista do trabalho, da expro-
priação do saber e poder camponês e de seu possível controle
sobre a ciência, a tecnologia e o processo produtivo. À escola

nesta vi.são se vincula ao processo de produção muito mais pelo
que faz para não permit:ir que o t:rabalhador seja ele mesmo, do
que pela ideologia que inculca para que ele seja de determinado
est:ilo. O mais grave na relação entre escola e trabalhadores no
Brasil é que se fez de tudo para que o trabalhador não fosse

educado, não (dominasse a língua, não conhecesse a sua história.
não tivesse a seu alcance instrumentos para elaborar e expli-car
o seu saber, sua ciência e sua consci.ência.«

1.2.2 Pensando a cultura dos grupos cantponeses

Existem grandes controvérsias na tentativa de formu-

lar-se um conceito para o termo "cultura". Desta forma, e não
sendo objetivo deste trabalho fazê-lo, nos limitaremos a esta-

belecer algumas conde-ções de aproximação teórica capazes de nos
conduzir à compreensão da "cultura popular"

ARROYO, M. 1991, or). cit. P. 23
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Enquanto um compl-exo plural e dinâmico, o estudo da

cultura não se limita a correntes "cornetas" ou "equivocadas",
mas sim deve ser compreendido como uma sistematização i.ntelec-

tual não normativa e dinâmica - daí a sua dificu].date de produ-

za.r metodologi.a ou estudos empíricos, modelos, etc - que produz
os seus próprios conteúdos e significados, dependendo do enfo-

que com que é apresentada. Dessa forma, existem elementos que
caracterizam a maioria dos trabalhos sobre "cultura« e que
constituem um possível fio de raciocínio a ser articulado nes-
t:as considerações .

Para MICELLlls9 , as correntes que dominam hi.storica-

mente a compreensão ocidental sobre a cultura são duas, parti-

cularmente divergentes. A primeira, que se ori.gana em Kant.

t:omou corpo com os estudos de Durkheim. Mauss, Lévi-Strauss e.
mais recentemente. é (desenvolvida por Geertz e Sahlins. Embora

estes autores não possam ser tomados como representantes unívo-
cos de uma mesma escola do pensamento filosófico, existindo en-

t:re eJ-es di.ferenças teóricas bastante acentuadas, para eles a

cultura e os sistemas simbólicos que constituem a sua realidade

são estruturas e processos de comunicação e, assim, uma questão

de significado e saber que o consenso determina e que, ao esta-

belecer a lógica do sentido define, também, a codificação da
conduta que a sociedade impõe ao sujeito.

Em sentido contrário a esta concepção, uma corrente
fundada em Marx e beber coloca o senti.do da cult:ura na questão

'MICELLI, Sérvio. A. Força do sentido, i.n BOURDIEU, P.A. Economia das Tro
cas Simbólicas. (int:rod.) . São Paulo, Perspecti.va, 1991
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do poder e, assim, no processo da compet:ição e do conflito.

Para esta corrente, as idéias, valores e símbolos da cult:ura,
ao mesmo tempo em que são a resultant:e de relações determinadas

pela desigualdade e o arbítrio, criam e degeneram. como at:os de

força dos quais a ocultação da própria força do arbítrio é um

momento, a legitimidade da ordem social de que são parte. A

est:a corrente incorpora-se, de maneira crítica. o pensamento de

BOURDIEU'' , cuja t:eoria propõe a viabi].idade de convergirem
sent:ido e poder, encontrando um ponto comum de articulação. As-

sim, a cultura passou de um repertório de teorias, regras e

questões de saber e consenso através do processo de sua própria
reprodução, às t:eorias da cultura como questão de poder e con-
flito no próprio processo de produção e reprodução': do saber e

seus usos como qualificadores da legit:imidade da ordem social

Podemos articular. a partir destas duas "lógi.cas" de

compreensão da cultura, uma tentati.va de buscar uma terceira,
capaz de constituir-se na "nossa" (enquanto resultante da busca

dos autores brasileiros) lógica de compreensão da cultura

Bourdieu propõe que se compreenda o i.ndivíduo em soa.edade a partir do
resgate da concepção gramsciana de "poder", mostrando não apenas o poder
clãs forças sociais que o reproduzem como um ato de força e um mei.o de con-
t:role, mas também o poder que existe nos símbolos e signo.fi.cados nos quais
o homem se realiza. na ordenação e controle da vi.da soa.al como cultura.
Três [raba],hos são básicos: O método sociológi.co, SP, ALIas, 1976/ A Eco-
nomi-a das Trocas Simbólicas, op. cit.B A Reprodução, elementos para umateoria do ensino, RJ, Zahar, 1975.

Para as teori.as da concepção "reproduzi.vi.sEa", a educação tem um papeJ-
deci.uivo não apenas na reprodução cu]tura]. mas principalmente na reprodução
cle est:rut:urss de classes social.s, consegui.ndo através dos AIE, "reproduzir
as relações subjet:ovas na forma de uma vi.olênci.a simbólica" (BOURDIEU,
]978, P. 175). No Brasil podemos ci.tar como importantes os trabalhos de
FREITAG. B. Educação, Estado e Sociedade; GARCIA, P. Educação, moderna.zação
ou dependência?; e ROSSI, W. Economia da educação, entre outros.
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A superação da cultura enquanto um elemento est:ético,

representativo daquilo que para o grupo social é apenas "produ-

t:o" sem significado e, posteriormente a superação da cultura

enquanto um bloco concreto que pudesse, necessariamente. ser

reconstruído de forma correta e suficiente pelo pesque-dador,

possibilitaram, segundo ARANTESõ2 , a t:ese (ie que a cultura é

const:ituída por sistemas de significados que são parte inte-

grant:e da ação social organizada, recuperando-se a noção de

que, mesmo em sociedades relativamente "homogêneas", os siste-

mas culturais comportam incoerências e ambig(iídades que permi-
t:em justamente a articulação dos interesses políticos mediados

pela estrutura de poder. A parti-r daí surgem a cultura (como
sistema simbólico reconstruído) e os símbolos articulados em

atividades concretas, na mediação do entrejogo de interesses

políticos divergentes de segmentos sociais que, freqtíentemente.

nas sociedades de classe - complexas, mediadas pela hegemonia
do capital - possuem acesso diferenciado aos meios e recursos

necessários à sua expressão .

A cultura deixa de ser reificada, fenómeno em si, si-

tuado fora de uma escala de relações com o processo soa.al da
vida humana e que a si mesmo se explica e ao corpo de todas as
outras relações, realizando-se na e como "a" história social

Segundo BRANDÃO (1986:164) , as posturas tradicionais das teo-
rias sobre cultura levam a que, por um lado, se a considere
como uma região supra-social - logo sobre-humana - de realiza-
ção, de forma que o que a explica se esgote na consi-geração de

' ARANTES, P. O que é cult:ura popular? São Paulo, Brasili.ente, 1981
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sua natureza transcendente e nas suas caract:erísticas em si-
mesma. E, por out:ro lado, se pode considera-la como estando em

uma esfera de fenómenos cuja dinâmica de re].ações, gerações e
transformações reflete apenas a det:erminação de processos so-
ciais cuja uniformidade universal dispensa, justamente. a con-
sideração da particularidade. No ent:cinto, o que t:raduz o

ser/existi]. da cult:ura é a realização da diferença, ou seja.
"de como em cada caso ela se constitui de um modo, de como em
cada modo ela se realiza como uma cult:ura« (BRANDÃo, 1986:78)

A partir desta necessária «diferença" entre as cultu-
ras, apontada por Brandão, podemos afirmar que se está constru-
indo um novo "olhar", uma nova "mi.Fada" que assume a contra-
dição como um elemento motor básico e dinâmico das relações so-
ciais e, portanto, do ato de ser e fazer o sujeito e a sua cul-

t:ura. Ou seja, podemos entender, então, que este foi o passo
decisivo para que se pudesse compreender o camponês em seu mun-

do, produtor e produto das/nas relações soa.ais que ele estabe-
lece com a natureza e com os outros indivíduos. Isto determina

que se compreenda a cultura na tota].idade da vida da pessoas,
não apenas em função dos produtos, manifestações ou organi.ca-
ções culturais mas também agregando as dimensões da vida soci-
al, de comunicação, de saber, de poder e, em uma sociedade de
classe, de ideologia

De fato, esta "ampliação" do conceito de cultura nos

permit::e. enquanto vontade de articular um discurso/prática mi-

li.Cante e enganado, superar a falta de "vida", de realidade das
concepções amorfas e inodoras que a trabalham como "folclore«
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No ent:ant:o, apresenta-se agora uma di.fi.culdade que ant:es não

exista.a. ou seja, necessi.t:amos compreender a cultura enquanto
envolvendo não só um sujeito com sua personalidade integral,

mas t:ambém um complexo e intrincado contexto social. Este é,

nos parece. um dos "nós" que exigem do sociólogo, do antropólo-
go e do educador a superação necessária do reducionismo acadê-

mico t:radicional e dos dogmat:ismos com os quais nõs enxergamos
os "ouvi'os" e a nós mesmos .

Para DURMAM (1980;16) , é necessário t:er claro que. ao
buscarmos discutir a "cultura«, estamos indo em direção a «uma«

cultura em específico. Neste sentido, corre-se facilmente o
risco de substit:uir a cultura pela ideologia, ou seja, pelos
seus significados a partir dos "lugares" nos quais ela se
"produz", ou então de reificá-la, transformando o seu sentido e

coerência específicos em um "padrão" de explicação, perigo para
o qual também alerta CHAul (1986:16)

Neste sentido, acredi.ramos ser fundamental que se
compreenda a cultura como uma articulação particular de símbo-

los e de poder simbólico de signo.ficaçãoõa . Para BRANDAO (1986

]-03), a cultura é a possibilidade da unificação entre a ação
(no puro domínio das relações sociais) e a representação, asse.m

que a sua dimensão está nos sistemas de comunicação, codifica-

ção e significados que levam os homens a fazerem o que fazem e

a serem o que são. Esta é a maneira pela qual a cultura torna

' Como veremos adiante, taíTlbém VIGOTSKy (1989) compreende que os símbolos
t.em o seu significado construído na particularidade e unidade de cada cul
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possível um modo de vida específico, unificando ação e repre-
sent:ação e desdobrando, ao mesmo tempo, a sua forma de valor e

significado, o que faz com que a ideo].ogi.a seja uma dimensão da
cult:ura, sem esgota-la .

Esta compreensão aproxima-se ã de CHAUI (1987:79),
para quem o caminho para a superação das ambiguidades ent:re a

face ideológica e a face real (não soment:e das relações de pro-

dução) de uma cult:ura é a compreensão gramsciana de "hegemo-
nia"'' . Para a autora, a novidade gramsciana consiste em consi-

derar que o conceito de hegemonia inclui. além da cultura como
processo social global que constitui a visão de mundo de uma

sociedade e de uma época, tairlbém o conceito de ideologia como
si.sEema de representação, normas e valores da classe dominante

ocult:ando sua particularidade numa universalidade abstrata. No

ent:cinto, ainda segundo a autora, o conceito de hegemonia's vai

mais aJ-ém "da cultura porque indaga sobre as relações de poder
e alcança a origem do fenómeno da obediência e da subordina-

ção"; e. ultrapassa o conceito de ideologia, «porque envolve

t:odo o processo social vivido, percebendo-o como prática
(praxis) , isto é, as representações, as normas e os valores são

Pode se ver, para uma análise mais completa. INNOCENTI, M. O Conceito de
llegemonia em Gramsci. SP, ética. 1978.

Para se compreender est:a questão de uma forma mais complexa na obra de
Gramsci Lemos c]aro que se faz necessári.o buscar pelo menos os conceitos de
Bloco Histórico" "sociedade civi.l e soa.edade política" bem como os víncu-

los orgânicos entre a i.nETa-estrutura e a super-estrutura da sociedade e
por aí compreender as funções das classes di.regentes e dominantes/comi.nadas
e a possibilidade de uni.ão orgânica destas classes ou de resi.stênci.a de
classe. pode se consult:ar: GR.AMSCI, A. "A Concepção di.alét:i.ca da hi.stória";
PORTELnl, H. "Gramsci. e o bloco hi.stórico. RJ, Paz e Terra, 1977; ORTlz,
R.A. "A consciência fragmentada". RJ, Paz e Terra, 1980; e MACHlocHI. M.A.
A favor de Gramsci". RJ, Paz e terra, 1977

4
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prát:ocas sociais e se organi.zam como e através de práti.cas se
dais dominantes e determinadas" (CHAul, 1987:21)

Est:amos, agora, nos aproximando da possibilidade de

buscar a compreensão do campesinato e da sua cultura. ou seja.
at:é aqui procuramos pensar a Cultura enquanto concepção teórica
geral, característ:ica das ciências sociais passando, no ent:an-

t:o, "ao largo" do co].eEivo camponês. Temos, então, uma cultura

sem sujeit::os concretos e específicos o que, para nós, é absolu-

tamente pobre e infrutífero, resultando em pura abstração aca-
dêmica. Contudo, é importante deixar claro que a busca de um

"sujeito" da cultura não implica, em nossa opinião, em uma si.m-

pla.ficarão ou um fim em si mesmo. Pelo contrário, devem ser
vistas aí duas dimensões: uma. capaz de compreender uma cons-

t:ração específica de cultura e buscar a riqueza de sua comple-
xidade, desvelando alguns dos "moment:os" que a constituem; e
out:ra, capaz de construir ou, pelo menos apontar para dimensões

ut:épicas'' de organização social . Rejeit:amos, portanto, o conhe-

cimento dos sujeitos, dos coletivos ou das organizações e movi-

mentos sociais enquanto meras descrições ou reconsti.tuições do

que foi passado ou do que é presente e acreditamos que a rique-
za destes trabalhos aparece, justamente, na posei.bi.lídade de

dar um passo "além« do que se apresenta como sendo a sua face
real
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O "canal" que nos parece capaz de colocar em Sirrlbiose
a cult:ura e os sujeitos que a constit:uem é, ljustamente, o con-
cei.t:o de "hegemonia" recuperado por Marilena Chaui nas leituras
de GFãmsciõ7 . Devemos part:ir do princípio de que estamos/somos
em uma sociedade de grupos/Classes cuja construção se dá, em
maior ou menor int:ensidade, a parti-r de relações de enfrenta-
mento, de disputa, de lut:a e resi.stência. buscando colocar um
pe no controle "hegemónico" da soa.edade e outro na pura sobre-
vivência enquanto identidade social. São as conde.ções de dual.i-
dade inerent:es ao popular enquanto subalterno, que dão o
sentido da Compreensão que buscamos dos sujeitos e dos coleti-
vos camponeses (tarrbém estes sujeitos colei:avos)''

Por isso, concor(íamos com WILLIANSõs , para quem uma
hegemonia é sempre "viva" e é sempre um processo, nunca si.ngu-
lar e que não existe apenas passivamente na forma da dominação,
não podendo ser reduzi.da às totalizações abstratas do tj.PO
"ideo].ogia dominante" ou "visão de mundo". Nesse sentido, deve-
mos acrescentar ao conceit:o de hegemonia os conceitos de con-
t:ra-hegemonia e hegemonia alternativa, que são elementos reais
e persist:entes da prática. Assim, a hegemonia deixa de ser um
conceito distanciado da prática e da existência do homem. Ao

CHAUI, l\pari.cena. in Conformismo e resi.stência. São Paulo, Brasa.li.ense,

WILLIANS, R. apud CHAul, M.1987, OP.cj.t.P.23.
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contrári.o. Podemos agora afirmar que ao falarmos de cultura.
estamos falando de um processo atino e singular que exist:e em

um mei.o hegemónico mas se constituiu at:revés das práticas soci-
al,s e institucionais "que de uma ou de out:ra manei.ra, contribu-

em para a produção, a administração, a renovação e a reestrutu-

ração do seno:ido das anões sociais" (HuIDOBRO, 1979:249)70

Chegamos ao "popular" ?

Pelas caract:erísticas deste exercício não pretendemos

ent:rar, aqui, na origem e nas discussões suscitadas pelo uso

acadêmico das noções conceituais utilizadas. Neste sentido,

acredit:amos importante afirmar nossa convicção de que o resgate
de algumas discussões pode, em um outro momento contribuir em

muit:o para que se resgate algumas dimensões «estereotipadas" ou
"dogmatizadas" pelas "correntes" acadêmícas tradicionais. Po-

der-se-ia destacar, por exemplo, a discussão que envolve o con-

ceit:o de "Ideologia« para Marilena Chaui e a].duns teóricos

marxist:as, ou as discussões que envolvem teóricos gramscianos e

marxistas oito(coxos sobre o conceito de "hegemonia", a di.scus-

são sobre a "consciência de classe«, o «popular" na literatura
brasileira dos anos 60, etc .

Em re].ação ao "popular", acho que jã estamos nele. Ao
menos este foi o objetivo destas consi.gerações iniciais sobre
"a" cult:ura, ou seja, a partir de signifi.cabos relativamente
teóricos, chegamos à ].ógica que perpassa a vi.da dos sujeitos em

Cat:ólica de LauwaUJI)ABRO, J.E. (l;AR(::lA: educaci6n, consciencia y sociedad. Louwain, Uni.v
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uma sociedade de classes e que se reflete em um modo específico
de construção de significados, relações e práticas sociais. Não
ê possível que separemos nossas falas como se houvesse "níveis«
distintos de tratamento da realidade enquanto uma ("a") cultura
superestrutural e afastada dos indivíduos, ao lado de "out:ras"

culturas mais "populares«, de forma que aquela seria objeto das
t:eorias, das artes e dos clássicos e estas seriam, então, for-
mas parciais ou incompletas de "folc.Lote" ou de "senso comum"
ou (ie "tra(lição"7i

De fato, o que precisamos considerar. ao fa].alhos de

cultura popular ou de educação popular, é a nossa inserção em
uma sociedade de classes, articulada a partir de um violento

processo de exclusão e expropriação económica e homogeneização

cultural da maioria da população. É neste sentido que se enten-
de o significado de hegemonia. ou seja, em relação com o que
MARTINS (1986) aponta como um "processo de subalternidade"

Estamos pensando a cultura das classes populares - e

como tal dos camponeses - enquanto um processo que possui como

sistêmico um componente fundamenta].: a dominação. Neste sen-

t:ído, a cultura não pode ser entendida como um epifenâmeno da

realidade material, mas sim uma dimensão específica da vida so-

cial dos sujeitos e que passa pelos significados construídos

'' Esta compreensão é baseada em CANCLINI, N.G. que em sua obra "As culturas
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nas praticas soa.ais e na história de cada formação social sin-
gular. É preciso que nos lerribremos que as classes dominantes,
além de dominarem querem também dirigir, ou seja, afora os me-
canismos capitalistas de expropriação econõmi.ca, a cultura

pressupõe uma conde-ção de enfrentamenEo entre classes pela su-
premacia cult:oral, intelectual e moral. Dessa forma, acredita-
mos que só é possível compreender a cult:ura de um determinado
colei:ivo em unidade com a história da sua dominação.

Neste momento, acreditamos necessário dizer que nossa
intenção não é desenvolver uma "paranóia do dominado" ou ficar
gravitando em torno do "popular" a partir de um complexo de
conceitos e concepções teóricas. Deve ficar claro, no entanto,
que a nossa leitura da realidade dos grupos populares passa,
necessariamente, por uma clara e indignada opção de classe, que
nos leva a tentar buscar na organização teórica os elementos
que possam nos ajudar a compreendo-la. É neste sentido que en-
t:andemos que devemos avançar para uma atitude crítica que seja
capaz de reconhecer, na própria existência da cultura popular,
o que exist:e de captação consciente da própria situação social,
não esperando "formular" ou «descobrir" uma forma unitária e
coerent:e de elaboração social, mas com a certeza de que esta
captação refere-se a algo real, vivido, sentido e emocionante.

Concordamos, assim. com HALL'2 (1984:45-46) , quando
sugere que a cultura é o terreno sobre o qual se dá o enfrenta-

'' HALL, Stuart= "Notas sobre la desconstrucci.ón de lo popular" in S.AMUEL
Raphael. Historia popular y teori.a soa.ali.sta. Ed. Crítica, Barcelona
1984
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mento entre o popular e o não-popular, mas que não pode ser
vj.sto somente na oscilação desordenada entre os Pólos da dialé-

Eica "contenção/resistência«. A cultura popular deve, para o

autor, ser buscada a partir de "um período dado", ou seja. his-
t:oricamente compreendido e delimitado, construindo-se as rela-

çoes que a definem como em tensão cont=ínua (relação, influência

e antagonismo) com a cultura comi.nante. No entanto, este pro-

cesso, "mediante o qual se art:iculam relações de dominação e
subordi-nação", deve ser compreendido não como «formas de vi.da",

mas como "formas de luta" que se cruzam constantemente, surgi.n-
do, neste cruzamento, a possibi.lidade de serem construídas for-
mas de cuJ-Lura "genuinamente populares«':

Ai.nda. para HALL (1984:46-47) , esta cu].Lura popular
que surge enquanto um dos cenários da luta contra os dominan-
tes'' é, "também, o que se pode ganhar ou perder nesta ].uta

ê o circuito do consentimento e da resistênci.a . . . o lugar onde
a hegemonia surge e se instala" e é, também, não o ].ugar onde
uma cultura socialista já de todo formada seja "expressada",
mas si.m ". . . um dos lugares onde poderá.a constituir-se o socia-
lismo". E esta é, para ele. toda a importância de que se cons-
t.ituam e se estudem as culturas populares.

Expressões utilizadas por St:uart Ha].l, op. cit. P. 44-46.
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Num sentido idênt:ico, tarrlbém CHAul (1987:79) propõe
que se rejeite a compreensão do "popular" como simplesmente

compost:o por dualismos capazes de conviver teoricamente enquan-
t:o pré-concei.tos, não necessariament:e coerentes com as multi-

plicidades do real, e propõe que se o compreenda como sendo
compost:o por ambiguidades, " . . . Tecido de ignorância e de sa-

ber. de at:raso e de desejo de emancipação, capaz de conformismo

ao resist:ir, de resist:ência ao se conformar. Ambiguidade que o
det:ermina radicalmente como lógica e prática que se desenvolvem

sob a dominação" . É nesta (re)tradução proposta na ambiguidade

que se pode pensar a cultura popular como um dos "lugares" onde
HALL (1984:52) sugere que possam ser construídas "novas" rela-
ções e prát:ices sociais .

É também nesta linha que se pode compreender a rique-
za que, falávamos antes, existe potencialmente nos trabalhos75
que buscam a cultura popular a partir da re-construção das
relações e dos processos sociais singu].aumente articulados em
cada coletivo, em cada grupo. É por aí que se descobrem os

espaços "da rua" ou "do pedaço", as dimensões da "festa", da
"cerca", da benzedeira, da rezadeira, do jogo de bocha. do
boião, do clube de damas. É nesta perspectiva que nos parece
possível perceber criticamente os vínculos entre os pese:jos, as
necessidades, as ações e os significados que os unem e que dão
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forma e conteúdo real, específico e suficiente a cada uma das

"culturas" existentes no "popular"

No entanto, mais do que "encontrar", "reconhecer", ou

"reconstruir" produtos, lógicas, processos ou práticas social.s,

é importante perceber enquanto educadores que ". . . as interpre-
t:ações ambíguas, paradoxais, contraditórias que coexistem em um
mesmo sujeito, criando a aparência de incoerência. na verdade

exprimem um processo de conhecimento, a criação de uma cultura

ou de um saber a partir de ambigüídades7 que não estão na cons-

ciência deste coletivo mas na realidade em que vivem" (CHAUI,
1987:158) . Ou seja, há uma "contracultura do possível no inte-

rior da cuJ-Lura popular, que não é transparente ao próprio su-
balterno"(MARTINS, 1989:123)

O popular aponta para o cotidi.ano

No final da sua obra "Conformismo e Resistência«, a
prof' Marilena Chaui nos alerta para a necessidade de superar,
ao menos academicamente, as reduções embutidas nas concepções
romântica e ilustrada sobre a cultura das classes populares e
propõe que se pense uma "outra lógica", uma racionalidade que
recusa a história concebida pelos dominantes e que emergiria do
cruzamento entre a ambigtlidade da Cultura Popular e a dimensão
"trágica" da consciência que nela se exprime. Autores como

A ambiguidade aparece nas falas, nos gestos e no comportamento dos grupos
populares. Neste sentido, veja-se o caso do Boiadei.ro Galdi.no, descrito por
José de Souza Marti,ns (1989) ou as falas do "CI.ço" descri.tas por Cardos
Brandão 11984) ou, ainda. os exempl-os de "vergonha" trabalhados por Maxi.lia
Sposito . (Tese Dout . Cap . ll)
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HOBSBAWN (1988)'' e BURKE (1984)'' apont:am para o direito con-

quistado pelas classes populares, superando pelas lutas soa.ais

os próprios teóricos, a uma "nova hi.stória«, a uma «hi.stória

vinda de baixo, com origem no povo" e alertam para que não se
cometa o erro de. ao nos deixarmos levar pelos vícios de análi-

se dual (bom/mau, popular/dominante. et:c.) , mistificarmos o po-
pular e, por aí, perdermos a capacidade de chegar ao "real«

Por outro lado, a academia brasileira dos anos 50 a
70 foi ext:remamente pródiga em produzir teorias sobre o "popu-
lar" e "o povo" que, historicamente, mostraram-se a serviço dos
grupos comi-nantes e ao sabor das ondas de modismos culturais e
económicos, entre eles o naco.oral-desenvolvimentismo e a sua
"modernização conservadora" , o tropical i.smo e. mais recentemen-
t:e. o "ame-o ou deixe-o", coroando a índole pacata e trabalha-
dora do brasilei.ro, caípira, insuficiente e incapaz.

Nos últimos anos uma série de autores, entre eles SA-
DER e PAOLI (1986)7' , SADER (1988)eo , TELLES (1987)': e SCHERER

WARREN (1987)'2 , ao discutirem a produção acadêmica sobre os
grupos e os movimentos populares no Brasil, apontam para uma

regra. 1987. 84, OP. cit.

,'\F':=T==:?H..., :'

1:111 1/\J:lill i:Fillll;Social.s - Ref].exões sobre a experiência
e KRISCHKE, P. (org.). Uma revolução no

w SCHEREn-NARREM, .:. O caráter dos novos movi.mentor social.s i.n SCHERER-
liense' 1987 nõ.E, p. (org.). Uma revolução no cotídi.ano? SP, Brasi-
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clara mudança nas "óti.cas" destas análises. Neste sentido, ao
falarem das "representações instituídas", em contraponto às
"representações instituintes", SADER e PAOLI (1986:39-67)'3 nos

mostram realidades distint:as historicamente: por um lado, as
prJ-meigas represent:anões aca(iêmicas sistemáticas Originadas no

pensamento político da primeira repúbli-ca, que viam no "povo"
um conjunto de het:erogeneidades, incapaz à ação política cole-
t:i.va e autónoma, o que mais tarde foi caracterizado como uma
"classe social que se tornou paradigmática como representação
de um sujeit:o cujo traço distinto é a sua negatividade, isto é,
a falt:a..." (P. 49); e, por outro lado, a superação teórica, a
partir dos anos 70, do Est:ado como o espaço para a compreensão

do sujeito, profundamente arraigada nos discursos dos teóricos
popull-star. Em seu lugar os pesquisadores puseram a questão de

como uma soa.edade diversa e plural pode gerar transformações
históricas (em direção à liberdade ou à democracia) o que sig-
nifica ':. . abrir um lugar autónomo para a sua representação«
(P 52)

De fat:o, ao longo dos anos 70 e 80, houve uma relei-

t:ura do popular pela academia. Neste sentido e peJ-a própria
circularidade proposta para este trabalho, entendemos que se
está construindo uma "hi.stória popular" a partir da emergência
de um sujeito que constrói uma realidade dista.nta, suficiente e
possível, não mais identificado em um lugar específico da es-
t:Futura social, mas sim identificado a partir das suas práticas
efetivas. É disto que SÀDER e PAOL]. (1986:59) falam quando di-

'' SABER e PAOLI, OP. cj.t



83

zem que "o esforço de rigor do ana]ista des].oca-se do campo da
delimi.t:ação das fronteiras entre classes, fiações e categorias
sociais, para o campo da compreensão específica da prát:ica dos
amores sociais em movimento"

Ora, compreender-se realidades específicas pressupõe.
ant:es de mais nada. uma mudança na postura do pesquisador no
sentido de compreender o fenómeno narrado a partir de uma tota-
lidade não mais de oposição mas de afirmação, o que não afast:a

o âmbito da subalternidade inerente à existênci.a do "popular"
Assim, não se pode mais buscar qualificações bipolares do t:iPO
"espont:âneo/consci-ente" , «lutas económicas/lutas políticas«,

"homogeneidade/heterogeneidade cultural« , etc. Busca-se. inver-
samente, compreender o que os fenómenos "estão sendo", ou seja,
as maneiras como se articulam as práticas sociais em um deter-

minado momento hi-stórico (e isto é extremamente parecido com o

que propõem HALLa4 e THOMPSONõs ) e as formas, conteúdos e signi-
fi.cabos que se constroem a parti.r delas em um coletivo, um gru-
po ou, sem dogmatismo, em uma classe social

Estamos falando, basicamente, de uma mudança no "lu-
gar" onde se faz a classe, os novos "lugares sociais" criados

pelas práticas dos sujeitos sociais fora das instituições e dos
espaços controlados pelo Estado. Estes são, na verdade. espaços
de criação, reprodução e reinterpretação de saber e poder. O
"social" transforma-se em cotidiano.

' HALL, St:uart. 1984, OP. cj.t.

PazHOMPSON, E1986formação da classe operári.a inglesa, vol. 11, cap. 5. RJ



84

1.2.3 Buscando o cotidiano camponês na cultura «popu
lax"

O desenvolvimento histórico das comunidades campone-

sas, a pari:ir da sua lut:a com a sociedade envolvente, provocou
uma organização sócio-cultural alicerçada na existência do ho-
mem em relação de conhecimento e ação com o mundo e os out:ros
homens, na qua]., em contat:o íntimo com a natureza, ele a trans-

forma, transformando dessa forma, também a si mesmo e ao grupo.
Assim, em t:odor os setores do conhecimento e da existência so-

cial o campesinato produz os seus próprios sistemas de saber,
t:rabaJ-ho e vida, mesmo quando a eles incorpora e (re)traduz o
conhecimento e a ].ógica impostos, através do trabalho em seu
processo de vivi.são, pela sociedade dominante.

Este trabalho que o camponês exerce historicamente,

transformando e significando o mundo, é o mesmo que o transfor-
ma e signo.fica enquanto homem, tornando-o aquele que faz, o su-
jeito das práticas, das teorias, das relações e dos processos

sociais que determinam. a partir de um processo dialético ativo

entre sentimentos, emoções, necessidades, conhecimento e ação,
a construção da sua identidade no coletivooc

É neste contexto que aparece, para esta proposta de
pesquisa, a "amarração" que se faz necessária aos fragmentos
t:eólicos até aqui desenvolvidos. Assim, entendemos que todo o
vínculo entre o capital, em suas vári.as formas, produtos e ob-

' Estes conceitos são.R.para este trabalho, fundamentados em grande medi.da
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jetivações, e o camponês, na construção do seu mo(to de vida es-

pecífico, passa, necessariamente. pela compreensão do cotidiano

como espaço de vida, síntese e criação. Esta di.mensão teórica

permite que busquemos, no "sujeito" camponês, o «outro«'' ne-

cessári.o à construção de toda e qualquer prática educat:i.va, a
partir dos resultantes desta prática e suas possibilidades de

influir na organização do coleLivo e dos movimentos sociais.

Ao t:ratas do cotidiano das classes populares a pro-
fessora e pesquisadora llse Scherer-Narrem (1987) nos relata

ser importante que, ao se buscar os espaços políticos, produ-

t:avos e educativos de constituição do "sujeito" nas organiza-

ções soa.ais, deve-se reconhecer que, "afinal, a dominação e a
subordinação não se revelam na exclusão, na repressão ou nos

moment:os de confronto aberto, mas se inscrevem em dimensões

cotidianas da vida social, através de práticas de poder regidas

por uma lógica que se após.a na despolítização, na discipli.-
narização e pri.vatização da vida social, no ocultamento do con-

flito, no apagamento dos registros e da memória das lutas popu-

lares" (p. 74). O social aparece então na organização do
próprio cotidiano como um espaço de lutas e enfrentamentos no

qual se realiza a dominação numa lógica de Subordinação.

No entanto, alerta a autora, o cotidi.ano das organi-
zações populares não deve ser pensado enquanto um espaço frente

Compreendemos que o "outro" é necessari.agente um dos sujeitos de toda

lll!;'Hl$iH&#l!$Í$$;:;:;:
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ao Estado e às Instituições, como um "contra-poder em gesta-
ção", mas sim deve ter o seu significado buscado na construção
dos trabalhadores como sujeit:os, elucidando "o tempo, o lugar e
os acontece.mentor" (p. 79) em torno dos quais se dão a partici-
pação e a ação coletiva. Ou seja. deve-se buscar o cotidiano e
os seus sujeitos a partir da instituição dos espaços e da lin-

guagem na qual eles se traduzem e se fazem conhecer "no tempo
político do seu acontecimento" (p. 81) . Neste sentido, ao citar
CASTORIADIS, a autora sugere que as significações devem ser,
necessariamente buscadas no cotidiano dos coletivos (enquanto
movimentos) social-s, pois sendo ele "aquele no qual vive o su-

jeito do conhecimento, é também aquele em função do qual neces-
sariamente ele apreende. para começar, o conjunto do material
histórico" (CASTORIAD].S , 1985 , apud SCHERRER-NARREM. 1 , 1987 : 81)

Esta é a bagagem hi.stórica que configura o camponês,

precedendo-o, modelando-o e integrando-o a Localidades sociais
mais amplas que. por sua vez, o inserem nos processos afetivos
da vida cotidiana, da cultura, da linguagem e do trabalho. É
assim que, da mesma forma pela qual a vida biológica da espécie
humana, em processo histórico penetrado e relacionado dinamica-
mente com a vida social, precede e determina o caráter bio-

social de ca(ia ser humano, também a lógica e as formas de orga-
nização construídas no suceder das gerações precedem e se rela-
cionam à e com a lógica subjetiva e à organização mental dos
indivíduos em seus grupos de pertença''

'' Estas expressões são, também, de Agnes Heller (1977:72-79)
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Neste sent:ido, podemos dizer que o específico e pecu-
].iar desenvolvimento histórico das forças produtivas e das re-
lações de produção no i-nteri.or do campesinato trouxe consigo o
seu próprio esquema organizador interno, seu sistema de repre-
sentação e conhecimentos abstratos que subjazem no imaginário
colet:ivo e no i.nconscienEe social. como Eotalidades em que estão
subsumidos os recursos materiais, as capacidades humanas produ-
za(ias historicamente e os esquemas mentais que presidem e con-

dici.onam o processo formativo de cada indivíduo, ou seja, a
realidade básica, sem a qual., isto é, sem nenhum indivíduo, não
haveria processo histórico e muito menos o imagi.bário socia]. e
vl ce - versa .

Dito de outra forma, a cultura como um todo, o exis-
t:ir social, o trabalho, os processos cognitivos, os sistemas de

signos, as relações de poder e os sentimentos são processos e
condições dialeticamente imbri.cabos e que se postulam, negando-
se ou afirmando-se uns aos outros, na praxis objetivante e ob-
jetivada pela qual são tecidos os fios e as tramas da vida hu-
mana e da história .

Para que se possa apreender esta existência diabética
entre a pessoa no coletivo, em uma dimensão «micro" e a socie-

dade, enquanto uma dimensão "macro", AGNES HELLER (1977:47) su-
gere a busca e re-construção da "vida cotidiana" que, para ela.
é a cat:egoría por excelência capaz de abranger a totalidade da

vida humana. É nela que se torna possível a análise da especi-
fica.dade da vida de um indivíduo, ao mesmo tempo ser parti.cu].ar
e ser genérico assimi].ado a uma realidade social dada e a aná-
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].ise da vida do homem por i-nteiro, em todos os seus aspectos
Então, camponês e colet:ivo determi.nam e assimilam mutuamente.

pela manipulação das coi.sas, as re].ações sociais nelas implica-
das. Se considerarmos que todo indivíduo é único e irrepetível,
podemos compreender que as atividades humanas que resultam des-

ce ciclo hist:õrico específico, têm um caráter «humano-gené-

ri-co" , embora mini.restem motivações e «co].oridos" parti.culares
que Ihe conferem, antes que contradições, uma forte unidade

A vida cotidiana tem, como "unidade vital" da sua
particularidade e genericidade. a condição de ser escamoteada.
muda, invisível, não elevada ao níve]. da consciência, o que de-
termina uma unidade imediata e quase indissolúvel entre o pen-
samento e a anão, não sendo possível ao indivíduo abstrair-se
na tomada de decisão em cada uma das suas atividades. Não se
pode, então, a nível do cotidiano, tentar separar os conheci.-

bentos, os costumes, as normas, a ética e a ação do camponês

das suas interações sociais mais ou menos amplas. Esta condição
implica na espontânea assimilação das condições do ritmo de
vi.da, construindo-se decisões a cada momento, não pela pondera-
ção de certezas objetivas mas através das probabilidades, onde
ocupam espaço decisivo a fé, a confiança, os juízos provisó-
rios, o uso dos precedentes como modelo, a imitação, etc.

Neste sentido, é importante deixar claro que. para o
indivíduo poder abstrair e elaborar uma realidade qualquer. ele
necessi.ta filtrar e valorizar as atividades a partir de um sis-

t:ema conceptual apto a percebê-las e expressa-las e que se com-
põe, segundo HELLER (1977:96) basicamente: a) de um sistema de
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signos ' , e b) de processos de inserção do indivíduo no coleti-
vo . No campesinato, a organização e importância destes
"esquemas" de socialização apresenta - s e articu].ada de folha
complet:amante diferente. em grau e gênero, do padrão da socie-
dade urbana. assim que os seus element:os principais, re spect i. -
lamente , a l inguagem t:rabâlhoso , apresentam uma relação
praticamente i.nversa de importância para a socialização do in-
divíduo camponês ou urbano

É preciso considerar também que, para o camponês ,

plano individual o pensamento é gerado pela motivação,
no

isto é,
pelos desej os e necessidades, interesses e emoções, modem. ando-
se, a seguir, primeiro no discurso interior feito de significa-
dos e, depor s , no discurso social O discurso social precede
prepara o discurso interior o pensamento do i.ndivíduo consigo

111111:1111111 1:} 1:lil:ill llil :ll: lllillsl;il.li 1111; l ;;:lãiiiilll
EV, A. Para estes autores i.mportava, basicamente. descobrir como os proces-
sos nat:urai-s, como a maturação física e os mecani.smas sensorial.s, se

llliiillll: ?:Hf=::;=x==;;:;; :i::+üs:ii
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mesmo - no qual são gerados os signifi.cados das palavras, que
sao a ponte para o exercício do pensar. Portanto, o pensamento

do camponês impli-ca. necessariamente, em prática consciente.
significante e não numa categori.a teórica específica e de abs-
Cração .

Est:e é o espaço e são est:as as condições que, para

MARTINS, J. S. (1989:18), tornam Significant:e e possível que o
camponês se construa na sua cultura, pois é ali o lugar no qual

se constrói o "duplo código", caract:erístico dos grupos popula-
res e. principalment:e, dos camponeses. É o espaço onde se con-

t:repõe o real e o possível, na forma das relações sociais que
sao, ao mesmo tempo, gênese e determinação, fornecendo ao edu-

cador. ao pesquisador, o referencial crítico que aparece não
nos sujeitos e suas práticas mas, também, nos símbolos e con-

cepções dest:es sujeitos. É neste sentido que o autor afirma que
o subam.terno vive, no cotidiano, uma duplicidade inerente à sua

exist:êncla, entre. ao mesmo tempo, "o oculto e o revelado, o
real e o possível" (1989:P.113)

Neste sentido, o cotidiano é palco, segundo SATRIANI,
citado por MARTINS (1989:114) , de "duas culturas contrapostas:
uma delas dominante. outra subalterna, cultura de impugnação«

Esta duplicidade na cultura popular retém, justamente, "uma

interpretação da luta de classes forjada na gênese das relações
que opõem as classes", assim que "... prolonga e codifica o

confronto na condição do vencido". É, num certo sentido,

"memória de alternativa" (p. 115) , de forma que "o duplo código
poe juntos o afirmar e o negar. o obedecer e o desobedecer
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e se manifesta na linguagem metafórica, na teatralização que
põe na boca do outro o que é palavra do su.jeito emudecido, no
oculto, no dissimulado, no silêncio« (p. ].16)

Temos claro, então, que a cultura apresenta-se en-
quant:o o cont:raponEo possível ao cotidiano, pois ela mediatiza
as ligações do inda.víduo em particular e suas relações imedia-
t:as com a organização genérica do mundo social-humano, consti-
t:uindo-se em um esquema organizador. interno ao cometi.vo onde

foram construídas aquelas formas culturais, das forças produti-
vas e das relações sociais. A cultura torna-se portadora de
sistemas conceituais impl-ícitos, através dos quais a experiên-
cia vivida pode ser apreendi(ia pelos sujeitos, selecionada. or-
denada e Co-participada.

Esta articulação particular de cada coletivo nos

obriga a buscar o comi.piano camponêss: tendo bem c].aro que "fica
difícil decifrar o real sentido das suas lutas e dos seus pro-
jetos se não se consegue lidar com o código de mudança social
embut:ído na sua orientação cognit:íva" (l\4ARTINS,1989:120) . Por
ai. é que as dimensões e os significados da ação camponesa, no
fazer-se e signo.fi.car-se socialmente devem necessariamente ser

compreendidos a partir da sua elaboração no cotidiano, porquan-

Em nossa opinião, está aqui. a "chave" para que se ingresse nas di.menções
educativas" dos colete.vos e dos sujeitos. Não é possível mai.s compreender-

mos uma escola que não pensa a sua ação a partir do resgate efeti.vo do co-

iillllli l#g=.il;ii: ::::=.ii:x :ini
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to este se apresenta como a instância real, das consequências
imediatas e da ação que é, ao mesmo tempo, abstração e certeza.

O camponês, sujeito desta pesquisa. o é na medida em
que ele se objetíva, se expressa e se reconhece na sua anão e
no produto dela. Da mesma forma, as relações sociais existentes

no colei:ivo se est:abelecem na medida em que os camponeses se
produzem produzindo, em sociedade, as formas sociais concretas,
que podem ser formas de libertação como sujeitos outros, di.s-
[intos por sua criatividade e pelo domínio do processo e dos
resu].Lados do seu trabalho e, por outro lado, podem ser as for-
mas da sua submissão e subalternidade à lógica da mercadoria na
t:otan.idade capitali.sta .

Por isto, concordamos com HELLER (1972:11) quando
afirma que "é justo medir as estruturas sociais aplicando-lhes,
como critério, suas próprias possibilidades onto16gicas" . As-
s:Lm, os critérios propostos para um traba].ho de pesque.sa da re-
alidade camponesa, suas formas e relações axiológicas internas,
não podem basear-se na lógica urbana e em seus modelos de valor

e saber, mas devem buscar a sua fundamentação nas possibilida-
des que se constituem no cotidiano camponês.

Neste sentido, é importante dizer que a vida cotidia-
na não é necessariamente alienada, apesar da forma subalterna
do campesinato. Pelo contrário, acreditamos que a unidade ali
exist:ent:e entre o ser e a sua essência. entre o desenvolvimento

"humano-genérico" (HELLER, 1972:38) e a participação consciente
do camponês neste desenvolvimento (pelo domínio consciente das
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idéias, re].anões e significados sociais do cotidiano) é a pró-
pria condição de possibilidade para a desalienação e, ainda
mais, para a resi.stência às formas sociais alienantes. Acredi-
t:amos ser este o potencial revolucionário e transformador exis-

t:ent:e no campesinato. Negamos, portant:o, as interpretações que
o percebem fora de uma condição de sujeito pleno, efetivo,
real, que necessit.e. de alguma forma, ser "ajudado", "esclare-
cido", "educado" ou "conscientizado" por "alguém« que, normal-

mente, é portador de uma "verdade" gerada na alienante e para-
nóica realidade urbana com suas distinções e falta de signi-
ficados entre o saber. o necessitar e o fazer

Os camponeses já nos dão amostras, hoje, de que o seu
papel no desenvolvimento das sociedades não é mera referência
histórica a ser buscada nas revoluções e movimentos sociais me-
dievais e pré-modernos. Em uma época na qua]. muito se fala de

"pós-modernismo" , enquant:o uma condição que pressupõe a hegemo-
nia do urbano, o camponês elabora a sua consciência de oprimido
como consciência atava de resistências: , reinterpretando as ca-
t:egorias e práticas a ele impostas e traduzindo-as em concep-
ções próprias das relações sociais a partir de modelos próprios
de comportamento .

Esta resistência é compreendida na li.nha dos teóricos gramscianos que a
percebem nem revoluci.onária nem por si. só reaci.onária. principalmente no
que se refere a uma concepção de mundo própria. Não obstante, a sua impor-
tância está na sua própri.a condição de fragmentação enquanto "senso comum",
que impede a hegemonia cu]tura] e ideo].ógica da classe dominante. Asse.m, a
possibilidade de uma ação educati.va aparece quando se tem, como ponto de
part:ida e de chegada o própri.o grupo que se educa e a sua realidade concre-
ta. A respeito díst:o, pode-se consultar BERREIRO, Júlj.o, "Ação Popular e
Consciente.zação" . RJ, Vozes, 1980, além dos própri-os escri.tos gramscianos
principalmente, "A Concepção Di.alética da Hi.stóri.a" . '

92
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Este é o povo em movimento, organizando-se para ga-
ranti.r as formas, as condições e os processos de sobrevivência
e gerando, nest:a caminhada diabética de lutas, enfrentamentos e
reprodução social, "uma nova cultura política de base" (CAL-

DART, 1987;23) que passa por uma dinâmica pedagógi-ca própri.a,
que rompe a alienação e o Conformismo do cotidiano garanti.ndo a
emergência de "novos sujeitos sociais, em relações progressivas
com as instâncias sociais mais amplas" (CALDART, 1987:24)

As possibi.cidades, os espaços e as formas do aconte-
cer educativo aparecem, neste contexto, em nossa opinião, no
limit:e ent:re o cotidiano camponês e a complexidade diferent:e-
mente organizada da sociedade comi-nante. É este duplo persona-
gem que se exige do camponês que deve ser compreendido, e].abo-
nado e instrumentalizado na sua própria objetívação concreta e
negociada'' do ser social

Esta ideia de "negociação", de "medi.ação" é fundamental para que se possa
compreender o desenvolvi.mento do homem concreto, sujeito da sua construção
social.. Para VIGOTSKY. o desenvolvimento do indivíduo passa por uma "zona
de Oesenvolvimento Proxi.mal", enquanto o "espaço" ao qual o inda.víduo é i.n-
duzido e que corresponde sempre a uma área algo mais além do que permit:iria
o seu "momento" de conheci.mento. BRUNER (1990:45) resgata este concei.to,
aplicando-o à vida social que é, necessariamente. medi.ada.

93
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OS CAMINHOS DA PESQuisA

"0 homem da roça não faZ.a como nós, e.Ze é um homem

do tribal-ho, ele fala com as mãos e é isso que pre-
cisamos entender" . (ROSÉ DE SOUZA MARTINS)

".4 v:Ícia coí:.íd:lama é, ao mesmo t:empo, reflexo e ante
c=ipação da hisEóri.a" . (.ANTONIO GRAMSCl>

"0 horizonte pol-ético, que transcende e ao mesmo

t:empo consubstanci.a de si-gni-ficarão todo o passo es-
pecífi.co do caminhante é a síntese precária de toda

pesquisa; precede e acompanha toda praxis científi-
ca. qualifi.cando-a pol-eticamente" . (PAOI,O NOSELI,À)

2.1 Reflexão sobre a metodologia de pesquisa

A maior parte da bibliografia referente a métodos e

técnicas de pesque-sa em Ciências Social.s e em Educação dedica
um primeiro capítulo aos aspectos teóricos, acabando por con-
cluir que a investigação é uma atividade científica e. portan-
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t:o, é sist:errática, contro].ada. empírica e objetiva, atributos
do método científico:L

Este é um debate que, para CARDOSO, M. (1984;61), si-
t:ua-se "no interior do próprio método" o qual, em função do
própri-o paradigma de ciência que Ihe dá suporte, leva o cien-
t:isto a pretender apreender a realidade como se esta fosse es-
t:át:ica e pudesse ser captada através de um retrato fotográfico.

De fato, sõ mais recentemente é que os estudos sobre

o "que fazer" do cientista social buscaram o debate teóri.co so-

bre a práti-ca e os instrumentos uti.lizados pelos investigadores

para a crítica à pretensa "neutralidade científica"2 . Para

THIOLLENT; (1982) , a discussão acadêmica passa do método em si,
enquanto discussão puramente epistemológica, para a busca da
realidade, "procurando problematizá-la e levar em conta as es-

t:Futuras e os movimentos sociais" (THIOLLENT,1982:77) . Em sín-

t:ese. para este autor. a discussão assume três eixos
fundamentais: o eixo empirísta ou positivista. que coloca no

Conforme pode-se observar. entre outros, em: ABRAMO, P. "Pesque.sa em ciên-

111,1:Jilil;f$ii$1#;i$Ü#:B$1111
tios, Métodos de Pesque.sa nas Relações Soa.ai.s. SP, EDusp, 1981

Os autores que buscaram esta reformulação te6ri.ca e concei.dual passam a
falar, então, em "pesquisa partia-pante"(BRANDÃO, 1982) em "análise de con-
t:eúdo pelo método quali.tativo" (NOSELLA, 1983) , em "pesquisa mi.].itante"
(NOSELLA, 1981) , etc., buscando apoio princi.palmente, nas obras que resga-
[aram as experiências educati-vas dos anos 60 fundadas na compreensão da
obra de Paulo Frei.re. Entre outros, podemos destacar. aqui, os próprios es-

illi;lÍ.lil:: i;ii l )T Ç':=;1;'::':=::.f':;?:;T
' THIOLLENT, Mi.chel. Metodologi-a da Pesque.sa-Ação. São Paulo, Cortez, 1982.

]
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objeto o critério de verdade; o eixo formali.sta ou subjetivista
que at:ribui ao sujeito o predomínio da investigação; e, um ter-
ceiro eixo que pode ser considera(io como sendo os modelos de
coexistência pacífica: a ideologia est:ruturalista.

Na prática, esta transformação no modo de pensar a
pesquisa científica deve ser compreendida em seu contexto mais
amplo, que a remete para as próprias t:ransformações na realida-
de da sociedade brasileira e do papel atribuído por ela aos ín-
t:elect:uais e a própria produção do conheci.mento científico. o
pesquisador busca, cada v©z mais, enfatizar o caráter anti-
histórico ou anel-dialético das formas anteriores - notadamente

posa-ti-vistas - de elaboração do conhecimento, ao mesmo tempo em
que busca aproximar-se da realidade dos grupos sociais, recolo-

cando o papel da teorização como conhecimento em processo que
consta.tui o ponto de partida da investigação, mas que. a partir
desta, vai sendo enriquecida e transformada. Por outro ].ado,
isto implica, também. na mudança substancial da metodologi.a ci-
entífica, enquanto lógica e pressuposto, envolvendo o conjunto
das re].ações entre os pólos investigador e investigado e os
procedimentos técnicos destinados à obtenção das informações.

O processo científico passa. assim. a consistir em um
esforço sistemático e crítico que vi.sa descobrir as estruturas

e as formas soa.ais ocultas da realidade através de uma postura
epistemológica que "posiciona o pólo investigado como sujeito
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da pesquisa"4 , atribuindo-lhe uma condição de historicidade e
considerando-o como socialmente cont:extualizado e determinado.

Ao mesmo t:empo em que o objet:o da pesquisa foi. subs-
t:it:uído pelo sujeit::o, também os procedimentos técnicos foram
adapt:idos para a captação da informação empírica, tornando-se
adequados à realidade que se propõem apreender, bem como arti-
culando-se de forma flexível e modificável ao curso da inves-
t:i.gação. Assim que passaram a ser compreendidos não mais como

t:endo fim em si mesmos, mas como meios efetivamente subordina-
dos à teoria

No bojo deste processo de re-leitura buscamos, para a

realização deste trabalho, uma abordagem metodológica crítica.
na qual o método científico adquire importância na medida em

que se íntegra ao conjunto das relações que processam a elabo-

ração do conhecimento, contribuindo, assim, para a integração
contínua entre a parte (o fenómeno estudado) e o todo (a elabo-

ração teórica). Buscamos em DEMO (1981):a concepção de

"metodologia processua] día].ética«, a qual é entendida aqui a
kart:ir deste contínuo «revi.sitas" entre teoria e realidade a

que nos propomos, como um instrumento apropriado na captação
dos fatos sociais e, sobretudo, na análi.se i.nterpretativa dos
mesmos com vistas à transformação da realidade.

Cfe. THIOLLENT, M. oP. cit. P. 75.
' DEMO, Pedra. Metodologi.a ci.entífica em ci.ênci.as soa.ais. São Paulo, Atlas
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No ent:cinto, é preciso deixar claro que buscamos esta

concepção metodológi.ca enquanto um "horizonte" , não a compreen-
dendo de modo estático ou fechada em si mesma. Assim, buscamos

em GOLDMANN (1976) a compreensão da (iialética enquanto um «modo

de pensar" que busca a "tot:alidade da realidade social"' no

movi-ment:o que vai do t:odo às partes e destas ao Lodo. o todo,

para nosso trabalho, const,itui-se como o coletivo dos campone-

ses do Assent:cimento Conquíst:a Nonoaiense. projetando-se para o
conjunto dos assentamentos, dos MST7 e dos movimentos sociais,
enquanto que as partes significam, neste contexto, as ações dos
camponeses no cotidiano e as suas interpretações enquanto cons-
ciência possível do seu papel no coletivo.

Buscamos, com as características definidoras do méto-
do processual di.alético, apanhar e traba].har, em causa e efei-

to, os elementos contraditórios da realidade social. investigada

naquilo que constitui, para CARPEAux (1978:12)' a "lógica do

movimento, que pode resolver e apreender as contradições que
uma lógica apenas estática não pode e não consegue eliminar"

Temos, então, uma alternativa metodológica apropri.ada ao estudo

das relações entre a consciência e as práticas do cotidiano
camponês, que nos permite apreender e analisar a realidade. em

sua dubi.edade entre o real e o aparente, concordando com o que
Vanilda Parva chama de "duplo enfoque" (PRIVA, 1980:126)s . ou

' GOLDlqANN, Lucien. Op. ci.t. P. 94.
Forma consagrada para expressar o "Movimento dos trabalhadores rural.s sem-

Paulo, ÁEica. 1978 FREDERICO, C. Consci.ênci.a operária no Brasil. são

PRIVA, V. Estado e educação popular i.n BRANDÃO, C. (org.) A questão polí-tica da educação popular. São Paulo, Brasa.liense, 1980.
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seja, faz-se necessário que nos despojemos dos pré-conceitos,
dogmatismos e certezas acadêmicas para que consigamos justapor
a compreensão met:odológica dialética e o duplo cedi-go caracte-
rístico do viver e saber camponês.

É nesta dinâmica que se deve compreender, dimensionar
e re].at:ivizar as técnicas que se apresentam como possíveis de
serem utilizadas para a obt:enção das informações. Para tanto,

buscamos na sociologia fenomenológica:' a garantia da participa-
ção e comunicação efetiva, como sujeitos de um mesmo processo,
entre pesquisador e pesquisado, a tal ponto que se possa garan-
t:ir àquele, através de procedimentos técnicos como a entrevista
e a observação (participantes) , a apreensão da realidade em su-
as várias, complexas e articuladas formas.

Neste senti.do, consideramos importante a ampliação
que BOURDIEU'' (1978) empresta à concepção fenomenoJ-ógica ao
considerar como fundamental, em qualquer processo de pesquisa
científica, que se tenha claramente definidos os pressupostos
t:eóricos que vão nortear o processo investigatório, de forma
que o "como fazer" supere o espontaneísmo e o empirismo da re-
lação casual e signifique um bem articulado conjunto de teori-
zações problemáticas e hipóteses capazes de guiar seletiva e
criticamente esta colega de informações.

SCHUTZ, p. Fenomenologi.a e relações soa.ai.s. RJ, Zahar, 1979.
'' BOURD]EU, P. et a]ií. E]. ofício del sociologo: pressupostos epistemológi
cos. Maxi.co, Siga-o Vi.ente.uno, 1978.
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Torna-se importante, assim, que o pesquisador busque

assegurar o "cont:role metodolõgi-co"': e a "viga.lância epistemo-
lógica""' , explicit:ando, com o máximo de clareza, a reflexão

problemática que fundamenta o processo invesEigatório e demar-

cando os seus focos e os seus limites. Isso porque a t:eoria.

implíci-t:a na prática. "quanto menos consciente mais possibili-

dades tem de não se]. controlada e, porá:cinto, de tornar-se ina-

dequada à apreensão e análise do objeto/situação de estudo em
sua especificidade" (BOURDIEU, 1978 :60)

Analisando a quest:ão metodológica de uma forma ampla
há, então, que se ressalt:ar que "a validade de uma técni.ca
científi.ca (depende de sua inserção num processo de pesquisa que
comunique com clareza a teoria que o direciona":' . Assim que.
se o pesquisador deixar ausente ou deficiente esta explicitação
t:eólica. mesmo que a considere prova.sócia ou inacabada. exi.ste
constantemente o risco de não se obter a coerência necessária

para o processo de pesquisa como um todo e, particu].aumente.
quanto à homogeneidade e significação necessárias entre a defi-
nição prévia da problemática. a colega de informações e a in-
t:erpretação da realidade apreendida .

Por outro lado, em se tratando de buscar cientifica-

mente as dimensões nada científicas e homogêneas do "popular",
devemos lembrar-nos de que as técnicas de obtenção das informa-

ções e a metodologia como um todo não podem, de maneira nenhu-

'' Termo utilizado por THIOLLENT, M. Op. ci.t. p. 21
' Concepção de BACHELARD, G. apud BOURDIEU et ali.i op. ci.t. p. 37

DAMASCENO, Mana N. Pedagogia do engajamento. Fortaleza, EUFC
54

1990, P
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ma, estarem "fechadas" mas devem, como já vimos, colocar-se de

forma a possibi-lidar ao processo de pesquisa e ao pesquisador
"impregnarem-se" do real para, aí sim, construir efeti.vamente a
sua importância e as suas limitações. Neste sentido existem
hoje. como veremos adiante, em tratando-se do Brasil e da Amé-
rica Lat:i-na. um grande número de trabalhos técnicos e pesquisas
científicas que propõem, em sua essência. a modificação no
"].ugar" em que se produz o saber. Ou seja, a academia e a abs-
tração dão lugar ao dizer e ao agir dos grupos populares.

No entanto, o que esta reflexão sobre a metodologia
de pesquisa pretendeu mostrar é que a questão central enfrenta-

da pelo cientista social refere-se ao paradigma ou modelo cien-

t:ífico apropriado à construção da sua realidade enquanto em
relação possível com a realidade. Acreditamos, assim, que se

faz necessário ter claro que a construção de instrumentos meto-

dológicos adequados à real i.date pesquisada não significa Feri-
da-los em si mesmos enquanto suficientes e completos e nem.

muito menos, pressupor o seu aparecimento espontâneo ao longo
do traba].ho .

A busca da pesquisa científica a partir das questões
efetivas dos grupos populares deve ter. em nossa opinião, este
cuidado. Não basta que visitemos os grupos popuJ-ares. indo até
eles simplesmente imaginando sermos capazes de perceber as
"verdades" que eles não percebem. É fundamental que nos colo-
quemos ao seu lado, que compreendamos a sua lógica. em discurso

e ação, de coração e mente abertos, deixando-se impregnar pelo
que lhes é si.gnificante enquanto sentimentos e emoções. Esta
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postura, antes de signo.ficar uma retórica ].trica de um discurso

militante enganado, é a possibilidade efetiva que se apresenta
para que o pesquisador perceba que a verdade a ser alcançada na
articulação de um trabalho de pesque.sa, relaciona-se efetiva-
ment:e com os li.mates da sua postura e do sistema teórico a(io-
t:ado, não necessariamente limit:an(io-se a este.

Neste sentido, concordamos com MENEZES (1978:24),
para quem "uma solução aproximativa consiste em ampliar o hori-

zonte teórico, aprofundar o confronto crítico e manter um gran-
de esforço para explicar as crenças, aspirações e ideologias

desde o início do trabalho de pesquisa" . Esta é a condição fun-
damental para que se possa, enquanto pesque-sabor, tomar cons-

ciên('ia dos limites que se impõe à própria investigação.

2.2 De].initação da área e do coletivo de estudo

O presente trabalho tem como campo de investigação
mais amplo o mei-o rural do Estado do Rio Grande do Sul, notada-
mente os grupos rurais que se aproximam da noção de camponeses.
Especificamente, buscando um referencial. empírico mais denso,
optamos por re(luzir nosso campo de anal i.se. tomando como espaço
de problematização um coletivo camponês recentemente constituí-

do: o Assentamento Conquista Nonoaiense, no município de Eldo-
rado do sul , RS .

A opção por este coletivo deu-se a partir de uma sé-
rie de circunst:anciãs, entre elas o fato de havermos a].i desen-

volvido um rápido exercício empírico como parte conclusiva da
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disco.pIlHa "Currículo e Educação Popular", durante o 2' semes-

t:re de 1992. Por outro lado, entendemos que este coletivo apre-
senta. como singularidade capaz de contribuir para a análise. o
fat:o de ser bastante recente, de forma que ainda está em pro-
cesso de const:rução t:anão das suas características físicas, de
infra-est:Futura, quanto das articulações no próprio coletivo e
c om os grupos envolventes .

Outro critério que foi. levado em conta é a localiza-

ção do assentamento, que dista apenas 20 km de Porto Alegre,
fácil-içando sobremaneira o acesso. Além disso, esta própria lo-
cal-ização foi um dos fatores considerados enquanto peculiares e
Importantes, na medida que o assentamento situa-se em uma re-

gião caracteristicamente de latifúndio em que predominam terras
baixas, de difícil cultivo intensivo, o que aumenta o desafio a
estes camponeses .

Especificamente. o Assentamento Conquista Nonoaiense

tornou-se rea]idade no início do ano de 1992 quando, por um
acordo entre o MST/RS, o INCRA e o Governo do Estado, este per-
mitiu que fosse utili.fada uma área de aproximadamente 300 ha.

que pertencia à Secretaria da Agricultura e que era. em parte.
utilizada para a pesquisa em bovínocultura de leite e corte mas
que, em sua maior parte, encontrava-se abandonada.

Foram assentados, a]i, treze famí].ias oriundas do Mo-

viment:o dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST/RS) e que há
mais de cinco anos participavam deste Movimento Social de luta
pela terra
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2.3 Procedimentos e técnicas utilizadas para a obter

ção das informações

A ut:ilização de métodos não-rígidos, abertos e parti-
cipativos de investigação pressupõe a inexistência de uma ma-
neira única de definir os instrumentos a serem utilizados e os
dados a serem coletados. Neste sentido é import:ante destacar.
como já vimos, que a postura metodológica utilizada neste tra-
balho passa por algumas definições, entre elas o rompimento do
"stat:us que" da pesquisa tradicional, propondo-se a apanhar, na
medida do possível, além das i.nstânci.as expressas no discurso
elaborado, também os nexos internos das relações de convivência
ent:re os indiví(lhos e a intencionalidade política expressa pelo
engajamento desta proposta (ie trabalho enquanto contribuição.

Em relação ao instrumental técnico utilizado na pes-
quisa, devemos concordar com BRANDAO (1981:128) e SILVO e SILVO

(1986:53), para os quais é ingênuo pensar que não possam ser

utilizados, na pesquisa participante, instrumentos como o ques-
tionário, a entrevista ou outras técnicas eventualmente carac-

t:erísticas da pesque-sa empírica. O que importa. para estes

autores, é que a proposta da pesquisa se origine das questões
popuJ-ares e que os seus resultantes sirvam para instrumentali-
zar a sua luta.

A concepção de pesquisa deste trabalho é a

"Observação Participante", ou seja, um tipo de pesquisa parti-
a.pente através do qual, segundo FALA BORDA (1986:157) , se com-

preendido em um contexto antropológico, quase etnográfico,
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impli-ca no envolvimento pessoal do pesquisador nas sit:uações

reais e a sua interferência nos processos sociais sem, contudo,
vincular a construção da informação a uma ação fundamental efe-
t:iva e prát:ica .

Neste cona:exmo, encaixa-se perfeitamente a utilização
da entrevista despadronizada, seguindo o que THIOLLENT

(1982:64) chama de "narrativa de aspecto específico", quase o
que outros autores compreendem como "histórias de vida". ou

seja, uma ent:revista não compreendida dentro de formas rígidas
ou de sequências i.mpostas de raciocínio. Justificando a escolha

dest:e aipo de instrumental e metodologia de coleta de dados,
concordamos com BRIOSCHI (1987:636) , que caracteriza a entre-

vista não compreendida dentro de padrões rígidos e pré-

estabelecidos como, justamente, a técnica que fornece indica-

ções realmente válidas para o conjunto da sociedade, não pela
redução de vivências singulares, mas pela apreensão do determi-

nismo dessas vivências enquanto modos de inserção nas situações

sociais a serem pesquisadas e das quais o indivíduo é, ao mesmo

t:empa, pro(luto e produtor. Buscamos, assim, para a realização
deste trabalho, técnicas de colega de dados que permitem que o
camponês se conte, segundo as suas características de valores e
os códigos temporais, valorizando ou desvalorizando determina-

dos aspectos e imprimindo à narrativa a sua visão pessoal e ob-
j etiva .

Especificamente, visando atingir os objetivos desta
pesquisa, optou-se pela utilização, de um modo geral, da técni-
ca da observação participante e, como técnicas de apoio, .a en-
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t:revi.sta despadronizada. livre, utilizando-se o diário de campo

ou o gravador, e o estudo da documentação.

1 - Estudo da documentação: Por documentação estamos
nos referindo tanto aos documentos básicos que definem e signi-
fi.quem, principalmente na visão (ios assent:aços, a história da

sua lula pela terra e da formação do assentamento, quanto aque-
les document=os produzidos no âmbito do próprio assentamento, a
saber: alas de reuniões, planos, reflexões para a mística das
reuniões, textos elabora(ios pelos alunos, material hidático
ut:ilizado na escola. avaliações, etc.

2 - Observação participante: Durante o período neces-
sário para a coleta de informações ut:ilizamos a observação
sistemática e atleta, tendo como foco aqueles aspectos da rea-
lidade que correspondem à temática da pesquisa, realizando-a

sem local determinado, podendo acontecer na casa dos campone-

ses, nas reuni.ões do coletivo e dos grupos (ie produção e lazer.
nas rodas de chimarrão, durante as ati.vidades de produção, du-
rante as atividades escolares, as reuniões da assistência téc-
nica. etc .

Consideramos, aqui, de fundamental i.mportância a ob-
servação dos momentos em que se realizam as atividades produti-

vas e dos momentos de reflexão e de abstração como, por
exemplo, as celebrações com a sua mística e a roda de chimar-
rão, na medida em que estes são os espaços em que. potencial-
mente. estão mais fortes os componentes emotivos do discurso e
da prática. porquanto são os momentos mais importantes para os
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camponeses e, assim, capazes de conferir maior significado à

análise. Estes momentos foram, de um modo geral, gravados para
que se pudesse revisit:á-los continuamente ao longo da elabora-
ção teórica do trabalho .

Os fat:os e situações considerados importantes e si-
gnificat:idos para a realização deste trabalho foram registrados
de maneira mais completa e precisa possível, principalmente na
relação discurso/prática/significado, através do uso do Diário
de Campo e do gravador (em áudio ou vídeo)

3 - Entrevistas: As entrevistas foram realizadas ini-
cialment:e de uma forma despadronizada e livre, buscando que o
camponês "se contasse" e conferindo a ele a possibilidade de

resguardar os aspectos fundamentais e importantes da sua histó-
ria e do seu cotidiano. Assim, e na medida que as falas eram

percebidas na sua justaposição com as observações efetuadas,
buscou-se integrar o sujeito camponês (homem. mulher ou crian-
ça) à efetiva construção do cotidiano buscando os significados
na articulação discurso/ação .

Essa forma (ie organização das entrevistas baseou-se
no fato de que durante o exercício acadêmico anteriormente rea-

li.zado no assentamento, pelo pequeno número de pessoas e pelas
características de distribuição dos "espaços", estes dificil-
mente possibilitavam a reunião individual e programada trans-
formando-se, invariavelmente, em momentos de discussão coletiva
e/ou animada descontração .
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Cabe salientar. aqui, que mais nos interessavam, nas
entrevistas, as possibilidades e as "pistas" sugeridas para o
acontecer educativo do que propriament:e a "checagem" ou a com-
provação da veracidade ou não das informações. Nest:e sentido,
podemos afirmar que est:as i.nformações afirmavam-se e adquiriam
significado à medida em que, como já dissemos, eram justapostas
às observações e, nesta relação, eram re-const:ruínas e re-
al.mensionadas nos momentos de elaboração teórica deste traba-

lho. Desta forma, as ent:revistas foram, naturalmente, ao longo
do desenvolviment:o dos trabalhos de pesquisa e elaboração teó-
rica, Comando um certo "corpo" e articulando-se em torno dos

elementos que se apresentavam enquanto "espaços educativos" o
que, no entanto, não impediu que, principalmente os momentos de
avaliação coletiva, variassem em forma e significado.

2.4 Roteiro para a obtenção das informações

A busca das informações foi organizada a partir de um
t:rabalho de pesquisa anteriormente desenvolvido no assentamento

e que nos forneceu as "pistas" fundamentais a serem seguidas. A
partir daí, entendemos que estas deveriam ser aprofundadas e
reavaliadas procedendo-se, então à organização de um pequeno
roteiro de campo, que tinha a função de articular cada um dos
espaços educativos já identificados com as suas possibilidades
de ampliação e desdobramento .

Entendemos, também, que a natureza eminentemente qua-
lit:atava da pesquisa não comporta uma testagem de instrumento

própria da investigação convencional. No entanto, como já nos
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referimos anteriormente, optamos por apostar na riqueza de pos-

sibilidades apresent:abas em cada um dos momentos buscamos para
a real-ização da pesquisa

2.5 Níveis de organização e aná].ise do problema

Para o presente trabalho, como apresentaremos a se-
guir. a proposta de análise está apenas relativamente ancorada

no marco de referência teórico, constit:uindo-se como uma medida

em pot:encial de especificação dos pontos sobre os quais incide
a análise. Neste sentido, é important:e salientar que todo o es-

forço de análise desenvolvido tem como eixo central a aproxima-

ção dialética entre a realidade objet:iva e subjetiva do
cotidiano camponês e a elaboração teórica desenvolvida

A partir desta compreensão, foi possível organizar a
elaboração da análise a partir de dois níveis:

O pri.melro níve]., que se apresenta de uma forma mais

"macro" ou superestrutural, busca compreender a subordinação da
pequena produção camponesa ao capital como um processo dialéti-
co de causa-efeito e que funciona como catalisador das formas e
arranjos historicamente assumidos pelos camponeses. Especifica-
dos, aqui, duas dimensões básicas:

a) a hi.stória dos assentados, traduzida nas suas fa-

las, caracteriza e dimensiona o co]etivo e o espaço(].imitei) da
pesquisa, enquanto processo de subalternidade e exclusão.
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b) A construção do assentament:o, significando uma
contínua tensão entre o passado e o futuro e exigindo, do cam-
ponês, uma constante re-leitura da realidade, da sua história.
da organização do processo produtivo, da vi(ia da pessoa em re-
lação ao coletivo .

Os elementos considerados neste primeiro nível foram.

a partir do resgate da memória indivi(dual e coletiva dos campo-
neses: a condição anterior à perda da terra; a luta pela terra;
a reunião e organização do grupo de assentados; as formas de
organi.zação encontradas para o assentamento; a posse e o uso da
t:erra e demais mei.os e instrumentos de produção; a relação do
assentamento com a comunidade e o engajamento dos assentados
nâs lutas maiores dos sem-terra e outros movimentos sociais.

O segundo nível de organização e análise tem como

eixo as relações que se processam entre o camponês e o coletivo

buscando, pe].a leitura das falas e das ações cotidi.anãs, o des-
velamento dos espaços e das formas que são efetivamente educa-
t:ovas ou representam possibilidades para a ação educativa.

Os elementos considerados como básicos para a análise

foram; a organização e as formas do processo produtivo; a orga-
nização e as formas dos espaços de lazer e a luta pelo acesso à
escola .

Efetivamente, temos claro que em se tratando de um

exercício qualitativo, a aná].ise não pode buscar fundamentação
apenas na existência de elementos quantitativos, o que se por um
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lado dificulta a sua elaboração pela relatividade das informa-

ções, por outro possibilit:a, .justamente por esta característ:ica

de não rigidez das informações, que estas sejam ampliadas e

t:ornadas significantes pelo seu cruzamento com a teoria. Esta é

a possibilidade na qual apostamos para a realização do presente
t:rabalho de pesquisa .
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3.1 A terra está na raiz de tudo: exc].usão, migração

e luta

E no princípio era a terra e. junto com ela. o campo-
nês. A metáfora, neste caso, não está por demais separada da
realidade traduzida nas falas dos camponeses do Assentamento

Conquista Nonoaiense, que remetem à representação de um tempo
específico no qual, na díalética relação entre homem e terra,
forjou-se o camponês enquanto identidade e sujeito social: "

eu acho que o fundamento de tudo nóis é a terra ... então,
(quando a gente tem a terra, a gente tem de tudo: comida, um lu-
gar prá vivê, nunca vai morrê de fome . . . é como ter a vida

e é isso que róis vâmo ter que conquista também pios nossos fi-
lhos . . . é um direito que ca(ia um tem de vivê e é uma obrigação
nossa luta prá conseguir essa terra, êsse direito . . . porque tu
vê, Róis t:ava quase desespera(to, então eu já tinha até decidido
que ia vim prós fábrica. aí nóis conversemo, cheguemo na con-
clusão que valia a pena luta . . . aí nóis decidimo acampa junto

f

Aparece claramente, nestas falas, que a terra assume,

no imaginário camponês, uma dimensão que transcende a simples
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conde.ção de meio de produção. Ao conErári.o, ela confunde-se com
o próprio camponês e traduz-se na possa-bilidade concreta de di-
reito à vida. não apenas a uma vida biológica, mas um exi.star
social.menu:e significante. Ao mesmo tempo, ao projetar a neces-

sidade de garant:ir também aos filhos o acesso à terra. o campo-

nês nos deixa dai-o que esta não é simplesmente uma solução de
continuidade ou de sobrevivência, mas é a afirmação de sua pró-
pria ident:idade, dialeticamente alicerçada na posse da terra,
na vida em comunidade e na indissolúvel unidade entre sentir.
pensar e agir

Ao buscarmos o cotídiano do assentamento devemos ter
claro que buscamos, também. os sujeitos que o constituem e de-
terminam historicamente. bem como os processos e as relações
que entre eles foram construídas. É nesta diabética entre o e-
xíst:ir na terra e o construir-se no coletivo que devemos situar
o camponês deste trabalho .

É importante também que nos lema)remos que cada um

destes camponeses está sendo um sujeito ativo na construção da
utopia individual e coletiva e, como tal, forma-se e afirma-se

neste processo, a partir das suas experiênci.as, do seu saber.
da sua hi.stória .

Este é o contexto a partir do qual buscaremos resga-
t:ar e compreender, nas falas dos camponeses, as articulações e
as formas historicamente consta.puídas na dialética entre a pos-
se da terra. a exclusão, a migração e a luta pela terra.
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3 . 1 . 1 Tecla e exclusão

Para a Localidade dos camponeses do Assentamento Con-

quista Nonoaiense a Cerra sempre foi, para além da sua referên-

cia enquanto sujem.to, um probJ-ema permanentemente imbrícado ao

seu modo de vida. A lut:a pela terra confunde-se com a própria
hist:ária da vida de cada um, na contínua diabética entre a imi-
gração/migração/exclusão:

Neste sentido, o camponês deixa claro na sua fala,
que percebe, na contínua tensão provocada pela exclusão, um

processo do qual ele é, apenas, um coadjuvante: "... então, já
no t:empa do pai do meu avâ eles vieram aqui prá Bento Gonçalves
porque lá na ltália eles não tinham como vi.vê, não ti.nham a

t:erra. . . então os mais velhos contam uma história que quando
ele chega no Brasil, diz que ele subiu num toco de árvore e de
lá de cima ele olhou prá bai-xo e disse que ele enchergava terra
suficiente, que era dele, prá tudo os filho, neto e bisneto
então meu pai tinha uma colónia de terra mais nóis era em 8 ir-

mão. Como é que vai fazer? ... ficaram os mais velho e nóis,
mais novo, tivemo que se virá... então, o que acontece é que
isso é como uma roda que gira e gira e volta sempre pro mesmo

lugar, pra mesma situação, então eu sei que nóis colono fizêmo
papel de bebo, porque fiquemo nessa. sempre trabalhando como um
burro de carga e, no fim, isso dá mal e mal prá compra mais um

De um modo gera]., os camponeses do assentamento são descendentes de i.mi.-
grant:es italianos (6 famíli.as), al-emães (3 famíl-ias), poloneses (2 famíli-
as) , sendo que apenas dois deles identificam-se como "pelo-duro", ou seja.
são provavelmente descendentes de guarani.s e portugueses, consta.tuindo-se
no que a literatura caractere.za como "caboclo". Cfe. CÀSCUDO. c
"Dicionário de Fo]c].ore", POA, Globo, 1968.

}.
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pedacinho de t:erra. prá um filho, isso quando dá. E os outros

(fj.lhos)?, vão fazê o que? vão tê que subi pro Norte (para as
regiões de fronteira agrícola) ou ir prós cidade

Este é o papel que cabe ao camponês em sua relação

histórica com o capot:aJ-2 e que se articula, como vi.mos antes,
por um processo (ie "seJ-eção por exclusão" e que rosé de Souza

Mart:ins chama de uma "exclusão integrativa que, ao mesmo tempo
em que exclui do processo produtivo e marginali.za uma parcela
da população rural, também cria reservas de mão-de-obra, merca-

dos parciais e mercados temporários" (l\4ARTINS, 1989:99) . Segun-
do o prof. Cândido Grzybowskí, a gradativa inserção do capital

na agricultura gaúcha3 determinou um processo de diferenciação

social entre os colonos, que está sendo cada vez mais aprofun-

dada pela mudança nas relações de produção de que participam. e

que funciona como um processo de seleção/exclusão (GRzyBOWSKI,
apud PARVA (org. ) , 1980 : 250)

Assim, os excluídos são aqueles expropriados pelas
mais diversas formas e aqueles que não têm mais condições de
reproduzir a pequena produção com base no trabalho familiar
Muitos desses colonos migram para as cidades, mas mui.tos também

A respeito das hi.stóricas tentativas de situar o camponês na sua relação
com o capital, são fundamental.s as obras de Lênin. principalmente. "0 Des-
envolvi.mento do Capitalismo na Rússia" e "0 Programa Agrári.o da Soa.al-
Democraci.a na Privei-ra Revolução Russa de 1905-1907"

Sobre a organi.zação da abri.cultura no Ri-o Grande do Sul, pode-se consultar
o excelente e conciso trabalho de TOMBARA, Elomar, «RS: Modernização e Cri.-

ll:$ il$üH;l$ n::;;=ii

2
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permanecem no campo, rest:ando-lhes doi.s comi.lhos: a migração

para as regiões de front:eira agrícola' ou a condição de "sem-
t:erra", podendo esta ser "resolvida" t:ambém de duas formas: ou

o camponês transforma-se em mão-de-obra volant:e, bói.a-fria.

agregado, parceiro ou qualquer outra forma de subemprego, ou
ele opt:a pela luta mai.s efetiva, radical, na conquist:a da t:er-

ra, art:iculando-se a movimentos populares de luta pela terra

rosé Vicente Tapares dos SaHtoss , na introdução da
obra por ele organizada, "Revoluções Camponesas na América La-

t:ina", nos advert:e que as transformações decorrentes da pene-
t:ração do Capot:alismo no campo modificaram os processos de tra-
balho e revelaram as consequências estrut:urais desses pro-
cessos, "marcados pela deterioração das condições de vida das
populações rurais, pela expulsão dos camponeses e trabalhadores
agrícolas, pela manutenção especulativa de áreas inexploradas,
pelo aumento do número de agricultores sem terra, enfim, pela
atualização da violência costulüeira"' (SANTOS, 1985 : 7)

l*f:r:=::=.1=':'=:::;='=,J .==-':'s ':;::':=:Z:= , ':==. é: T=::.:: 1:'::E:T;=r
fica obra de mean coche, A Colono.zação Alemã no Ri.o Grande do Sul. Porto
Alegre, Globo, 1969 e. entre outros, mai.s recentemente, MULLER. Geraldo.
"Periferia e Dependência". São Paulo, USP, 1972 e MÉLIGA, Laert e JANSON.

do Calmo. "Encruzi.Içada Natalino". Porto Alegre. Vozes, 1982.
rosé Vicente Tavares dos Santos desenvolveu dois excelentes trabalhos a

respeito da quest:ão da penetração do capa.tal na agricultura: no pri.melro,
Ds colonos do vinho" São Paulo, Hucitec, 1978, mostra com clareza as for

mas deste processo e as transformações decorrentes em uma comum.date de
origem italiana da serra gaúcho e. no segundo, "A gestação da recusa: o co-

llil;C l; ;Ür :l::i :i'l:Tl;hF='t-'.:=i=Tui'i 10 meu
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Os camponeses t:reduzem nas suas falas, com a clareza
de quem foi um dos protagonistas, as facetas reais e comi.lianas

desça corrbinação de tensão, violênci.a e inevi-tabilidade, que
compõem os processos e as formas de expulsão' : "... hoje em
dia qualquer colono tem clareza que t:em várias maneja de se

perda a t:erra: a primeira vem quando o cara raiz dezoito anos,
por aí, t:á pretendendo casa, então ele tá vendo que aquela ter-
ra ê pouca e já t:em um ou dois irmãos mais velho que vão fica
cuidando dos pais, aí ele dá um jeit:o de se manda ... mais é

brabo, porque o cara trabalha anos e às veiz, na hora de saí,
não sobra quase nada ... mai.s isso é uma coisa que o cara tá
sabendo que vai acont:ecê, então e].e ]á tá esperando . . . às veiz
dá muita briga entre os irmão . . . hoje em dia as mulher já re-
clamam também uma parte e que os direitos são igual os do homem

o braço mesmo vem quando a gente tã se erguendo e vai caí
nas mão dos banco. Lá não tem perdão. Dívida é dívida . . . então
t:inca aqueles ano de que era vantagem o cara tira o dinheiro
dos banco, nem que fosse prá gasta em coisa que não era direto
assim prá produção . . . qualquer um comprava maquinário, t:ratos
e pagava fácil. Depois veio o prob].ema. O cara já tinha aquelas
despesas, tu vê, então, já não dava mais prá produza na base da
enxada, tinha os adubos, os veneno, então o pessoal corri.a prof
banco e o juro comia a gente pelo pé . . . então fica uma situa-

ção t:riste: tu vai no banco e vê que tá devendo tudo o que tu
t:em então começa a sê chamado aqui, ali, no cartório, é dívida

' rosé de Souza Marti-ns, em sua obra "Os camponeses e a política no Brasa.I",
ao analisar a inserção do camponês nas elaborações acadêmi-cas afirma que
est:as, t:radicionalmente, os defina.am como "aquele que está em outro lugar.
no que se refere ao espaço, e como aquele que não está senão ocasionalmen-
te, e nas margens, nesta sociedade. Ele não é de fora mas também não é de
dentro. Ele é, num certo sentido, um excluído". (p. 24-26)
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at:Tais de dívida ... no fim, vai caí nas mão do bolicheiro,

fica cada veiz pior, e não tem prá quem reclama ... o governo

qué isso aí mesmo, ele quer que o pobre fica que nem minhoca,

embaixo das bola dos tubarão, se não, quem é que vai trabalha

por salário mínimo nas fábricas ... então, ant:es que a gente
perde tudo, o .jeit:o é vendê e tens:á uma vida melhor num outro

legal., lut:á prá consegui. a terra própria e não tê que trabalha
ãs meia por aí ... ent:ão foi isso um dos motivos que leva a

gente a tenEá uma forma diferent:e de produza, então a gente

pensa na cooperativa e no colei:ivo, em comum, prá gente podê tê
conde.iões melhores prá lut:á, que é a produção na terra . . ."

De um modo resumido podemos apontar, como elemento

causador da exclusão dos camponeses do processo produtivo agrí-
cola, o descompasso que existe entre a desorganização produtiva

camponesa e os ritmos, as exigências e os tempos característi-

cos da penetração do capital neste processo. O camponês é, en-

t:ão, de modo mais ou menos intenso, separa(io das condições que
Ihe dão suporte enquanto sujeito social e passa a conviver com

outros esquemas de valores, sentimentos, pensamento e ação, ou

seja, existe um novo sujeito em gestação neste processo que se

poderia chamar de "reprodução ampliada"a do camponês

É possível, então, afirmar-se que os diferentes des-

t:idos possível.s para o camponês ao ser excluído do processo
produto.vo vão determi.nar, também, (ii.gerentes histórias de re-

Expressão de MARTINS, rosé de Souza. Caminhada no chão da noi.te. São Pau
lo, HuciEec, 1989, p. 98 .
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construção xndJ.vi(dual e coletivâ9 . Asse.m, os que optarem pela
reprodução do modelo camponês nas regiões de front:eira agríco-

].a'' t:erão, necessariamente, uma construção lógica diferente de

quem optou por migrar para as cidades ou, ainda, de quem buscou
o caminho da lula pela terra através da organização e dos movi-
mentos soa.ai. s

Enquanto educadores, devemos t:er claro que o camponês
é result:ado diret:o da unidade entre o coletivo e a terra e t:em

cena:Fada nesta dialética a formação dos seus esquemas concei

t:uais, da sua mente, a organização lógico-cognitiva e a organi-
zação da sua estrutura de necessidades. Isto significa. então,

Consideramos que a opção do camponês por uma das formas de trabalho assa-
]ariado no meio rural, seja como bóia-fri.a, meeiro, parcei.ro, agregado,
et:c., são necessariamente temporárias, nunca finais ou defi-ni.ti.vas e, por-
t:anta, mais cedo ou mais tarde o camponês vai buscar um dos três outros ca-

Por uma questão metodológica em função dos li.cites deste traba].ho, opta-
mos por não consi-gerar, na análise central, as históri.as, trajetórias e
possibil i.jades específicas das opções pela proletari.zação urbana e pela mi-
gração para as regiões de colonização. No entant:o, é preciso ressaltar que
zst:o não significa que estas opções não sejam importantes. Pelo contrári.o,
estão sempre muito pr6xi.mas e presentes nas falas dos camponeses, o que se
explica devido a dois falares: a) devemos nos lembrar que a regi.ão de ori-
gem dos colonos caracteriza-se por ser tipicamente de minifúndio e por
apresentar um grande número de núcleos urbanos. Asse.m, o urbano e o rural
est:ão muito próximos e ligados diretamente, não sendo possível separa-].os
completamente em suas bases de produção, ideologi,a, etc. A opção pelo urba-
no, para os camponeses daquela região, não aparece como uma opção diferen-
t:e, enquanto se refere às cidades próximas. No entanto, ela assume conota-
ções de violência e rejeição quando o colono se refere a "i.r prós favela,
fica lá nas fábri.ca; uns lugar que não dá prá vi.vê", ou seja, quando e].e se
reter' à opção pela fábri.ca, principalmente pela indústri.a calçadista do
Vale do Rio dos Sinos que tem, naquela regi.ão, a principal- fonte de supri-
ment:o de mão-de-obra; e, b) a mi.oração est:á no sangue e na alma desta gen-
te, peia que devemos ter claro que foram os seus parentes que colono.zaram o
sudoest:e de Santa Catari.na e do Paraná, bem como grandes áreas do Mato
Grosso do Sul e Mato Grosso e, mai.s recentemente. Rondõni.a. Golas e Bahia.
Assim, cada um aos colonos assentados conhece hi.st6ri.as ou tem parentes nas
zonas de colonização, o que os credenci.a para se decidirem radicalmente
contra esta opção, considerando-a "morte-certa

min os
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uma elaboração peculiar da dialética entre necessitar. sentir,
agir e saber, que é o campo do acontecer pedagógico.

3.1.2 Migração e subalternidade

Para que se possa compreender as reais posições e di.-
pensões dos grupos camponeses no seu embate histórico com a ].ó-
gica do capital-"' , rosé de Souza MartiHsi2 recupera em Gramsci e
sugere, para o caso brasileiro, a noção de que o campesínato
deve, para além do reducionismo da concepção de classe social,
ser compreendido pela via das relações sociais que nele são ge-
radas em seu existir histórico. Os camponeses aparecem, assim,

enquanto uma das classes ou grupos subalternos à ordem hegemó-
nica do capot:al e das classes dominantes.

Os camponeses do Assentamento Conquista Nonoaiense
refletem. nas suas falas, ter consciência, ao menos em parte,
do lugar que lhes é imposto neste contexto: ". . . o governo quer
que o pobre fica que nem minhoca, etnbaixo das bota dos tubarão,
se não, quem é que vai trabalha por salário mínimo nas fábrica

porque hoje em dia é muito difícil prá gente acompanha as
t:écnica, as evolução e, às vei.z, acontece da gente tá traba-
lhando de um jeito com uma técnica e não sabe tirar dela tudo o

que ela pode dar . . . no banco, também, tem que sabê trabalha do

Uma lei.tuta muito interessante sobre os grupos subalternos pode ser en-
contrada em DUSSEL, E. Cultura latinoamericana y fi.losofia de la li.bera-
ción. C&S, México, 1984, obra na qual o autor caracteriza-os como ambíguos,
constituindo-se não na oposi-ção à classe social, mas um dos seus nível.s de
concret:ízação, principalmente na Améri.ca Latina, onde a estrutura de clas-
ses não é sufícientement:e di.ferenciada para servi.r como parada.gma úni.co de

''MARTINS, J. de Souza. Caminhada no chão da noite, SP, Hucitec, 1989.

].

ise
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jei.to deles, fazê os cálculos conforme eles fazem, então aquilo
que a gente planta [em que acompanha o valor da dívi.da, ent:ão
não é qualqué coisa que se pode planta com o financiament:o
e a gente fica dependendo deles, das cooperativas, dos boli-
cheiros, do banco, do governo ... nenhum desses tá do nosso

lado, dão se pode cona.á neles . . . o negócio é se organiza pra
não sê engo].ido . . . "

Pode-se perceber, nestas falas, que o camponês, en-

quant:o subalterno, mais ou menos consciente desça situação,

defi.ne a representação desta sua "posição" a partir. principal-
mente de duas características básicas: a luta "contra", não a

uma classe social específica, mas ao conjunto de grupos, rela-

ções e processos sociais que o colocam nesta posição; e, a
consciênci.a da falta, da ausência, que são tanto a falta de in-

formação, a exclusão dos processos políticos e económicos,
quant:o a falta de uma lógica que Ihe faça sent:ir "dono" não só

dos meios e instrumentos de produção mas também, e principal-
mente, dos saberes, dos tempos e dos ].ugares necessários à sua
relação com a lógica capitali.sta.

O camponês percebe-se muito mais do que como um sim-

ples trabalhador para o capital enquanto uma condição, mas sim.
percebe-se como parte de um processo que se atualiza e subal-
t:erniza impiedosamente grupos crescentes e diversos "nos países
pobres, nas regiões pobres dos países ricos, mas também nos es-
paços ri.cos dos países pobres .. . constituindo (os camponeses)

uma espécie de grupo emblemático da condição subalterna, suas
contradições e seus limites" (MARTINS, 1989:100-101)
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Ainda. para rosé de Souza MãFtinsi3 , a subalternidade
nessa perspectiva processual e dialética, ganha dimensões
ampJ-i-abas expressando, não apenas a exploração, mas também a

comi.nação e a exclusão econõmi.ca e política. A esta concepção
pode-se acrescentar a evi.dente exclusão cultural expressa nas
falas dos camponeses:"... aquilo que a gente aprendeu em casa
ãs vei.z não serve mais prá nada, a gente já não pode mais vi.vê
do mesmo jeito ... hoje, então, até agora, róis tava afastado

da terra assim de produção, da nossa pro(iução . . . então, a gen-
t:e teve que aprendê a vivê como um sem-terra. sê olhado de

lado, desconfiando, onde a gente passava era como se tava pas-
sando um bando de ladrões . . . uma veiz róis tava numa comissão

prá ir compra uns produto num merca(io em Bagé, então, quando
eles nos enchergaram um correu avisa o patrão e quando nóis

chegemo perco eles fecharam ligeiro a porta, ou quando a gente
entrava num lugar assim, numa loja. eles punha alguém prá segui
a gente . . . no início eu até tinha vergonha de dizê que eu tava
acampado, mais, depois, fui vendo que era uma coisa normal e se

aJ-guém era o culpado não era eu, então eu dize.a pro pessoal- lá
na vila, hoje sõ eu, amanhã vão sê voceis . . . a gente foi vendo
que valia mais a nossa luta pela terra do que nõís abaixo a ca-
beça e se enfia numa favela. onde ninguém sabe o que vai acon-
t:ecê prá nóis, pios nossos filhos . . ."

Podemos perceber, então, que a gradativa i.nserção do

camponês na lógica do capital passa, necessariamente, por um
momento de "alienação". Nesse sentido, concordamos com rosé de

' l\4ARTINS, rosé de Souza. Op. ci.t:., P. 99
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Souza Marfins quando ele questiona as análises acadêmicas que

dão ao camponês um t:rat:amena:o diferente do que dão ao operário,
assim que "no caso deste o desencont:ro ent:re sua consciência e

sua situação expressa alienação e. no caso daquele. o mesmo

desencontro expressa arcaísmo, ignorância" (MARTINS, 1989:106-

107). Est:a alienação aparece. nas falas dos camponeses, nas

formas específicas pelas quais o capital estabelece um processo

de cooptação do camponês: ". . . então t.inca aqueles ano que era

vantage o cara Li.rá dinheiro dos banco . . . comprava tutor. ma-

qui-nário, deformava a casa ... depois o cara já ti.nha aquele
custo, né, ent:ão precisava trabalha em torno daquilo . ..". Por

outro ]-ado, aparece, cair\bém na privação que. vimos antes, ca-
racteriza o camponês em relação ao conhecimento pleno das si-

tuações e do processo histórico no qual ele está inserido.

Em resumo, podemos dizer que o camponês está inseri-
do, enquanto uma das condições para a subalternidade, em um
cont:exto de "insuficiênci.a cultural« que é, antes de ser resul-

tado de uma incapacidade inata ao camponês, uma expressão da
própria subalternização, um "componente da sua pobreza"i4 que se
expressa na marginalização e alienação, não apenas de mercado-
rias e do mercado de consumo, mas também na privação que Ihe é
Imposta pelo capital ao conhecimento e ao saber necessários
para a interpretação clara e consciente do capitalismo. É assim

que o camponês vê-se afastado da sua lógica. porquanto os es-
quemas de produção e vida do campesi-nato tradicional já não Ihe
servem mais. O camponês passa, então, a pensar-se coco um

Est:as expressões são de MARTINS, J. de S. Op. ci.t. P. 106
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"outro", um "sem-terra" para o qual ele vai, durante o processo

de luta pela t:erra, const:ituindo uma identidade própria e
característica na qual ele busca afirmação.

Temos, aqui. o camponês desvinculado de sua condição
de sufici.ência na const:ituição das relações cotidianas "
aquilo que a gent:e aprendeu em casa já não serve mais . . . tem
que trabalha do jeito deles . . .«, assim que podemos caracteri-
za-lo como um migrante em pot:encial. Não, talvez, na forma rí-
gida pela qual é compreendido pela demografia. mas pela sua
t:ornada de consciênci.a de que aquele mundo que era seu, onde e].e
se fazia sujeito pleno na construção das relações e processos
sociais, não existe mais e deve, necessariamente. ser buscada
at:revés de uma opção pela luta. pelo confronto consi.go mesmo,

superando a sua típica autosuficiêncía e individuali.dade na
transformação dos seus conceitos. Não se pode tentar determi-

nar, aqui, o tempo exato de cada uma destas situações, pois o
camponês é e está, ao mesmo tempo. em um processo que combina

dialeticamente exclusão, resistência, transformação, desagrega-
ção e afirmação social e que, mesmo sendo um resultado hi.stóri-

co e cíclico da relação entre o camponês e o capital, é novo,
üni.co e irrepetível porque assume as feições a ele conferidas

pela transformação e re-criação i-gerentes à anão dos sujeitos
que o constituem .

Aparece. aqui, uma das pistas possíveis para o pensar
educativo nos coletivos camponeses, porquanto é necessário, ao
educador, resgatar est=es momentos, buscando compreender o modo

como o capital articula essa diversidade de relações e trazen-

a! B i. !.<)'?' {:CÂ..
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do-as na leitura das suas falas e do seu cotidiano, para as de
terminações do seu tempo, isto é, do seu ritmo e da sua produ
ção ampliada .

3 . 1 . 3 Luta e afirmação

Se a t:erra é o referencial maior de vida então, para
estes camponeses, a luta pela terra é a forma que encontraram
para cont:muar vi.vendo, para dar sentido à vida. mas não somen-

t:e a lut:a pela t:erra enquanto posse de um espaço físi.co, res-
t:rito, e sim por aquilo que ela significa enquanto modo de

vida. enquanto espaço de possibilidades, de construção das pes-
soas como sujeitos em seus coletivos

É assim que. em suas falas, os camponeses mostram que
a exclusão, a ausência e a migração são componentes do seu pró-
prio modo de pensar e agir. É a lógica de quem quer entrar na
t:erra e que, ao ser expulso, com frequência à terra retorna.
mesmo que seja terra distante daquela de onde saiu. E é nesta

].ógica que o camponês se percebe e se constrói, reagindo ao
papel que Ihe é historicamente determinado pelo capital em ex-
pansão .

Claro que não estamos referindo a uma reação comp].e-

Eamente consciente, que pudesse traduzir-se inteiramente para o
nível do cotidi-ano, das ações imediatas e concretas. É muito

mais um caminhar pelos "não-lugares":5 impostos pelo capital

Expressão ut:i.gizada por jugo Àssman. um dos teóri.cos mai.s enganados à
lut:a das classes populares, ao referir-se à negação a qual o capital relega
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buscando, nas possibilidades construídas nest:es cruzamentos e

no desvelar das contradições que Ihe são inerentes, afirmar-se
como cidadão, como sujeit:o da história

Est:e é o sentido da luta dos camponeses com os quais
compartilhamos a realização dest:e trabalho. Não é uma luta

"contra" alguém especificamente, "porque eu penso assim, que
ninguém quer t:irai aquilo que é do outro e quando, então, nóis
falemo da luta que é importante, que róis temo que lut:á, róis
t:amo assim, se defendendo, peleando prá ter direito prá vivê

", mas é uma const:ração de afirmação à vida. Por outro lado,
é, também, uma luta que se reconhece na história de cada um

destes camponeses: ". . . esta história já é velha, então, a gen-
t:e só sabe que sempre foi- assim, cada veiz que a famíli.a aumen-

ta, é a mesma peleja pra resolvê o problema . . . quem vai, quem
fica, nessa hora tem sorte os mais velho que quase sempre fica
cuidando da propriedade . .. a gente vai de um lado pro outro,
procura se arranja de um jeito ou (ie outro, trabalha aqui, alí,
de agregado, meeiro ... quando meu pai foi prá Nonoaí a terra

lá era barata, cada um compra uma. duas colónia, tinha que se
VJ-rã prá tira os bugre. derruba o mato, trabalhavam que nem
burro de carga e, poucos anos depois, só a tristeza de vê os
filho tê que saí de casa . . ."

No entanto, esta história não traduz o camponês como

uma figura do passado. Ao contrário, deixa claro, em sua circu-
laridade, que ela apenas fornece os referenciais para a sua

a maioria da população: é o não-lugar (u-t:opor) do não-ser. In: CALDART,R
"Sem Terra com Poesia", Rio de Janeiro, Vozes, 1986. P. 7-8.
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existência no presente. Assim, esse passado não pode ser com-

preendido como tendo uma exist:ência em si mesmo porquanto apa-
rece claramente, nas falas dos camponeses, que ele deve ser

compreendido por meio das relações que tornam sua evocação ne-

cessári.a e que "estão na violência do capital e do estado"
li\aARTINS, 1986:16) . Portanto, a hist:ária de cada um transforma-

se em arma de lut:a do presente e s(l$ t:em sentido no corpo dessa
luta projet:ando, na dialética entre história e prática, a cons-

ecução de um fut:uro que supere e solucione as contradições do

capital, da exploração e da expropriação: ".. . ent:ão eu t:enho

clareza que a única solução é a gente luta prá consegui a terra

ou, ent:ão, se meto numa favela perto das fábrica onde a gente
não conhece nada ... mais isso não dá, porque o cara é capaiz
de morrê num lugar desses, isso não é vida ... por isso nói.s

t:emo que luta prá consegui uma vida diferente. tu vê se os teus

filho pudesse escolhe se queria fica na lavoura, chegava lá num
lugar do governo, pedia o seu pedaço de terra e recebia as con-

dição prá toca a lavoura . . . podia ser de um jei.to diferente,
no coletivo, terminava essa miséria de hoje em dia, tudo ia ser
diferente . . . talveiz um dia a gente chega lá . . .«

Percebe-se, assim, nas falas dos camponeses, que a
sua lut:a é composta de um contínuo entrecruzar das dimensões

ideológicas ou simbólicas com a prática cotidiana. Então, se

por um lado esta luta não é contra alguém especificamente, re-

metendo-a para um contexto mais amplo, de organização social,

por outro lado também a necessidade de lutar para garantir a

sobrevivência faz com que o camponês tenha bem claro o contexto

que envolve esta luta no comi.piano: ". . . eu penso que cada co-
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lodo tem direito à sua terra, porque isso não é justo que uns

t:enham tanta terra e outros não têm nem prá planta, um pedaci.-
nho mínimo que seja, então os bati.fundiário podiam se conscien-

[izá e se a]embrá do pobre que gostaria de ter um pe(lacinho

daquela terra que ele deixa lá, atirada, criando capoeira . . . a

genes então foi vendo enquanto a gente t:ava no acampamento, que

a única saída é pressiona o governo, mais tem que ter firmeza e

não frouxa o pé, ent:ão são duas coisas que no fundo são i.gual
mais que têm objetivo diferente: uma é o cara que não tem ter-

ra, t:em que pressiona, se organiza, e invadir, se precisa. Ou-

t:ra é quando a gente já tem a terra. que nem nóis, agora, temo

que cont:inda lutando junto com o movimento (MST) prá garanti
que o governo dê mais atenção prá agricultura, se não nóis tam-

bém não vâmo conseguir ir prá frente ... tu vê que as coisas
que a gente carece prá plantação e prá criação sobe muito mais

do que os preço dos produto, então, o que acontece é que a gen-

t:e Cem que adiant:á o dinhero prá compra esses material e quando

vem a safra, os preços baixam e os juros das outras coi.sas só

sobem .. . a gente precisa de assistência técnica, estrada. es-

cola e por aí vai e ninguém vai nos dá isso de graça . . ."

O camponês transita em seu mundo, a].icerçado que está
pela unidade que caracteriza a sua ação e os seus significados,
com invejável desenvoltura, traduzindo para o cotidiano as

quest:ões de ordem "macro" e, por vezes, revestindo de inatingí-
vel uma situação que se Ihe apresente no cotidiano. Então,
quando fala em "luta", o camponês está pensando nas dificul-

dades que são inerentes ao seu cotidiano, principalmente ao seu
t:rabalho e. ao mesmo tempo, está se pensando enquanto um cida-
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dão, participante do conjunto da sociedade. A esta lógica deve

ser, necessari.amena:e, agregado um componente fun(iamental para a
sua compreensão: o mísEI.co, que aparece tanto em uma di.menção

de religião, de sagrado, de fé - como, por exemplo, a fé na

justiça divina que vai, mais cedo ou mais tarde, propici-ar que
cada colono t:enha acesso à sua terra - quanto em uma dimensão

mais "cot:idiana", de crença, que o leva a fazer ". . . uma simpa-
t:ia prá afast:á as faquinha da plantação de fei.jão . . ."

Para o professor lvaldo Gehlen, esta característica

perpassa e é fundamental para o conjunto dos movimentos sociais

de lut:a camponesa. na medida que determina a sua possibili.jade

de avanço na superação das característ:ices individuais e peque-
no-burguesas apresentadas pelos camponeses tradi.cionais . Perce-

be-se, então, que o camponês, ao constituir com a terra uma

unidade só, inseparável, sedimenta esta união por uma percepção
de classe perpassava pela concepção do sentido social da terra,

que é profundamente afetada pela noção eclesiástica de fé, jus-

t:iça, salvação, etc. . . Para aquele autor, "nesta perspecti.va.
necessariamente existe uma área de terra à disposição de cada
colono. O desafio está em descobrir qual é, onde está e como

conseguir. A sua consciência tende a reproduzir de forma mista.-

ficaria e por i.sso conservadora, a relação homem-mundo" (GEHLEN,
1985 : 164 )

Neste sentido, também a educadora e assessora do

MST/RS, Roseli Caldart, em seu trabalho "Sem-terra com poesia",

ao estudar a poética como forma de expressão da luta camponesa,

afirma que "entre os temas mais frequentes desses poemas, o
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t:rabalho na terra é um que se dest:aca . . . porque na vida e luta

do agricultor é o que ocupa o lugar central ...« e, ainda. "é

interessante verificar que o tema "trabalho" e o tema "terra",
mi.sentados à 'lut:a', estão present:es em quase toda produção
poética, mesmo a destinada aos seus momentos de lazer . . . neste
senti(io é que na sua produção (poética), terra e vida se con-

fundem e a terra não é vista apenas como instrumento de repro-
dução material; ela é o chão onde vive, ama, se diverte. reza,
luta. nasce e morre . . .". Para esta autora, ainda. ao contrário

de dificultar e impedir a luta camponesa, esta perspectiva mís-
t:ica da qual ela é revestida é uma das possibilidades maiores
de riqueza e unidade de um processo que é por natureza contra-

dit:óri.o, na medida em que a luta se faz na prática, nem sempre
coincidindo em todas as concepções sobre o que significa a pró-
pria luta. seus objetivos, formas, etc.

Podemos concluir. agora, que ao buscarmos na tradução

das falas e do cotidiano camponês um sentido para a sua luta.
na verdade encontramos um conjunto de vidas, cada uma delas com

a sua história, compreendendo de um modo particular os víncu-

]-os, contradições e relações que fazem o seu cotidiano e as ].u-
t:as nele geradas .

Neste nosso "mirar" educativo das lutas dos campone-
ses é importante que tenhamos clareza de que elas não se fazem

somente enquanto acontecimentos definidos no tempo, no espaço e
na história dos seus sujeitos como acontece, por exemplo, em um
protesto organizado, um acampamento de colonos sem-terra. uma
invasão, etc. Esta é apenas uma face. uma dimensão da luta que
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possui, também, um componente (ie expressão cotidiana, nem menos

nem mais importante do que as ações organizadas. O cotidiano

aparece, asse-m. como o campo para a ação individual, na qual o
camponês re-traduz e re-i.nt:erpreta a sua condição de sujeito
dessa lula e, ao mesmo tempo, apreende e re-constrói os Víncu-
los e os significados da vida em coletivo. É neste momento que
a sua lut:a busca pontos de ancoragem na realidade, expressando-
se nas maneiras de organi.zar a estrutura produtiva, nas técni-
cas de cult:ivo e manejo da lavoura e do gado, nas festas, nas
reuniões do colei:ivo, no amor, na alegria e na tristeza dos su-
jeitos. É, também, neste momento que a luta alça vâo', ganhan-
do as dimensões do imaginário, do utópico, daquilo que é
'justo' em contraposição ao que é real; daquilo que é liberdade
contra a opressão da realidade e que v©m à tona nas crendices,
nas interpretações mágicas, na poética, nas manifestações ar-
t:ísticas , etc .

A luta não é, assim, única, mas existe nas várias ].u-

t:as; não é um ato mas é o que poderíamos chamar de um processo
que se faz de pequenos aros, não redutíveis, únicos e, às ve-
zes, contraditórios, produtos que são da ação de pessoas, su-
jeitos da construção de um mundo que aponta para o 'novo' mas
que se faz a partir da transformação hi.stórica do que foi pas-
sa(to e do que é presente. Enquanto educadores e simpatizantes,
mais ou menos enganados e atentos a esta possibilidade de cons-
eguir o 'novo', devemos ter, no entanto, sempre presentes o
alerta que nos faz o antropólogo e educador Carlos Rodrigues
Brandão: "... o pensamento que se arma de projetar um mundo

novo pode ser apanhado na arTnadilha e absorvido na alquimia do
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pensamento que pensa a eternidade do mundo estabelecido, tor-
nando-se mai.s um dentre os incontáveis projetos reformistas de

um mundo desigual que aparenta renovar-se sempre, para preser-
var para sempre a desigualdade de que se nutre" (BRANDÃo,
1982 : 14 )

Est:a é uma das 'pistas' que aparecem enquanto campo

da ação educativa: a luta do camponês é uma luta pela vida, que
se t:raduz e se projeta na conquista da terra e (ie uma nova for-

ma de existir socialmente, para além das dificuldades do coti-

diano. Neste sentido, podemos afirmar que o camponês tem, como
consoante no seu modo de ser e de agir, um perpassar dialético
da dimensão real da terra e das lutas do cotidiano e (ia dimen-

são do utópico, do não-lugar, da lut:a pela 'Terra Sem Males'

Esta lógica é, como sabemos, um já produto do próprio acontecer

educativo que se fez na hi.Etária destas pessoas e isto é impor-
t:ante que seja resgatado e compreendi(io. Mas a real i.mportância

do 'educativo' está nas possibilidades que se apresentam de, a

partir do resgate da memóri.a individual e coletiva. compreender

o cotidiano em sua totalidade e projetar as possibilidades que
se apresentam para o futuro. Ou seja, ao compreender o real
sentido das lutas dos camponeses, o educador estará municiando-

se de instrumentos e condições para contribuir para o seu for-

t:alecimento na ]uta peia contro].e dos imaginários de ].iberdade

e pela autonomia das suas idéias. É a luta para proclamar a le-

giti-midade de tudo o que se pensa contra o poder consagrado
pela força dos comi-dantes e contra o hábito de aceitar a subal-

t:erni.date e a submissão, garantindo que o 'paraíso' deixe de

ser compreendido como 'fora' ou 'depois' da ordem social opres-
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sofá que existe aqui, agora, e passe a ser um espaço do sonho
do lugar de um imagi.nário de luta

A educação é apenas uma das faces das lutas populares

cont:ra aqueles que controlam a ordem social e o imaginário da

desigualdade, envoJ-vendo "agentes e agências« que atuam sobre

t:ocos os "recant:os de trocas de corpo e espírito". É asse.m que,
no dizer de Cara.os Rodrigues Brandão, "um destes recantos é o

da educação e eJ-e pode ser muitos na vida de t:odes ... porque
a educação se envolve ao mesmo tempo com as idéias oficial.s

(o saber que ela ensina ser legítimo) e com as estruturas con-

cretas de reprodução destas idéias (hierarquias, aparelhos,
corpos lugares, ob:fetos e símbolos)" (BRANDÃO, 1982:15) . En-

tão, se a educação está nas leituras e nas agências oficiais, o
desafio que se apresenta é buscar, na compreensão das lutas dos

camponeses, os espaços e as formas nas quais ela pode também

existir na memória, na consciência e na prática das pessoas que
fizeram estas lutas, provocando a necessidade de um acontecer

pedagógico enganado e comprometido com a construção de um outro
modo de existir e viver

3 . 2 0s movimentos sociais vínculo e engajanento

Não temos, neste trabalho, a pretensão de investi.gar
e elucidar as questões que envolvem os movimentos sociais no

meio rural em sua existência acadêmica. Neste sentido, acredi-
tamos suficiente a breve elaboração teórica que esboçamos, de
uma forma reconhecidamente parcial, incompJ-eta e fragmentada em
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relação ao todo que a envolve. nas bl'eves referências teóricas
(iue compõem a introdução deste trabalho.

No entanto, é importante que tenhamos claro que ao
falarmos de movimentos sociais ou movimentos populares:' estamos

falando, não de a].go que está "por ci.ma da cabeça das pessoas"

ou pudesse estar "do outro lado" do cotidiano, mas sim do que

SADER (1985;59) chama de "o campo da compreensão específica da
prática dos amores sociais em movimento:' . Ou seja, estamos fa-

lando do cotidiano visto como um lugar de luta, onde se produz
a dominação e a resistência a ela; onde os camponeses vivem e

se fazem enquanto sujeitos que se reconhecem no lugar e no tem-
PO político do seu acontecimcntoia

Como vimos no capítulo anterior, para os camponeses

do Assentamento Conquista Nonoaiense a luta. ao mesmo tempo é e

significa, na medida em que se constitui no passado, enquanto
referência e existência de um sujeito que já -foi' e na medida
em que traduz e dá referência ao seu fazer-se anual, cotidiano.

Então, o 'social' não é mais estrutura ou classe em sua compre-

A bibliografi.a relata.va aos movi.mentes populares é bastante extensa. As-
se.m, além dos recortes sugeridos na i.ntrodução deste trabalho, poderíamos
altar como fun(iamentai.s, pe].a época entre outros: SINGER. P. e BRANDT, v
(orgs.l São Paulo: '0 Povo em movi.mento' , Petrópolis, Vozes, 1980.SABER. E.

e PAOLI, M. C. in CARDOSO, R. (org.) 'A Aventura Antropo16gi.ca: teori.a e
pesquisa', RJ, Paz e Terra, 1986; ai.nda SCHERRER WARREN. l.C. e KRISHKE,
P.J., ' Uma Revolução no Cotidiano', SP, Brasa.liense. 19987; e. ai.nda
EVERS, T. , 'Identidade: a face oculta dos movi.mentos sociais' CEBRAP, 1989.
' SABER, Eder. 'Quando Novos Personagens Entram em Cena', Rio de manei.ro,
Paz e Terra, 1988, p. 59.

Entendemos, para este trabaJ-ho em seus limites, por "movi.mento social"
uma ação políti.ca. relat:i.vament:e i.ntencional, si.stematizada e organi.zada,
sujos objetivos são determinados de acordo com os interesses particulares
dos grupos ou segment:os social.s que o articulam.
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ensão dogmát:ica, mas transforma-se em comi.diano e práticas con-

cretas e coletivas, permeadas de diversidades e contra(lições, e

que tem o seu significado constituído a partir de uma experiên-

cia de privação (dada pela precariedade ou ausência dos meios,

InsErument:os e condições para a permanência como agricultor) e
de uma experiência de excJ-usão (dada pela impossibilidade mesma

de permanecer a t:erra, com a família ou como assalari.ado), pe-
las quais as condições de vi.da se transformaram em terreno de
!uta

Buscaremos, a partir de agora. i.dentificar e situar

as princi.pais estratégicas, espaços e tempos nos quais os cam-
poneses deste t:rabalho articulam as suas lutasis individuais e
coletivas, apontando para a constituição dos movimentos sociais
rurais, em geral, e do MST em particular

3 . 2 . 1 Um teatro de resistência

De um modo geral podemos identifi.car. na história dos
camponeses de Assentamento Conquista Nonoaíense. dois grandes
"modelos" de articulação para evitar a expulsão do meio rural
um movimento de resistência à expropriação e um movimento de

conquista da terra: ". . . então a gente fazia de tudo prá evitar
de perdê a terra: nazi-a puxirão (mutirão) , tratava de consegui

Para que se compreen(ia o que significam as lutas camponesas e, especifi.-
comente as lutas dos sem-terra, enquanto prática e cota.di.ano, não se pode
deixar de consuJ-tar os escritos do frei Sergio Gõrgen, princi-palemte: '-O
massacre da Fazenda Santa Elmira, Vozes, 1992; e 'Uma Foi.ce Longe da Ter-

ili::H: }:G:l:lJ:lX$ ;:iH!::;:;;::;;:
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preço melhor prá produção, dava um jeito de cria uns porquinho
a mais, uns t:erneiro guacho e chegemo até a i.r prós rua, como

no tempo do confisco (da soja) ... a gente se organizava até,

um pouco, mais na verdade a gente não tinha muita prática e o

pessoal não era muito unido: quando conseguia uma coisinha já
pulava fora da briga . . . também róis tiremo a direção do sindí-
cat:o, que era uns 'pelêgo', no mais que eles fazia era coloca

prós colono uma assistência de médico e dentista, mais ás veiz,
nem hospital tinha, então numa eleição róis se organizemo e ti-

remo aqueles incompetente, mais hoje a gente tem clareza que o

sindicato não é a instância que vai arresolvê esses problema
Róis se organizemo prá não deixa os representante das com-

panhia elétrica saí depois da reunião que nóis tivemos com

eles. róis queria uma proposta concreta e eles vinha com papo
furado, dizendo que o preço e o pagamento a gente ia discuti.

depois da demarcação da área que ia fica embaixo da água . . ."

Esta compreensão é semelhante à de GEHLEN (1985

155) , para quem "a luta pela terra pode ter dois sentidos prin-
cipais segundo os fins que a orientam e a situação concreta
geradora, unificados pelo resultado final: a posse efetiva e em
caráter permanente de uma área de terra que permita garantir a
subsistência (reprodução da força de trabalho) familiar. Cada
sentido exige uma estratégia própria, podendo por isto ser ca-
racterizado como 'estratégia de luta pela terra'"2a

GEHLEN, l . OP. cit . , P.86
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Neste sentido, também o professor rosé Vicent:e Tava-
res (ios Sant:os nos alerta que as lut:as dos colonos pela con-
quista ou manutenção da terra, devem ser compreendidas e
hi.storicizadas a part:ir do contexto social na qual estão inse-
re.das, mas sem perder de vista''as especifica.danes dos signifi-
cados de cada uma delas e as ações e reações que elas provocam
nos componentes centrais da sociedade' (SANTOS, 1987:7-14)
Afirma. então, que estas lutas são, de um modo geral, lutas de
reivindicação que se desenvolveram a partir de 1978, "em uma
conjuntura de término de um ciclo expansivo da economia brasi-
leira e de acirramento da crise de legitimidade do Estado"2: ,
fazendo parte, hoje. da própria trajetória de reprodução social
destes camponeses .

É importante, ainda, que nos lembremos que historica-
mente a luta dos camponeses do Rio Grande do Sul tem. como com-

ponent:e fundamental, esta dualidade resistência/conquista
Basta lerrbrarmos, por exemplo, da Revolta (ios Mukers no sécu].o

passado'' ou, ainda, da revolta dos colonos do sudoeste do Para-

da (em sua maioria, migrantes oriundos do Rio Grande do Sul) em

1957'' . Nest:e sentido, nem sempre estes momentos de luta foram

soa.almente articulados, ocorrendo casos semelhantes ao que
HOBSBAWN'"chama de "banditismo social", como o caso do

'' SANTOS, rosé Vicente Tavares dos. 'A Gestação da recusa: o colono retor-
nado dos projetos de colono.zação da Amazânia' SP. ícone, 1987:170.
'' Conforme Al\LADO, Janaína. Confli.to Soa.al no Brasa.l: A Revolta dos MUKERS.
São Pau[o , Símbo].o , 1978 .

'' Cf. MARTINS, J. de Souza, 'Os Camponeses e a política no Brasil', Ri.o de
Janeiro , Vozes , 1 98 6 .

HOBSBAWN, Eri.c. 'Rebeldes Prima.uivos', RJ, Paz e Terra. 1982.
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'Paco'2s na regzao (ie colonização italiana e. algumas vezes, as-
sumindo características messiânicas ou de enfrentamento direto

com os "lugres" (índios, em sua maioria guaranis) que habitavam
o Noroeste do Estado .

No ent:ant:o, o que as lutas atuais representam como

fato novo é a sua expressão e organização em torno de movimen-

t:os soa.a].ment:e organi.zados que possibi]iEam a amp].cação da sua

organi.zação e presença política, ocupando os espaços existentes

para aJ-ém dos vínculos com o Estado e as Instituições. Assim,
ao contrário das lutas que se desenvo].velam em torno do MAS-

TER2õ , na década de 6027 , sob os ausll)ícios do discurso populis-
t:a do governo estadual, os movimentos aCHais significam o que o
professor Cândido Grzybowski caracteriza como um fato político
novo, pela extensão e forma das lutas anuais. São lutas, desta-

ca o autor, t:ais como as por causa do preço do produto (soja,
leite. erva, fumo, suínos), por causa das barragens (ltaipú,
bacia do Uruguai), além das lutas específicas pela terra, que

'' Peco é o nome popuJ-ar de um ti.po de bandido social que vi.veu na regi.ão de
colonização italiana do RS. Embora muito comentado pelos descendentes de
i.t:al i.anos do Sudoeste do Estado, não conheço nenhum trabalho específi.co so-

'" O MANTER (Movimento dos Agri.cultores Sem-Terra) foi organizado no iníci.o
dos anos 60 e pode ser considerado como a resposta popu].i-sta à organi.zação
dos camponeses. promoveu, então, mobil i.zações e acampamentos, com predomi-
nância de assalariados rurais, com o objetivo de conquistar a t:erra e não
pelos direitos de cidadania. Neste sentido e por isso, mai.s que mobilização
de assalariados, foi parte da luta dos sem-terra, mesmo as ocorridas na
zona da campanha gaúcha. Foi. importante, também. no i.nício da reorganização
elos movimentos após o período militar, como referênci.a para os co].onos sem-
t:erra. principalmente em relação aos assentamentos realizados, como o Ba-
nhado do Colégio, e pelos si.miolos como, por exemplo, a figura do 'Jogo Sem

Especificamente sobre o MISTER. pode-se consultar ECKERT, Córdula.
Moviment:o dos Agricult:odes Sem-Terra no Rio Grande do Sul, 1960:1964. lta-

guaí, CCPDA/UFRRJ, 1984 (mimeog.) . '

re e e

'/ ...

'erra ]
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envolvem milhares de colonos (GRZYBOWSKJ:, apud PRIVA (org.),
]. 985 : 120 )

Para este trabalho e limitando-nos às lutas nas quais
os camponeses deste trabalho estiveram diretamente envolvidos,

aceit:amos a classificação fei-ta pelo professor lvaldo GEHLEN,
ao trat:ar da lula pela terra no Rio Grande do Sul

]-) : são as lutas que se des-
envolvem no sentido de manter, de conservar a terra. Envolvem,
além da manutenção da posse da terra. também a luta pela resis-
tência à usurpação do direito adquiri.do da terra como posse
existente de fato, mas não de direito. Envolvem, também. as ].u-

t:as pelo produto, ou seja, as diversas movi.libações que visam
melhorar as condições de produção e venda dos produtos agríco-
las: contra os baixos preços, contra os monopólios das indús-

t:rias, contra a política agrícola modernizante que implica no
endividamento di-reto e progressivo dos pequenos agricultores,
etc

Certamente, como vimos no capítulo anterior, as lutas
pela resistência à expropriação das condições de trabalho e
vida possuem, além de uma dimensão cotidiana. internalizando-se
à pr(5pria vida destes camponeses, também uma dimensão de rei-
vindicação, ou seja, são as pequenas formas de luta que os cam-
poneses articulam para protestar e pressionar junto aos órgãos
governamental.s de assistência técnica e política agrícola e que
nem sempre são socialmente articuladas como um 'movimento' . Na
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verdade caracterizam-se muito mais do que por uma ação especí
fica, por uma 'postura' de lula e resistência

Enquanto moviment:os mais ou menos organizados de re

si.stência, são dois os que encontram significado maior nas fa
las dos camponeses do Assentamento Conquista Nonoai,esse:

O movimento contra as barragens, conhecido como

"movimento dos afogados", que busca organizar os colonos da
Bacia do Uruguai, nos Est:idos do Rio Grande do Sul e Santa

Catarina, at:revés de núcleos, comi.ssões municipais, comissões
estadual e int:erestadual . É um moviment=o bastante organizado e
utiliza com eficiência a estratégia de ocupar os espaços de
pressão política, organizando manifest:ações, abaixo-assinados,
buscando apoio de políticos e da população. possui, entre ou-
t:ros, um jornal próprio28 «A Enchente do Rio IJruguai." e tem
influência direta na programação das rádios e nos jornais da
região. Basicamente, o seu objetivo é impedir a execução de um

plano da Eletrosul (Companha-a Elétrica do sul) que planeia
construir 22 barragens na Bacia do Rio Uruguai, nos Estados do

Rio Grande do Sul e Santa Catari.na, além de três barragens
int:ernacionais com a Argentina. Sua construção, inicialmente
projetada para ser concluída até o an0 2000, tem sido adiada em

função da deman(ila reprimida de energi.a, sendo que. no total, as
barragens (deverão desalojar mais de 100 mil famílias.

il:l:! ill :lll:===llBU'v o jornal e os panfletos, pode-
'A geografia das lutas no cam-
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Do total das barragens previstas, apenas duas estão

em fase de construção; a de IEá (em Santa Catarina) e a de Ma-

chadinho (Rio Grande do sul), sendo que três famílias de colo-

nos do Assentamento são oriundas da região afetada pela cons-

t:rução da hidrelétrica de Machadinho. Para eles: «disseram.

então, que aquela região era a melhor prá se fazê uma barragem,
mais ninguém acredit:ava, de repente começaram a vim os técnico

prá fazê as medição e o pessoa]. foi se dando conta e começou a

se organiza . . . então, não é que o pessoal fosse contra, o que
a gente queria é que isso fosse feito num processo de discus-

são, então, t:em que se discuti o preço justo da indenização,

como é que vai paga, o que vai acontecê com esse pessoal que tá
sendo expulso . . . então o meu problema é que eu não tinha terra

e plantava às meia, então, o (dono acha que quando vinha a inde-

nl.zação eu ia ter um direito, então ele me bota prá fora na

primeira veiz que deu jeito ... então, na discussão, o pessoal

fica sabendo que se diminuía um metro da barragem, já ficava
fora mais de não sei quant:as família, mas era bastante, então
eles foram prá cima dos 'come' . . . então róis se organizemo prá

não deixa os represent:antes da companhia ír embora depois da
reunião que nóis t:ivemo com eles ... até então isso apareceu

nos jornal e na televisão e o governo apareceu, então, prá ne-
gocia a soltura deles . . . parece que e].es só sabem negocia se é
na base da pressão, tem que sê radical e não afroxá o pé . . ."

Podemos observar que este é um novo momeDto2s . uma
face nova das lut:as de resistência à expropri-ação, posto que

um momento i.mportante na organi.zação dos "afogados" em sua luta. foi. a
realização de um encontro, a níve]. estadual, em 1983. na Assembléia Leqis-

2
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esta não é mais Conduzida e nem serve mais diretamente aos

velhos latifúndios em processo de modernização ou ao capital
financeiro agro-mercantil. É, então, uma luta contra a expro-
pri.ação feita pelo Estado em nome da sociedade: ". . . tu vê, que
aí fica a pergunta: prá quem vai servi essa desapropriação, prá
quem vai servi essa luz que vai sê produzida a].í? Então achemo

que isso é um processo que tem que sê discutido com t:odo o
povo. Talveiz o preço de desaJ-orar essas centenas de família

seja muito caro prá se produza uma energia que vai servi prá
uma ou duas i.ndústria. prá uma multinacional tê mais lucro
então a gente perdeu a terra prá que?«

Neste sentido, GRZyBOWSKI (1987:25-30) nos alerta

que, pela diferença entre as forças de regi.stência e o poder de
ação do Estado, estas lutas contra a implantação de barragens
ou outras obras assumem, muito mais do que uma real perspectiva
de vitória, um sentido de denúncia, de questionamento do modelo

de desenvo].vimento assumido pelo Estado, assim que "é a própria
legít:i.mídade do Estado e da legalidade instituída que é denun-
ciada" (p . 25)

O segundo momento da lut:a de resistênci.a à perda da
Cerra e das condições de produção e que aparece nas falas dos
camponeses é a luta dos pequenos posseiros e arrendatários das
Letras das reservas indígenas da região Noroeste do Estado do

Rio Grande do Sul, algumas inclusive já extintas mas que conti-

::,';:,:=';:' ã=;.T '::: ;'''"'-:;:.; ";t:::;::l:::: ::::.=;:::
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Ruam a ser reivindicadas pelos índios Guarani e Kaigang. Embora
bem menos organizado do que o movimento dos "afogados", os co-

lonos, posseiros e arrendatários buscaram questionar a própria
demarcação das reservas, bem como as formas de uso da terra

pelos indígenas. De um modo geral, a maioria destes conflitos

foi. resolvi.da durante a década de 1970, Lendo significado espe-

cial a expulsão ocorrida pela revolta armada dos índios Caigan-
gues, em maio de 1978ao , que buscavam recuperar as t:eiras da

comunidade t:rival;: . Os colonos que ali foram expulsos permane-

ceram por mais de um ano acampados à beira da estrada e prota-

gonizaram. além (ia recusa de se transferirem para projetos de

co].onização no Mato Grosso, a invasão da fazenda Sarandi, no
município do mesmo nome, em 1979

Também encontra importância maior nas lutas de pos-
selros e arrendatários das terras indígenas32 , a luta dos colo-

nos expulsos da reserva indígena de Nonoai, em 1975, e que em

março de 1981 acamparam em Encruzilhada Natalino formando, jun-
t:o com coJ-onos expulsos das propriedades em que trabalhavam

como meeiros e parceiros e junto com filhos de colonos, além de

remanescentes da região alagada pela barragem de Passo Real, um
dos maiores movimentos de luta pela terra da história das lutas

no campo no Brasil. Para as duas famílias de colonos do assen-

j Conforme SANTOS, rosé V. Tavares dos. oP. cj.t., 1985:170.
A tra.jetória, os momentos e os significados da luta entre os posses.ros e

os índios em Nonoai, bem como uma análise histórica da questão indígena no
Estado do Rio Grande do Sul, podem ser encontrados em CARVALHO, Murilo. No-
noai: a triste guerra dos Caigang, in Sangue da Terra: a Luta Armada no
Campo. São Paulo: Brasil debates, 1980.

-:;, c;';-:= T'.T= ::=:;;:: :: ::=::='lH;L.!::';:}. ; i: :
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Lamento que se Originaram desta expulsão da reserva indígena de
Nonoai: ". . . aqueles era uns tempo brado, então nóis tava numa

agonia quando os índio começaram a querê nos expulsa de lá

e nóis sabia que as terra era de reserva, mais a gente pagava
prá eles uma parei e terminava se acertando . .. aí eles vi.eram

e por sorte t:unha a polícia. se não ia dar muita morte . . . en-
tão a gente ainda t:ent:ou pressiona o governo mais não adianta

muit:o . . . a saída foi i.r embora, com uma mão na frente e outra

atrás ... aí tivemo que vendê tudo, os maquinárío, carroça e

não achava lugar prá fica e aí, bem no fi.m, apareceu a proposta
desse acampamento no Natalino, então a gente acampou junto. . ."

2) : são as lutas que se desen-
volvem no sentido da conquista de uma área, de um espaço físico

e, consequentemente. na instauração de um novo espaço, de uma

nova relação política. por camponeses despossuídos de terra,
que pretendem viver e trabalhar como produtores rurais na con-

dição de camponeses. São as lutas pela terra "como espaço (ie
produção e vi-da" (SANTos, 1985:171) , caracterizando-se na busca
de conqui.sta ou reconquista da terra, pela forma coletiva e
organizada, cri.ando alternativas à sua condição de sem terra:

". . . como resultado de uma nova consciência que começou a cres-
cer quando a gente sentiu na pele as dificuldade ,- e as necessi-

dade que a gente tinha e começa a se organiza prós tarefas do
acampamento, quando a gente participava das reunião de discus-

são com as assessorias, com a CPT, o pessoal dos Sindicato, da
cooperativa, com o pessoal de outros acampamento. A gente foi
discutindo e vendo que não tava só nóis nesse drama, sofrendo

essa vida. então a gente foi vendo que tinha muita gente nessa
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e que a culpa não era da gente mais ti.nha alguma coisa muito
maior que fazia essa situação . . ."

Podemos observar, nest:a fa].a. que o camponês percebe
a lut:a pela t:erra como uma estratégia em busca da conquista de

um direis:o que é seu, processo no qual está acompanhado "de
muito mais gente" e que. necessariamente. exige uma ação cole-

Eiva, fundada em uma "nova conscíênci.a«. Neste sentido, as for-

mas principais de ]-uta têm sido até o momento: pressão direta
ou via sindicatos ou, ainda, através de movimentos sociais

organizados, sobre o Executivo, o Legislativo e o Judia.alto,
usando como instrumentos: viagens de comissões e represen-

t:ações, document:os, cartas, relatórios e abaixo-assinados, os
espaços disponíveis nos meios de comunicação social, entidades

de apoio, etc; passeatas, manifestações, acampamentos e inva-

sões de espaços públicos, como prédios, praças, centros de

pesquisa, estações agro-climáticas e experimentais, etc; e, por

último, a forma mais radical de luta, que é a invasão de pro-

priedades particulares, em geral fazendas improdutivas que na
sua maioria se caracterizam por serem latifúndios por extensão.

Embora tenhamos claro que o resgate da totalidade

destas lutas em suas estratégias, momentos e espaços específi-
cos se constitua em um campo de análise extremamente rico de
possibilidades, optamos, em função dos limites deste trabalho,
pelo agrupamento das lutas mais identificadas às falas dos cam-

poneses em dois grandes momentos os quais, temos claro, são, na
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prática, impossíveis de serem separados t:ão dogmaticamente
Temos, então;;

: granj as Maca-

li e Brilhante (1979); Fazenda Annoni(1980); Estação Experi-

mental de Sant:o August:o (1984); Fazenda Annoni(1985); São

Juvenal (]-986); Santa Elmira (1989); São Pedro (1990); Estação
Experimental da Embrapa de Bagé (1990) ; e, finalmente, o assen-

[ament:o, na área do Instituto de Pesquisas Veterinárias da

Secretaria da Abri-cultura do Estado (ío Rio Grande do su]. (julho
de 1992) ; e

: acampa-

mentos de Encruzilhada Natalino (1981) ; Erval Seco (1984) ; An-

noni(1985) ; Ron(linha/Tupãnciretã/Cruz Alta (1986) ; Capela de
Santana (1988) ; Bagé (1990)

Assim, como explica um camponês: ". .. nóis tava tudo
extraviado, cada um com a sua luta. Então, algum já se conhecia
por causa das manifest:ações que a gente fazia em Porto Alegre e
nas outra cidade. As liderança a gente também já conhecia e
podia di-scuti com eles. SÕ quando a gente foi prá São Pedra é
que nói.s fumo se conhecê mesmo, tudo nóis. Às veiz a gente ti-
nha se cruzado nos acampamento, mas era muita gente ... então,
t:u vê: cada um tem as suas histórias prá conta ... tinha as

Relatamos, aqui, apenas os momentos ].embrados pelos camponeses do Assen-
t:amerlt:o, em suas falas. Portanto, pode haver imprecisão nas datas e justa.-
ficam-se algumas lacunas. Para obter a totalidade dos movi.mentes de
ocupação e acampamentos, pode-se consultar o arqui.vo do Movimento dos Abri.-cult:odes sem-terra, secção Ri.o Grande do Sul.
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hora triste, que a gente tinha muito medo, também por causa das

crianças ... às veiz dava raiva e as li.heranças pedindo prá

gente não revidá, não era fácil, dava vont:ade de se vinga mesmo

mais, t:ambém, às veiz a gente se divertia, porque o colono
e asse.m . . ."

Devemos atentar, ainda, para o fato de que as lutas

dos camponeses fazem parte de um mesmo processo, do qual cada

uma deJ-as é part:e sisEêmica, embora mantendo organização, sufj.-

ciência e significados próprios. A história e os sujeitos des-

t:es momentos são muitas vezes os mesmos, assim que: ". . . então.

normalmente. o que acontece é que primeiro a gente se organiza

pra acampa em aJ-gum lugar. Depois, na medida que a gente vai
avançam(io nas negociações com o governo, o INCRA e nas discus-

são interna do acampamento, a gent:e vai vendo a hora certa e o

lugar certo prá ocupa . . . então a gente já sabe dos latifúndios
que tão i.mprodutivo. Também t:em que ser uma terra que tenha

chance de ser comprada pelo governo e desapropriada . . . às veiz

isso demora anos e a gente lá enfiado debaixo das barracas,
passando frio e fome ... o pior é prós criança pequena ... aí

então chega a hora de ocupa . . . t:em que ser li.genro, tem que tá
t:udo organizado e discutido . . . entra, já vai. arredando as cer-

cas, erguendo os rancho, lavrando e pJ-antanho e, também, dando

um jeito de se protegê das reação dos proprietário que às veiz

chega até a contrata pistoleiro prá nos tira . . . mais e].es não

precisam gasta esse dinheiro porque eles têm a brigada (BM) que
t.:rabalha de graça prá eles ou senão a UDR raiz isso prá eles

então começa outra negociação. Às veiz dá certo e aí começa
o processo da gente se organiza prá vê quem é que fica e quem é
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que vai tê que ir embora, então tem os critério ou, senão, vai

no sorteio . . . às veiz isso t:ambém tem dado umas brigas feia e

das séria . . . ãs veiz, tarrtbém. os juiz dão o tal de mandado de

reJ-nt:egração de posse e mandam os oficial de justiça e os

brigadiano nos t:irá. AÍ é difícil, às vei.z a gente pensava que
za podo fica ali., mais de repente vinha a ordem: t:em dois dias

prá (iesocupá. E aí? fazê o quê? Dá prá resisti, mais dificil-

mente se reso].ve alguma coi.sa. SÓ aumenta os risco de alguém

saí ferido ou de morrê alguém. Também eu acho que tem outras

maneira de most:rá que a nossa luta é séria: então, durante a

ocupação, trata de produza, planta, cuida da lavoura, mesmo que
nao se possa colhê. É que quando dá de acontece de enfrenta a
brigada eles nos t:rata como marginal, como ladrão. Também não
dá prá faze corpo mo].e e saí correndo, de vereda. senão eles

vão acha que é só fazê cara feia que os colonos se mandam. Às

velz Eem que bato o pé e deixa as negociação chega no li.mate e
só depois, então, arruma tudo e saí

Nesta fala, o colono deixa claro que, para ele, o
acampamento'' e a ocupação de terras são momentos de uma mesma

estrat:agia de lutas3s , embora cada um tenha os seus próprios
esquemas de saber. conhecer e agir. Neste sentido é importante,
t:ariibém, destacar que para o camponês o lugar da luta de fato, o
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espaço no qual a luta adquire importância e significado é o

meio rural, mantendo coerência com a reivindicação princi.pal: a

Letra. A impressão que se tem é de que a terra perpassa a pró-
pria existência destas pessoas, na medida em que serve, ao mes-

mo tempo, como horizonte, dist:ante, uma terra ideal, de

justa.ça, igualdade e paz, e como fundament:o, chão, solidez para
o caminhar, cot:i.piano de miséria e fome. referência e iden-

tidade. Se, como diz o professor Cândido Grzybowsky (1987:72),

o campo está "prenhe de contradições" talvez, então, seja na

radicalidade das lutas de ocupação de terras, pela maneira com
que nelas se faz chegarem ao limite essas contradições entre o

t:er e o não ter. a exclusão e o acesso, o ser e o não ser. o

justo e injusto, a paz e a violência, que esteja se formando um

'novo' homem e uma 'nova' mulher, sujeitos que são da constru-

ção de um novo ser social que. certamente. está para além dos
limites e significados do seu tempo.

3 . 3 0 trabalho "produtivo"

Nas falas dos camponeses a referência ao trabalho é
t:ão intensa que parece ser ele parte inerente e fundamental da
própria vida destas pessoas. Ele assume, assim, múltiplos
significados que vão desde a questão da necessidade de sobre-
vivência. propri.amente dita, até a representação de fato da
ideologia de cada um dos camponeses. Assim podemos, a partir
desta referência, considera-lo como um momento articulados das

ações cotidianas e da própria lógica do camponês, passando pela
sua definição enquanto sujeito que constrói sua identidade no
colet:ivo através do trabalho. Buscaremos, agora, alguns dos
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cruzamentos possíveis na compreensão desta importância que o
t:rabalho assume nas falas dos camponeses

3 .3 .1 Trabalho, conhecimento e saber

Aparece de um modo "macro", no discurso camponês, a
compreensão do trabalho como um element:o que se confunde com a

própria forma de saber socialmente exigida a cada camponês. As-

se-m que, "se eu não sei como fazê não adianta eu fica por aí
querendo t:erra prá planta porque eu vou conseguir e daí? Vou

arruma um jogo qualquer por aí prá me ensi.ná a pJ-anta um grão

de mi.Iho? . . . É o que eu posso deixa pios meus filhos: o jeito
de t:rabalhá, o modo de fazê prá organi.zar a produção, de lidar

com as coi.sas da terra e a vontade de trabalha . . . saber o que
t:em que ser feito e quando fazer ..." "... não adianta eu ter

aí tudo o que eu preciso, ter máquina, terra, semente e não sa-

bê o tempo certo de p]antá . . . võ fica eu aqui plantando arroz

de sequeiro em tempo de chuva ... e onde tem um que não sabe
não adi.anta, todo o coletivo sofre porque ele tem dificuldade

O trabalho é percebido como a expressão deste saber,
enquanto um processo de inserção dos indivíduos no mundo so-

cial-humano, servindo como referência para que se conjuguem os

esquemas do agir coletivo, do operar com e sobre os objetos, de
determinada concepção de mundo e das formas específicas (ie
organi-zação social que exigem. além de habilidades técnicas e
conhecimentos específicos, também a discip].ina das mentes e dos
corpos .

R[nLiC} ]" {]: (]:
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Para que possamos compreender a dimensão e a impor-
t:anciã da relação trabalho/saber, devemos nos lembrar que, para

o camponês o trabalho "signo-fica", ou seja, não se apresenta de
forma alienada e exterior ao sujeito. Pelo contrário, neste

sentido "o trabalho não é apenas uma categoria antropológica
fundament:al, mas igualmente uma cat:egoria da Teoria do Conheci-

ment:o, referindo-se ele, de uma só vez, a um esquema de agir e

a um esquema de concepção de mundo (HABERMAS, 1991:46)'' , ou

seja. já na formulação (ie MaFx:37 "no término do processo (ie
t:rabalho, surge um resultado que já estava presente idealmente

desde o início na represent:anão do trabalhador" (MARX, 1976
14 9 - ]. 50 )

Diferent:e, então, da lógica urbana, do operário des-

vincuJ-ado do conhecimento e do domínio do processo produtivo, o

camponês busca o trabalho a partir de uma representação que en-
vo].ve. além do "seu próprio carecimento, sob a forma de neces-

sidade imediata"38 , também a capacidade de abstrair-se,
distanciar-se desta necessidade transformando-o em objeto da
relação, em torno do qual articulam-se o jogo do saber e da

prática: ". . . não adianta eu ter aí tudo o que eu preciso

máqui.na, terra. semente e não saber o tempo certo de planta

onde tem um que não sabe . . .". Este processo de trabalho, como

tal, incluindo atividades, objetos e instrumentos é prefigurado
na mente do camponês, mas antecede a estas configurações, co-
mandando todo o processo, a ideia do objeto a ser produzido:

HABERMAS, J. Conheci.mento e interesse. RJ, Paz e Terra. 1991,p.46.
MARX, K. O Capa.tal. Tomo 1, p. 149-150.

'' Cfe. HELLER. A. Teori.a de Las Necesi.jades em Marx. Barcelona. Fontamara
1983
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vâ fica eu aqui plantando arroz de sequeiro em tempo de
chuva . . . "

Para GIANOTTI (1985:98);9 . esta transformação da ne-

cessidade (carência convertida em desejo e, por aí, transferin-

do-se ao objet:o) ciet:ermida nela um «valor de uso" que se apre-
senta ao final de cada ciclo produtivo como seu "desfecho e

encarnação, produto resultante do t:rabalho passado e ampliação

das forças produtivas voltadas para o futuro" (G]ANOTT].,

1985:99). Esta re].ação nos interessa, na medida em que por
apresentar uma condição de circularidade dinâmica e por estar

insere-da em um cont:exmo histórico envolvendo sujeitos soa.ai.s,
o processo se modifica a cada ci.clo, alterando-se os próprios
sujeitos e as demais forças produtivas. Assim, igualmente «o
saber engendrado no processo de trabalho tem sua existência ex-

t:erior incorporada às forças produtivas . Alteram-se de manei.ra

idêntica as forças produtivas e os sujem.tos que trabalham, de-
finindo o plano sobre o qual cada geração deve efetuar novamen-

te a unidade entre sujeito e objeto" (HABERMAS, 1982:53)

O camponês tem claro que ". . . só se aprende a traba-
lha, trabalhando . . . o que eu posso deixa prof meus filhos é o
jeito de Erabalhá ... porque se hoje os guri, até os pequena.-

nho, vão junto na lavoura, tá certo que não a:judam muito mais
fica por lá, pega na enxada. ajuda a ponha a semente. tira um
inço aqui outro lá e vai aprendendo . . . porque mesmo que mude a
planta ou vamo dize que aparece uma máquina nova, se o cara não

'' GIANOTT]. Ori.gene da Dia].éti.ca do Trabalho. Porto Alegre, L&PM, 1985
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sabe nem o mínimo, cumo é que ele vai se virá prá poder utiliza
bem essa mudança . . ." . Assim, ao lado das forças produtivas que
hist:oricamente se transformam (e o camponês tem consciência de

que isto se dá através de um processo negociado de acumulação e
nas quais o agir inst:rumental se sedimenta: " .. . tira um inço
aqui ... pega na enxada ... e vai aprendendo), introduz-se no

cot:idiano do camponês o quadro instit:ucional das relações de
produção, sendo o processo histórico-social mediano pelas ati-
vidades produt:ovas dos sujeitos e pela organi.zação de suas re-
lações mút:uas no âmbito de uma tradição cultural que "forma os
conjuntos semânt:ecos da comunicação, a partir dos quais os su-
jeitos interpretam a natureza e a si próprios em seu meio ambi-
ente" (HABERMAS , 1982 : 68 )

Em resumo, o trabalho enquant:o processo comi.díano vi-

t:al realiza a síntese do conhecimento individua] e co].et:ivo em

uma realidade específica e historicament:e determinada. Assim,

embora as teorias da educação tradicional pressuponham uma rea-
lidade em si, independente do context:o histórico-social deter-

minant:e da consciência dos sujeitos camponeses, só teremos

acesso a essa realidade se a considerarmos a partir de uma di-

mensão histórica aberta pelo processo de trabalho. Assim. em

nossa busca do "educativo" é preciso que tenhamos claro que.

para ent:enter como se dá o conhecimento no cotidiano camponês,
é necessário entender como se estrutura este cotidiano na sua

dupla dimensão: como construído pelo trabalho coletivo e. ao

mesmo tempo, como penetrado dos sentidos que as consciências
refletem e i.ntercomunicam.
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3.3 .2 Trabalho, cultura e identidade

Devemos ter c]aro que os co].anos com os quais desen-

volvemos est:e exercício de pesquisa devem, necessariament:e.

como já dissemos, ser compreendidos tantbém a partir do que eles
representam, enquanto assentados, no contexto social mais am-

plo, para além dos movimentos sociais organizados. Para os cam-

poneses, " .,. quando a gente tava acampado era muito brado,

t:inca muito sofrimento, às veiz até gente passando fome

mais isso a gente já t:ava inté acostumado porque a vi.da antes
sempre foi difíci.l . .. o pior mesmo era a gente ser taxado (ie

vagabundo, que só vivia de roubo, que não queria trabalha

vinha na televisão, no rádio e nos jornais ... e parece que
eles não viam que nóis tava mesmo só lutando pra podê ter um

pedaço de terra. prá podê trabalha ... então aqui, hoje, nóis
não podemo facilita, não podemo deixa nem um "rabinho" . . . tem

que trabalha cada veiz mais prá melhora nossa produção . . . che-

ga alguém aqui e pode vê que a nossa comunidade é direita, não
t:em vagabundo como tem aí fora . . ."

O camponês percebe claramente o papel que o trabalho
representa para a manut:enção da sua cultura, enquanto busca uma
organização em comunidade e aposta na qualidade e na importân-
cia deste seu trabalho. Assim, podemos perceber na sua fala que
a noção de trabalho transcende os limites da necessidade imedi-
ata e do ciclo repetitivo do instinto. É nele que o camponês

profeta o seu futuro enquanto personagem históri.co e coletivo,
assumia(io o risco da imaginação, do questi.onamento e da busca,
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cri.ando a história e transformando a natureza em expressão de
s i me smo .

Esta é a lógica de produção do que MARTINS (1989:108)

chamou de "duplo código" que, como já vimos, determina que a
pari:ir de um processo de subalternidade o camponês construa a

sua cultura de uma maneira dúbia, entre o que é utopia e o que
é realidade, o que deve ser oculto e o que deve ser revelado. O

camponês enfrenta a cultura dominante, a parti.r da leitura que
dela faz, com as suas próprias armas, ou seja, buscando afir-

mar-se no trabalho, que serve de arma e escudo cont:ra as leitu-

ras burguesas e distorcidas feitas pelos meios de comunicação
de massa

O trabalho aparece, então, enquanto o elemento prin-
cipal de manutenção da identidade cultural do camponês: "não
podemo facili.tá ... não podemo dei.xá nem um rabinho ... temo
que trabalha cada veiz mais prá melhora a nossa produção
alguém vem aqui e pode vê que a nossa comunidade é direita

não tem vagabundo ...". A cultura constitui-se. aqui, como o

lugar social imediato, próximo, concreto e diferenciado em que
se dão a produção e a circulação do saber. de forma que ela
exerce a mediação fun(iamental como realização da unidade entre
o exist:ent:e e o seu significado, da realidade vivida e do sen-

tido que a ela os camponeses imprimem. Ou seja. o trabalho
apresenta-se enquanto uma "prática social na construção da
cont:ra-hegemonia"(CHAU.[, 1987 : 89)
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Por outro lado o t:rabalho aparece, também, para além

da mera aprendizagem dos conheciment:os e habilidades por ele

requeridas, como um espaço de "inici.anão" do jovem nos ritos,

t:radições e mimos da comunidade cultural, enquanto colei:ivo:

". . . porque se hoje os guri vão junto na roça . . . eles aprendem

nóis não podemo facilita ... amanhã é a veiz deles t:á por
aí buscando um pedaço de terra . . . porque tu vê que esse pedaço
nosso aqui é pequeno . . . vai dá mal e mal prá alguns dos nossos
filho . . . então eles têm que aprendê que qualquer serviço é im-
portante . . . se hoje tem que limpa o pátio da escola ou a sala
de aula, isso é a mesma coisa que planta um pé de alface
porque o serviço se aprende fazendo". O trabalho aparece, neste
sent:ido, como uma certa chave, uma forma incoati.va de acesso ao

saber universal, na medida que ele se constitui como um campo

para que o sujem.to se construa pela experimentação e pelo situ-
ar do próprio conhecimento no contexto do coletivo e ao estabe-
lecer-se das relações de distinção e hierarquia necessárias ao
domínio pleno das suas funções e papéis sociais.

Este conjunto de elementos que compõe o "em torno" do
t:rabalho no cotidiano camponês leva, ainda, segundo MARTINS

11986:101) a uma mudança radical na percepção que os camponeses

Eêm do acesso à terra. Neste sentido, o autor afirma que à me-
dida em que os camponeses passaram a articular formas alterna-

t:ovas de produção, como as formas associativas e cooperativas
desenvolvi(ias no assentamento, também a sua concepção do que
significa o acesso à terra mudou significativamente, deslocan-
do-se do pólo do "ter. possuir" para o pólo do "usar". Portan-

t:o, o que efetivamente organiza as novas concepções de
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diFeit:o40 co].et:ivo que surgem entre os t:rabalha(lotes rurais é a

idéia do trabalho e não a ideia da propriedade.

Na fala dos camponeses do Assentamento Conquista No-

noazense esta questão aparece de forma clara, na medida em que

a forma de organização do t:rabalho em grupos com igual peso e
importância e do processo produtivo por formas associativas,

sem a dist:unção do que é individual, são produtos de uma dis-

cussão anterior e que vem desde a formação do grupo de assenta-

dos. Assim, para estes camponeses: "... o jeito que a gente

t:rabalhava antes não é mais possível . . . cada um aqui viu que
t:rabalhá sozinho, cada um no seu pedaço de terra é muit:o difí-

cil . . . porque tem que fazê de tudo e termina não fazendo nada

bem feito . . . então assim. quando cada um tem o seu serviço ele

sabe que os outros t:udo dependem dele e aí não vai querê fica
mal pro rest:o dos campanheiro ... e dá prá nóis organiza me-

lhor. aproveita melhor as máquina, os animal, e o serviço rende
mais . . . não tem moleza prá ninguém, o serviço é importante em

t:odo e qualquer lugar . . . porque não adianta querê ser cabeçudo
e fazê as coisas sozinho . . . nóis sentimo na prática. nos acam-

pamento, que nada se alcança sozinho ... se não é no coletivo

como é que nõis aqui, pequeno, vamo podê encara os grande, os
latifundi.altos, as cooperativas . . . não adianta ter o título da

Letra e não ter condição de planta . . . ter que entregar tudo em

garantia no banco prá conseguir uns 'pilar' que quando vai paga
subiu muito mais que o produto . . ."

Compreendido, segundo o autor. em sua dimensão de
e não terra (ie posse"

'moral" , " terra de uso
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Vo].ramos a MARTINS (1986:101) quando eJ-e afirma que
"as muit:as experiências de resistência e de organização comuni-
t:ária da produção só podem ser entendidas como tentativas de

encont:rar um caminho que organize a exclusão económica e polí-
tica do t:rabalhador rural como força e não como fraqueza. e que
a organize em t:orno daquil-o que constit:ui o cerne da sua pra-
xis, que é o trabalho". Nesse sentido, a ação dos camponeses do
assentamento, na unidade que representa enquanto trabalho e
pensamento, caracteriza o que para o pensamento marxista é

buscado como fundamentação teórica ao nível das investigações
mat:eriais: "uma praxis social, a qual engloba trabalho e i.nter-
açao asse-m que os processos histórico-naturais são mediados

pela atividade produtiva do sujeito individual e pela organiza-
ção de suas relações mútuas. A cultura aparece como determinan-
t.e e determinada desta relação"4t

3.3.3 0 trabalho produtivo, o cotidiano e o lúdico

construindo ulü "outro" lugar' para a ação educa

uva

Em todos os grupos sociais e principalmente naqueles
que, como o campesinato, têm no seu cotidiano a ação transfor-
madora diret:a sobre a natureza. o "face-a-face" da relação edu-
cativa não se dá entre pessoas abstraídas deste contexto vital,
ent:re puras subjetividades. Ao contrário, ele exi.ge uma relação
entre sujeitos sociais que se objetivam nos resu].Lados de seu
pensamento e ação e pela mediação do mundo social humano cons-

fiABERMAS, J. "Conheci.mento e i.nteresse RJ, Zahar. 1991, p. 75
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t:ruído e em construção. O camponês deixa claro, em sua fala,

que percebe esta relação educativa a partir de dois "lugares"

o trabalho, como i.niciação e aprendizagem e a ação pedagógica
direta que acontece, por exemplo, na escola.

Assim, para o camponês; "... se os guri., até os pe-
queninho, vão junto na lavoura ... não ajudam muito mas fica

por lã, tira um inço aqui ... vai aprendendo ... pega a enxada
prã eles é um brinquedo ... acha um bichinho aqui, outro

alí . . . logo eles tão reunido num canto aprontando alguma
com isso eles vão aprendendo, porque isso que eles aprendem na
hora do serviço é uma coi.sa que eles não aprendem na escola

t:rabalhá se aprende trabalhando . . . vamo dizê assim, antígamen-
[e, no meu tempo, a gente ainda aprendia na escola a «curar"
uma madeira. medi uma terra e desse jeito ficava melhor o

aprendizado . . . hoje em dia se a gente não ensina isso prá eles
t:em que aprendê na marra, depois de ser logrado umas quantas
veiz ...". Como já vimos, as falas dos camponeses refletem a

importância (io "saber-fazer", enquanto possibili(jade que se
apresenta para a abstração na busca do objeto a partir do tra-
balho. O que nos interessa, agora. é buscar nestas falas as

maneiras pelas quais os camponeses, enquanto coletivo, garantem
a integração dos sujeitos pelo trabalho "produtivo"

3 . 3 . 3 . 1 Trabalho e cotidíano

As falas dos camponeses nos mostram que esta articu-
lação entre processo educativo e processo produtivo tem no

cotidiano vi.viço o ponto de referência, de forma que eles não
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podem ser compreendidos separadamente: "vai aprendendo . . . vão
Junto na lavoura . . . pega a enxada . . . t:rabalhá se aprende t:ra-

balhan(io . . . pega o gosto pelo serviço . . . porque se o cara não

sabe por que ele t:á trabalhando, fazendo um t:al serviço, ele

logo enjoa e perde a vontade . . . a criança t:em que aprendê isso
f/

O camponês refere-se ao aprendizado (saber) como um
processo que não se separa do fazer, poi-s é ao nível do sim-
plesment:e vivido quota(iianamente que ele assimila as formas de
manipulação/objetivação das coisas e, com elas, «as relações
soca.ai.s impli-cartas e o domínio prát:ico-espont:âneo das leis da

natureza e das formas de intercâmbio soa.al, primeiros passos
para as formas de i.ntegração no âmbito da sociedade ampla, por
onde se torna o indivíduo adulto na sua cotidianidade" (HELLER.

1972:19) . Esta cotidianídade é, para MAFFEsoLI (s.d.:174), "o
mundo dos contatos pessoais e do conhecimento sem intermedia-
ção composto por uma ativi.date instrumental que existe ao lado

de uma atividade comunicacíonal, discursiva. capaz de integrar
Euro o que escapa à apreensão di.neta". Isto significa que. ao
"ir junto na lavoura ... pegar a enxada ... tira uns inço ..."
mesmo sem "ajuda muito", a criança está exercendo a essência do

aprendizado daquelas formas que Ihe serão socialmente exigidas,
articulando o seu sistema de saber, as suas atitudes e os seus
comportamentos. A diferença desta elaboração em relação às
construções propostas pela escola e outras instâncias educati-

vas, é que ela está Significando no momento da sua elaboração,

ou seja, está sendo o essencial para a própria vida do campo-

nês, na medi.da que. como dizem BERGER e LucKMANN (1973:39),
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"aquilo que é aqui e agora apresentado ao sujeito na vida comi
di.ana é o realíssimum da sua consciência"

Os camponeses garantem, asse.m, a produção das objeti-
vações que constit:uem os cont:eúdos educativos que se most:ram

import:antes na t.oral i.jade das mediações entre sujeit:o/grupo/su-
jeito, int:roduzidos pelo trabalho, de três formas: a) ao trans-
formar as necessidades i.mediadas em projetos de futuro ". . . os

guri. vão aprendendo . . . ajuda a trabalha . . . porque só aprende
a trabalhar, trabalhando . . . senão vira vagabundo . . . e é o que
eu posso deixa prof meus guri ... o jeito de lida com a terra

"; b) ao referir-se. sempre, enquanto certeza e incógnita ao
Instrumento enquanto mediador entre o t=rabalhador e o objeto a
ser transformado e produzido em novas formas, levando dessa
forma a criança a interessar-se pelo funcionamento e uso dos

Instrumentos de produção: ". . . vamo dizê que apareça uma maqui-
na nova, se o cara não sabe nem o mínimo, como é que ele vai se
virá prá podo utiliza bem esta mudança ..."; e, c) ao apelar
aos símbolos com que se vincula ao desenvolvi.mento histórico,
ao processo e à consciência do trabalho coletivo desenvolvido

no assentamento como uma opção que é, mais do que simplesmente
económica, uma opção política, de assumir os riscos do engaja-
mento total às novas propostas gestadas no âmago dos movimentos

sociais: ". . . nóis já vinha conversando . . . porque do jeito que
a gente t:rabalhava antes não é possível . . . nóis tinha que ten-
t:ar sobrevivê e prá isso tinha que sê uma maneira alternativa

como é que nóis pequeno vamo encara os grande, os latifun-

(diário ... que tão loco prá podê di.zer que a reforma agrária
não dá certo e que nóis como tudo vagabundo . . ."
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Podemos, agora, concordar com Agnes Heller, para quem

a inserção dos i-ndivíduos no mundo social-humano "dá-se pelo
processo do t:rabalho no qual o homem se constrói na transcen-

dência de si mesmo" (op. cit., P, 76) . Assim, o trabalho não é

somente ação, mas t:ambém significa por si sÓ. Representa, en-

quanto objetivação, todo um complexo de conhecimento e saber

que faz parte dos limites e possibilidades do viver cotidiano

3.3.3 .2 Trabalho e representação

Como já vimos, no interior de toda atividade material
dos homens encontra-se um complexo de real i.danes do conheci.men-

t:o, cuja presença e intervenção são necessárias para que tal
trabalho se realize. Por outro lado, vimos também que os campo-
neses articu].am este conhecimento a partir de objetivações pos-
t:as em prática na construção cotidiana das relações sociais. Em
se tratando de buscar o educativo enquant:o possibilidade, deve-
mos ter claro, também. que o camponês possui uma lógi.ca própria
pautada, não pela ponderação de certezas objetivas, mas através
das probabilidades, onde ocupam espaço decisivo a fé, a confi-
ança, os juízos provisóri.os, o uso dos precedentes como modelo,
etc., ou seja, o camponês não se comporta como um "farmer" ou
um administrador rural e passa ao largo do cientificismo das
t:écnicas agrícolas, mas utiliza uma construção pecu].iar para o
seu trabalho: "... só se aprende a trabalha, trabalhando

vai junto . . . pega a enxada . . . vai aprendendo . . . vem um agró-
nomo com um monte de técnica nova, o que a gente raiz é ouvir
t:udo o que ele tem a dizê, cede um pedaço de terra e raiz uns
t:este, assim, prá ver se dá certo ... então, vai fazendo mais
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grande, vai olha o tesa:e dos vizinho e, se der certo, a gente

ent:ão raiz como manda o figurino . . . porque volta e meia a gen-
t:e ent:ra numa fria . . . é só não se cuida . . ."

É import:ant:e, então, buscarmos a compreensão desta

sua lógica considerando-se que, historicamente, este camponês

est:á submet:ido a um processo de subalt:ernidade a partir do qual
ele est:á se const:ruindo enquant:o sujeito, em uma constante
dialéEica ent:re o viver e o sobreviver, o agir e o resisti.r

Podemos buscar, a partir deste contexto, discutir as especi-
ficidades que aparecem na articulação entre o trabalho e as

representações, ou seja, entre o que se faz e aquilo que faz
fazer, porquant:o "à educação compete elucidar e transpor as co-
nexões e interações objetivas historicamente construídas para a
at.ividade do sujeito, ao mesmo tempo assimi].adora e criativa"
( MARKUS , G . , 1974 : 54 )

Na busca das representações e das formas que elas as-

sumem nas falas dos camponeses, devemos considerar que o aspec-
t:o mais material das reali.danes sociais, as forças produtivas,

compõe-se de dois elementos inseparáveis: uma parte material -

o homem com seu corpo e capacidades físicas e os meios que ele
utiliza para agir sobre a natureza (instrumentos e meios de

t:rabalho) - e uma parte ideal, que são as representações da na-
t:ureza, as regras de operação, de contado, de moral, etc.

As forças produto-vas agem através de um conjunto de
ações que denominamos processo de trabalho, onde a parte simbó-
lica const:itui-se em uma realidade social tão efetiva quanto as



ações material-s sobre a natureza, as quais, por sua vez, não
possuem sentido e eficácia senão no interior do sistema de in-

t:erpretação da ordem social que as seleciona e organi.za

Por outro lado, as representações': não são um efeito,
no pensament:o, das relações sociais, inclusive das com a natu-

reza, mas são um dos componentes internos e condição necessária

canto para a formação como para a reprodução das relações so-

ca-ais, não se constituindo em instância separada. São o pensa-

mento presente e ativo em toda ação humana, com as funções de:

a) tornar presentes a si as realidades exteriores ou
interiores ao homem, inclusive o próprio pensar;

b) i.nterpretar a realidade, não podendo existir

represent:ação que não seja interpretação e que não suponha a
existência de um sistema de represent:ações;

c) organizar as relações entre os homens e com a na-

t:preza, servindo-lhes de princípios e regras de conduta e ação;

d) legitimar. ou não, as relações sociais e com a na
dureza

Assim. podemos supor que os camponeses do Assentamen-
t:o Conquista Nonoaiense articularem estas funções de maneira

Est:a compreensão está baseada em GODELIER, Mauri.ce. Lídeal et le matéri
el: pensée, économies, sociétes. Pari-s, Fayard, 1984 traí. por IRGANG, A
FUGI, Santo Angelo, (mimeog.) , 1989. ' '

4
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específica, particular e única em graus diversos em todas as

atividades socialmente organizadas, pois "representar. i.nter-

pretar, organizar, e legitimar são manei.ras de produzir o sen-

t:ido pelo qual se organizam as relações soa.ais" (GODELIER.
1984:201) . De fato, é nesta dimensão que devem ser compreendi-

das as suas Construções e lut:as alternativas de organi.zação do

processo de t:raba].ho, como a exp.Lotação coletiva da lavoura. (ia
horta, da pecuária de leite, etc., procurando apostar, mais do

que no processo tradicional de divisão do traba].ho, na concep-
ção de trabalho enquanto realização humana. Assim, luta-se mais

para garantir o acesso ao trabalho ("ser") do que propri.agente
para. at:ravés dele, acessar ao consumo ("ter")

Este processo é consciente e aparece claramente nas

falas dos camponeses: ". . . porque antes da gente vim pro assen-

tamento nóis já tinha esse grupo mais ou menos formado . . . por-

que a gente tinha uma ideia clara que nóis não queria mais
volta a trabalha sozinho, cada um prá si . . . era certo que nóis
]a pensava em trabalha no coletivo . . . então a gente se reunia
e di-scutia no tempo dos acampamento e mais ali no tempo que
róis fiquemo na *São Pedra' . . . aqui não tem trabalho melhor ou
pior . . . claro que um é mais pesado do que outro, mais também

t:em uns que gosta mais de fazê serviço pesado ... então se os
piá buscam um balde de água, claro que é um serviço, uma coisa
que t:em que ser apoiada e valorizada . . . porque no conjunto é a
nossa vi(ia aqui que tá na forca . . ."

Neste sentido, Agnes Heller (1972:45-60) nos sugere
que as representações necessitam também ser ordenadas no campo
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da cultura, que é o campo dos signos; não só no trabalho en-
quanto reino t:ransformador (ia natureza mas t:ambém no reino da
vi.da em comum, da exist:ência política, do cotidiano. Assim,
"dão-se na cultura, a objet:ovação da vida comi(nana e a abert:u-

ra para a não coEidianidade (da alce. da ciência. da educação,
et:c.) at:revés da vinculação das relações intersubjetivas com as
forças produz:ovas e as relações soa.ais historicamente determi-
nadas, na configuração dos sujeitos históricos determinados"
IHELLER, 1972:61). Então, o homem que. ao produzir os seus
meios de subsistência, produz sua vida, a produz igualmente ao
produzir-lhe o sentido e a direção intelectual e moral

A cult:ura construída por estes camponeses t:orna-se,
então, portadora de sistemas conceituais implícitos, através
dos quais a experiência por eles vivida na luta pela terra e na

const:rução do assentamento pode ser hoje percebida pelos sujei-
t:os, ordenada e co-participada. Esta é a lógica que perpassa

t:oda e qualquer experiência (educati.va, produtiva, etc.) que a
eles diga respeito, ou seja. para que ela possa ser percebida.
para que estas percepções se transformem em representações, é
preciso que sejam socialmente filtradas e valorizadas a partir
dest:a cultura com o seu próprio sistema conceptual, nem sempre
apt:o a perceber as "experiências", os "programas" ou as "ações«
que lhes são estranhas (ao menos da maneira que esperamos,
enquanto portadores das verdades acadêmicas e das receitas
salvadoras )
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Na constituição deste sistema conceptual específico
t:omam significado especi-al, além das anões concretas e seus si-
gnificados , t:ambém :

a) o pensament:o mágico: controla as sit:uações em que
a previsibilidade é escassa e as ameaças do infort:únio e do

azar mais agudas; é a esperança que se alimenta do gesto si.mbó-
lico e apela para a fantasia criativa: pode ser identificado
nas receitas caseiras para todos os tipos de doenças, nas re-
ceitas para espantar as pragas da lavoura, para reli.rar verru-
gas ou calos, e caract:eriza-se por associar fortemente o que
é produt:o do empírico ao que é eminentemente transcendente
( rezas, promessas, etc . ) ;

b) o mito: que traduz na dinâmica e na linguagem da

fantasia uma visão compreensiva da reagi.jade à qual eles per-

t:encem, possibi-lutando-lhes uma certa unidade e coerência entre
aquilo que eles conhecem e o que não conhecem;

c) o ritual: que é a encenação concreta da fantasia

coletiva à qua]. propícia formas e ocasiões de expressão: apa-
rece fortemente como constituinte de todas as celebrações, reu-
niões e assembleias do coletivo, constituindo-se na "mística«

que para eles é fundamental enquanto elemento animador e aglu-

[i.Dador para a ação coletiva. Aparecem, ainda, formas expres-
sa.vas de ritual.s, apesar de não tão completos e fortes como a
mística, por ocasião da semeadura, da colheita, da ordenho e da
carneação ;
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d) o pensamento utópico: no qual a fantasia assume

uma dimensão mais política, criando perspectivas de futuro que
permitem romper com as formas soc.tais existentes, buscando
recria-las em um mundo novo, na construção de um "futuro alter-
nativo" . Aparece claramente nas falas dos camponeses e caracte-

riza um efeEivo grau de politização, consciência e compromisso

com os movimentos sociais, principalmente a luta pela terra
Podemos incluir nest:a condição, também, a perspectiva que eles
apresent:am de buscar um mun(io realmente alternativo que supera
a simples busca da manutenção do que já é real ou do que se
pode conseguir em um futuro próximo. Assim que. por exemplo,
apareceu seguidamente a preocupação com o futuro dos filhos

para além do acesso à terra, preocupando-se em como fazer para
garantir-lhes o acesso à totalidade da produção social, bem
como a uma sociedade transformada; e,

e) a fé: como adesão à palavra não somente religiosa,
mas também às questões morais, de cona.ança. de entrega de si
ao outro. Aparece, de forma significativa, no momento de falar
do futuro do assentamento, do futuro do MST e do futuro da fa-

mília, bem como é, também, um componente inerente à própria
execução do trabalho produtivo .

3.3.3.3 0 trába]ho e o ].único: um campo intportante

para o fazei educativo

Como vimos anteriormente, o camponês tem uma vi.são

muito clara e objetivo dos processos e condições que perpassam
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a produção e a reprodução dos sujeitos e das idéias que Ihe são
significantes. Assim que, para ele. o i.nstrumento pedagógico
por excelênci.a é o jogo, a brincadeira: "... é o que eu posso
deixa pios meus filhos: o jeít:o de trabalha . . . o modo de fazê
prã organiza a produção ... os guri vão junto na lavoura

pegam a enxada . . . vão aprendendo . . . dali. a pouco tão ajunt:ado
num canto brincan(lio . . . nóis usemo qualquer coi.sa prá brinca

não tem brinquedo comprado, só às veiz, um que outro, uma
bola ... a gente brinca de assentamento, de criar boi

lapontando para um cercado de taquara onde 'perfilavam-se' qua-
dro ossos de gado bovino) e essa é a minha criação e esse é o

meu cavalo ... então brincando eles vão aprendendo ... quando
vão vê já podem ajuda num setor ou num grupo de produção"

Este é o face-a-face da ação educativa que tanta fal-
t:a faz à escola, ou seja, um momento de "comunicação de cons-

ci.ências" no qual se faz a construção do saber na ação conjunta
entre educador e educando. Dá-se esta relação entre sujeitos
sociais que se objetivam nos resultados de seu pensamento e
anão e pela mediação do mundo social humano construído e em
cons t: ração .

Assim, ao buscar apreender e compreender um mundo já
coletivamente objetivado, cada ser humano procede a novas, úni-
cas e irrepetíveis objetivações, criando ali o seu espaço e
contribuindo para re-criar este mundo. Neste sentido, segundo
DUSSEL (1977:198), "as experiências primeiras do ouvir, ver,
sentir, cheirar, mover as mãos, que constituem o pré-jogo da

creança recém-nascida. prolongam-se nas experiências do pré-
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t:rabalho: o jogo, primeira relação homem-natureza, ainda sem o

sentido económico que caracterizará o trabalho". Estas são as

mediações ini-dais de aproximação, de acercamento da natureza

t:ransformada como parte de mundo social humano, o mundo dos su-

jeit:os que o t:ransformam e através dela se relacionam.

Pela atividade lúdica o camponês dá, então, expressão
ã sua própria vida, cria o seu mundo de praxis, fazendo um con-

t:ínuo jogo de posicionamento dialét:ico entre as imposições da
realidade com sua dogmaticidade, Circularidade e repetibilidade

e entre os int:ervalos de liberdade e fantasia criadora que in-
t:roduzem em sua vida a ordem e a perfeição, ainda que limitadas
e temporári.as: ". . . essa é a minha criação e esse o meu cavalo

eu sempre brinco de professora ... quando chove a gente
fi.ca aqui dentro brincando, raiz o tema. escreve no quadro,
desenha ou senão brinca de boneca . . .". No jogo reside a capa-
cidade de tornar-se outro e de ver as coisas como outras, "com
que se iniciam os homens nos caminhos da vida e que necessitam
para neles reencontrar-se como ne.les distintos" (MARKus, G.
1974 : 48)

Ao estabelecer estas relativas e precárias ligações
entre a subjetividade livre da imaginação e uma realidade obje-
t:ivament:e posta ou compartilhada no faz-de-conta, o jogo ensina
a lidar no campo da livre escolha e combinação de fragmentos da
reali.da(ie externa. É pela exploração das ricas possibili.jades
do espaço imaginário, para onde são transpostos os conceitos
fundamentais das coisas do mundo cotidiano, que o lúdico desen-

volve nos indivíduos a força criadora do não conformar-se pas-
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sivamente com o mundo exterior, de provoca-lo antes de ser por

ele provocado, de buscar a criação e a transformação por si só,
reconstruindo realidades e quebrando paradigmas .

Assim, os processos de iniciação e de aprendizagem
que constituem, em suas bases e fundamento indispensáveis, a
educação, através do Jogo, da vida cot:idiana, do trabalho e da
]-inguagem usual, limitam-se às particularidades e peculiari-
dades circunscritas ao âmbito das exigênci.as postas pelas
praticas sociais imediatas em que os homens se empenham. O ins-
t:jumento por excelência capaz de interferir neste processo é a

educação sistemática que "rompe a Co-naturalidade espontânea da
inserção na sociedade const:fluída e a unidade vi.tal do coti-
diano" (HELLER, 1972 : 25)

No campesinato, podemos considerar que constituem-se

os conceitos e as teorias em concreções históricas, sedimen-
t:idas e hierarquizadas, da experiência antecedente do conheci-
mento, isto é, fundada em um contínuo «põr à prova" dos fatos.
do saber e do consenso. Não existe, no contexto camponês, a
possibi].ida(ie do erro em se tratando da organização do processo
produtivo, de tal forma que esta construção particular das
objetivações reveste-se, ainda, de maior importância.

Acreditamos ser este um campo em potencial para o
"mirar" educativo do cotidiano camponês, porquanto possibilita
que os sujeitos, educadores e educandos, todos eles na provoca-
ção do "face-a-face", se construam na medida que constroem o
seu mundo, o de suas consciências e de seu empenho coletivo. No
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caso do assentamento, estas possibi.lidades se ampliam ainda

mais na medi-da em que ele está, ainda, em construção enquanto
coletivo e significado, ou seja, as objeti.vações da vida campo-

nesa, coi-sas, instrument:os, processos e idéias, não são senão
as mediações que se t:ransformam continuamente desde a perda da
berra, a ]ut:a e, finalment:e, o assentament:o. Est:a é uma bagagem

const:ruído historicamente que cabe resgatar, reassume.r e reava-
liar, enquanto possibilidades realizadas em que se fundamentam

o passado, o present:e e o futuro (lestes camponeses.

A.s objetivações são a força destes camponeses e com-
preendem a [ot:a]idade das forças produtivas e Simbólicas das

quais e].es constituem o centro críati.vo dinamizador. Basicamen-

t:e, em sua essência. a relação educativa consiste em ouvir a

voz do outro, do ser humano genérico, concreto e historicamente

determinado, circunstâncias nunca dissociadas das objetivações
nela presentes. Neste co].etivo, a educação encontra como campo

um conjunto histórico em construção, podendo atingir a essência

do seu objet:ivo: o hc)mem por inteiro em sua concretude. parti--
cularidades e genericidade .

3 .4 A organização do assentamento

A organização i.nterna do assentamento constitui-se em
um dos mais significativos e importantes espaços para o exercí-

ci.o in(iividual do agir e do conhecer coletivo. Cri.onças, jovens
e adultos são educados educando-se, mutuamente. ao envolverem-
se di.retamente em um processo auto-gesta.onado e democrático de
organi z ação .
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Aparecem, neste sentido, nas falas dos camponeses,

duas inst:anciãs ou componentes fundamentais para a articulação

desta opção pelo coleLivo: a própria noção de coletivo, enquan-
t:o muito mais do que um conceito, signo.ficando todo um context:o

que põe em sintonia o sujeito em re].anão às demais pessoas do

grupo; e, a noção (ie "auto gestão«. Acredit:amos que, para que

possamos nos aproximar do real significado desta opção campo-
nesa pelo coleEivo, devemos tent:ar clarear um pouco mais estes
c imponentes

Para os camponeses "... o coletivo é uma coisa assim

vou te dízê: ant:es a gente só sabia se virá sozinho, cada

um na sua propriedade, como eu disse antes, o pai decidia e

t:ava deck.digo ... então isso não qué dj.zê que a gente vivia
isolado um do outro, tinha os vizinho, a comunidade. mais isso

era prá modo de ajuda, de uma necessidade, não tinha uma orga-

ni-zação . . . tinha, claro, a cooperativa, o sindicato, mais isso

Lava longe do nosso controle. nóis não decidia nada e, no fim,

ainda tinha que paga o prejuízo da cooperativa que quebrou

aqui. não . . . o coletivo é uma coisa que róis próprio se organi-

zemo, então róis tudo temo um objetivo, um lugar que róis que-
remo chega em conjunto . . . on(ie um depende do outro, não tem um
que é mai.s nem um que é menos, se um tem o que comê o outro
[ aiT\bém tem . . . "

À compreensão que se pode buscar nesta fala devemos

acrescentar um cartaz existente na sala de reuniões onde se po-

dia [er: "Um co].etivo é um conjunto organizado de indivíduos,
orientados para um fim e que possui os órgãos de um coletivo.«
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Assim, embora não estivesse identificado o autor da
f ras e ,

este cartaz nos remete à compreensão exposta por MAKA-
RENKO, para quem: Onde exi.ste uma organização coletiva,

\\
exis -

t:em também os órgãos do coletivo, que são os grupos de organi-
zação e art:iculação nos quais as relações entre os companheiros
não é apenas uma questão de amizade ou afeEo, ou proximidade
físi.ca, mas sim de responsabilidade assim que um cole -

t:ivo só é possível se une os indivíduos sobre a base das tare-
fas que têm uma clara utili.date social" ( MAKARENKO , 1979 : 102 )

Aparecem, assim, nas faJ-as camponesas um grupo de
critérios que fundamentam e definem o seu coletivo43 e que pode-
mos resumir como sendo, principalmente:

a) devem existir objetivos e tarefas comuns, que de-
vem ser organizadas de forma coletiva. Isto nos remete à ídéia
de vivi.são social do trabalho;''

Também em KULIKOV (1970:23) , podemos identifi.car uma concei.tuação idênti-
ca do cometi.vo como sendo "uma comum.jade relativamente estável (ie pessoas
que se caract:erizam pel-a união, organi.zação, coesão da estrutura formal e
informal, pela correspondênci.a dos fi.ns individual,s com os fins coletivos,
pela direção coletiva e ativi.Jades comuns para a solução de tarefas deter-minadas que tem um valor soa.al"

Concebemos, aqui, a divisão social do trabalho tal como MARX definiu em O
Capital, Tomo 1, cap. l: "A totali.dade das formas heterogêneas de trab.
Útil, que diferem em ordem, gênero, espéci.e e variedade". No assentamento,
devemos consi,gerar que o objetivo da produção é duplo: satisfazer as neces-
si.dados coletivas quanto aos gêneros ali.mentícios e. por outro lado, produ-
zir mercadorias capazes de si.gnifi.carem um valor de troca tal que seja
suficiente para que se adqui.ra o que ali não é produza-do. Temos, então, que
consi.deram que coexistem na organi.zação produto-va do assentamento, as duas
divisões do trabalho previstas por Marx: a divisão socia]. do trabalho, de
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b) o coletivo é parte da sociedade e deve estar osga
nzcamente vinculado a outros co].eti.vos;

c) o colei:ivo não é simpJ-esmente um aglomerado de
pessoas mas sim um organismo social; possui órgãos de coordena-
ção e de cont:role, discussão ent:re companheiros, aut:onomia e
obediência, responsabilidade e consenso; e.

d) literalment:e «. . .o nosso colei:ívo não é só uma as.
soa-ação pro nosso dia-a-dia. mais deve ser parte da frente de
combat:e para a Construção da nova sociedade onde nóis busquemo
a verdadeira reli.cidade . . . "

A segunda "i.nstância" que aparece nas falas dos as-
sentados e que é importante para a compreensão da opção colete.-
va de produção é a "autogestão«. Assim, "... pra mim fala de
como é a nossa autogestão é fácil . . . então, como não é cada um
que é o dono do seu pedaço de terra. qué dizê, dono ele é, só
que a cooperativa representa tudo róis, então ninguém decide
sozinho aquilo que vai fazê naquele pedaço (de terra), nem

aquilo que vai planta, quando planta,, quando vendê, e assim
por diante. Então, nós decidímo tudo no coletivo, de acordo com
aquilo que a gente vê que vai fazê falta pra todos .. . então,
âs veiz tem algum que não entende por que nóis vamo planta uma
coisa naquele lugar, então tem que discuti, tem que mostra que

.:=:.1;;'=.== ==;- '-:
"':.*l::='T', Idem:.,:; ";::



177

o import:ante não é aqui.lo clue cada um acha mais aquilo que é
bom pro coletivo . . . ent:ão, ninguém manda e também to(io mundo

manda . . . nói.s t:emo aqui uma democracia de verdade

Pode se ident:ificar na aut:ogest:ão4s um sistema de or-

ganização não sõ da produção mas da vida cotidiana que passa,
enquanto pressuposto indispensável, pela propriedade coletiva

dos meios de produção e no qual a organização e a gestão deixam

de ser propriedade privada ou privilégio de alguns (grupos mi-

noritários, castas ou classes dominantes) para tornarem-se pro-

priedade coletiva. Devemos ter claro, que na medida em que
regula o processo produtivo e, portanto, determina na sua base

a sobrevivência do coletivo, a autogestão supõe motivações e
decisões que t:em raízes também na vida afetiva e na cultura do

grupo, (ie forma que está pressuposto uma unidade entre a deci-

são tomada no coletívo e os desejos e aspirações conscientes e

inconscientes dos camponeses que dele fazem parte.

Aut:ogesEão, coletivo, reuniões, assembleias, comis-
sões, democracia traduzem, mais do que simples concei.tos, um
mesclar de significados no imaginário coletivo e no existir so-

cial daqueles sujeitos. É a lógica da luta pela terra, a lógica
do acampamento, da ocupação, que aparece no cotidiano do assen-

t:amena:o. Gradativamente, o camponês tradicional, autónomo e pe-

A aut:ogestão apresenta-se. de fato, como um dos mais si.gni.ficati.vos com
potentes das teori.as de ori.gem marxistas e, pri.ncipalmente, adqui.re si.gni
ficado nas experiências práticas dos anasqui.star e socialistas utópi.cos
Entre as obras essenciais neste sentido estão: DOMANGET. M. "Os Grandes So
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queno-burguês, vai. dando lugar a um novo homem que tem justa
mente no pensar coletivo a sua maior força

O discurso destes camponeses revela. muito mais do
que a busca de uma solução ou de uma resposta simples através
da organização coleEiva. a representação dos conflit:os e uma
busca de caminhos e explicações: "... antes a gente plantava
t:udo sozinho ..., claro, algumas veiz a gent:e tinha o puxirão
(mutirão) , aí reunia os vizi.nho e fazia algum serviço mais de-

morado, mais a gent:e decidia tudo sozinho, com a família ... o

pai reso].via e Lava resolvido . . . no acampamento a gente de re-

pent:e viu que sozinho, cada um fazendo as coisas por si, não i.a

funcionar ... aí a gente tinha que se organizar ... a gente
pensa que aqui prá nóis, o único jeito é se organizar em con-

junt:o ... não é fácil, um puxa prá lá, outro prá cá, mai.s a

gente aprendeu a discutir e a resolver tudo junto qual é o me-
lhor caminho . . . a gurizada vai aprendendo . . . eles tem os seus

representantes no coletivo ... a gente nota que até as veiz

eles fazem umas brincadüra das nossas reunião ... na escola

eles se organizam pra resolve os problema que aparecem . . . de-
por-s a gente pensa que se todo camponês tivesse clareza da sua

situação, se to(io ele já tivesse se organizando as coisa seria

diferent:e . . . tem que se organiza prá podê enfrenta os tubarão,

os que mandam no preço do produto ... porque nóis dependemo
disso . . . não é que agora. só por que nóis temo a terra e che-

gamo lá que nóis vamo esquece a nossa luta e esquece os compa-

nhero que ainda tão lá, tem parente nosso, tem irmão, tem primo

e o gesto prá nóís continua essa ]-uta é se organizando

produtor e consumidor podem se organiza . . . os operário depen-
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dem da nossa comida . . . róis não ganhemo quase nada prá produza
e lá eles pagam uma fortuna . . . só quem ganha dinheiro mesmo é
o atravessados. a indústria que não planta. não Eem nenhum ris-
co compra de nóis bem barato e vende lá por um dinhei.rão . . .«

Podemos perceber nest:as falas, claramente, que os
camponeses do "Assentamento Conquist:a Nonoaiense" buscam, a

part:ir da noção de organização, muito mais do que solucionar as

dificuldades imediat:as. Para eles, esta opção assume caracte-

rísticas de radica].idade e representa um prometo de vida e de

socie(..ade. Eles estão conseguindo aquilo que MARTINS (1986:101)

considera como o aspecto principal necessário às experiências
de organização comunitária de produção: a busca de um modelo

para construir as relações sociais com as quais os camponeses
pretendem enfrentar a privação polít:íca. cultural, social e
económica que sofrem.

A.ssim, ao superar as formas "provisórias" (MARTINS,
1986:102) de organização, principalmente a ideia do mutirão

como lugar maior de expressão organizativa, estes camponeses

apont:am para o novo, para uma situação na qual, a partir das

experiências do passado (exclusão, luta pela terra, invasões,

mobilizações, etc.), eles buscam construí.r as novas relações

sociais: " . . . tu po(ie imagina o que ia ser se a gente vivesse
em uma sociedade onde qualquer um tinha acesso à terra, não a
berra só por ter. prá fazê volume e ganha dinheiro, mais a ter-

ra prá trabalha ... então o sujeito quando chegasse lá pelos
].7. ].8 anos, i.a lá, requeria um lugar prá se i.nstalá e ia tra-

balha nos grupo de produção coletiva . . . mais cada um tinha o
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seu grupo, com quem ele tinha mais discussão e acerto ... a
produção podia sê repassada diret:o prá cidade, sem atravessados

com isso a vida lá também ia ser melhor e no fim t:oda a
gente ia sê mais satisfeita ... esses governo iam precisa nos
dá mais coisa do que conversa fiada . . ."

Est:á claro que o avanço capot:alist:a no campo e que

gerou est:es próprios camponeses enquanto assentados tem promo-
vido o rompimento de velhas relações de individualidade, de

submissão, de dependência e, ao mesmo tempo tem. talvez como um

subproduto do processo dominante. gerado a possa-bilidade de

construção destes novos espaços para a sua reconstrução. Neste
sent:i.do, para MARTINS (1986:103), estas novas relações não são

projetadas e inventadas pelos camponeses mas as suas condições,
que já não são as mesmas do passado, re-definem o seu sentido

possível. Assim que este apelo à inversão, à construção de mo-

delos sociais i.nvert:idos em relação aos vigentes que aparece
nas falas dest:es camponeses, está diretamente re].acionado com a

concepção de que o novo senti(io, as novas possibilida(ies orga-

nizativas, a nova vida, estão contidos na própria.l forma velha:
"há problemas porque as coisas, as relações sociais, estão in-

vert.idas. É necessário reinvertê-las, libertar o si.gnificado
novo, o que tem senti(to e que está preso no seio do que não tem
sentido (MARFINS , 1986 : 103 )

Para os camponeses, este novo caminho não pode ser
compreendido enquanto uma situação abstrata mas, pelo contrá-
rio, ele começa a se construir a partir das necessidades e di-
ficuldades que aparecem no cotídiano: "... não adianta nada
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nóis aqui fica falando que a gent:e foi. expulso da terra, que a
coisa não dava mais, que a gente é explorado, . . . róis temo que
pensa prá frente . . . pensa uma maneira de se consegui um lugar
melhor pro futuro dos nossos filho . . . mais nõis temo antes que
resolvê os problemas cie agora, senão nóis vamo morrê de fome e
ai não varro chega nesse futuro ... se Róis não conseguimo re-

solve no coletivo, em conjunto os nossos probJ-ema, como é que
noJ-s gamo pensa num fut:uro diferent:e . . . então róis podemo con-
t:ri.bui prá chega lá, se organizando aqui dentro, di.scutindo,
ajudando nas lut:a dos outros companhero, na ].uta pela reforma
agrária, vendendo direto o nosso produto prof consumidor na ci-
dade e assim por diant:e . . . "

Nesse sentido é importante compreendermos que, à mar-
gem de um purismo acadêmico ou mili.Cante/enganado, os grupos
populares se constroem em seus próprios caminhos, na díalética
própria do seu viver e nem sempre as soluções por eles encon-
tradas satisfazem os nossos pressupostos "revolucionários« . As-
sim, devemos considerar que as soluções coletivas não são
znerent:es às lutas populares e nem sempre são, para elas, a me-
lhor solução. Os caminhos encontrados pelos assentados sujeitos
dest:e trabalho na sua organização interna, devem ser considera-
dos em sua forma mais ampla a partir de um contexto de crise do

modelo agrícola atual, que os conduz a um esforço duplo para a
satisfação das suas necessidades: por um lado, buscar superar
os problemas advi.idos do início de uma atividade produto.va

agrícola - que exige um alto grau de investimento em preparo do
solo, obtenção de máquinas, equipamentos, sementes, insumos,
et:c. - sem retorno financeiro a curto prazo e, por outro lado,
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buscar alternativas tecnológicas e met:odológicas de acordo com
as suas propostas alternativas de produção e (ie vida

Para estes camponeses, no entanto, a posse e o uso da

Letra. o t:rabalho produtivo, as condições de produção, signifi-

cam muit:o mais do que instâncias económicas. Signo.ficam espaços
de ação, de vida, de elaboração individual da personalidade. As

soluções colet:idas são, assim, resultant:es por um lado das di-

ficuldades económicas e técnicas e, por outro lado, da tentati-

va de construí.r caminhos alt:ernativos e de resistência ao papel
que lhes est:á reservado peJ-a lógica capitalista

Realidade e utopia traduzem-se nas necessidades i.ndi-
vi.dualmenEe construídas e expressas no coletivo e determinam

novas construções lógicas, conscientes e inconscientes, as
quais devem, pelo educador, serem percebidas, resgatadas e re-
construídas no cotidiano dos processos de conhecer e
apõe ( e) feder

3 .4.1 A organização coletiva da produção

A opção pela organização coletiva da produção no as-
sentamento começou antes mesmo de se vislumbrar, por parte dos
camponeses, o acesso à terra, ou seja, começou durante as di.s-
cussões e atividades dos acampamentos. Assim, aos poucos o gru-
po foi se fechando em torno do que os camponeses consideravam
Importante: " . . . a gente tinha claro que nosso grupo devia ser

da mesma região . . . que quem fosse participa tinha que pensa na
solução coletiva, a gent:e não sabia cerco o que era i.sso e como
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se fazia . . . mas nos acampamento a gente procurava discuti. essa
questão ... porque enquanto fica só no discurso a maioria até
concorda com uma proposta asse.m. mas quando eles vão vendo que

é prá valê, que cada um não vai mais podê fazer do :jeito que

ele quisé, eles vão se assustando ... tem sempre aquele que
acha que vai sê logrado, que só ele vai trabalha, que os outro

vão se encosta ... no próprio acampamento tinha que sê quase
Euro no coletivo, então a gente vai aprendendo e se conhecendo

então nóis aqui, essas catorze família tomo se ajuntando e
pensando que quando nóis conseguisse a terra róis ia opta por
um sistema assim. coletivo ...«

Em sua concepção podemos distinguir. enquanto impor-
tantes para a organização coletiva: a) a origem idêntica, não
somente em termos espaciais mas muito mais em termos de uma
mesma organização produtiva anterior, uma mesma maneira de tra-

ba].har; b) a opção individual pela construção de um processo
alternativo, sendo necessário que a pessoa esteja aberta ao

diálogo e tenha consciência que a divisão do trabalho implica.
necessariamente. na responsabilidade individual e na doação de
cada um ao coletivo; c) a disciplina, que deve nortear a reali-

zação de toda e qualquer tarefa no assentamento, seja ela pro-
dutiva ou uma reunião de organização; d) a perseverança. apos-
tando na opção coletiva e não desanimando com as dificuldades

que vão surgindo; e) o vínculo com as organizações externas,
como a EMATER (assistência técnica) , o Sindicato dos Trabalha-

dores Rurais, os Partidos políticos e. principalmente o MST,
pela questão das assessorias técni.cas e políticas.
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A partir deste conjunto de "pressupostos", o grupo se
candidatou a ocupar a área que se apresentava para o assenta-

mento, assim que ". . . claro que não se podia se muito exigente,
qualquer coisa que vi.nha a gente topava . . . mas aí a gene veio

ocupar a área e a gente então, quando discut:ia, já pensava que
essa ia ser uma boa área prá se faze um sistema coletivo de

produção . . . aí, quando ficou definido que róis ia fica a gente
t:ralou de se organiza ... definimo uma comissão pra faze uma
proposta pra ocupação das casas . . . porque sõ t:ilha, na verda-

de. duas casa e o galpão fechado ...então a gente se dividu,

repartiu as casa, o galpão de acordo com o número de pessoa de
cada família e aproveitemo um material que tinha aí atirado e

fechemo mais uma moradia na mangueira . . . porque o inverno vi.-

nha chegando e nóis tinha que se apressa . . . e tava todo mundo

entusiasmado . . . nóis tinha então que definir o ti.po de produ-

ção que a gente queria . . . róis só tinha, então, umas cabeça de
gado que tinham ficado quando o pessoal do governo abandono as

casa e um pedaço de campo lavrado que era onde eles plantava
alguma coisa . . . então a gente junto com os técnico conclui.u a

mel-hor opção, por causa do tempo, era a gente tocar uma horta.

que dá um retorno mais rtpi.do, e tenta aproveita a área que já
t:ava em parte preparada pra lavoura . . . porque essa terra aqui

é muito úmida, não tem caimento e é muito rasa, então a água

nao penetra nem escorre e segura muito tempo, não é qual(]luer
planta que dá bem aqui ... então Róis se organizamo como uma

cooperativa, prá podê viabi.lizá as coisa de modo mais rápido
nos banco, no INCRA e na Secretaria da Agricultura ... assim

que apareceu a "Cooperativa de Produção Conquista Nonoaien-
se
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3.4.1.1 A cooperativa de produção "Conquista Nonoai
eXiBe "

Como vi.mos, a cooperativa de produção surgiu, para os
assentados, enquanto uma opção de articulação coleEiva das

ações para resolver as dificuldades que se apresentavam para a
ocupação produtiva da área e, por outro lado, como fruto das
discussões e projetos que vinham sendo gestados pelo grupo des-
de os acampament:os da luta pela t:erra

É importante ter claro, então, que a formação da coo-

perat:iva foi resultado de um processo de discussão, que t:omou

forma a partir das dificuldades encontradas pelos camponeses

nos âmbi.Eos, principalmente, da articulação com o MST/RS e do
acesso ao crédito rural, à asse.stência técnica e à asse.stência
da Secretaria da Agricult:ura do Estado.

Esta conde.ção (ie discussão anterior torna-se funda-
ment:al, segue(io a compreensão dos camponeses, devido à radica-
lidade do processo, ou seja: "... se não tive uma discussão
antes, não é qualquer um que aceita abri mão da propriedade da
berra, de manda na sua terra . . . porque a gente veio com essa

cabeça, cada um com o que é seu . . . então a gente já tinha dís-
cut:ido isso nos assentamento mais chega na hora. o cara tinha o
t:Ítulo de posse na mão . . . uma coisa pra que ele lutou tanto e.
de repente, ele coloca isso prá todos, sai. do controle dele
não é fácil ... aí tinha uns que ficaram em dúvida. então a

gente colocou no regimento (estatuto) que quando o cara quises-
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se saí ele poli-a . . . aí recebia de volta a sua terra e mais as
horas trabalhadas para a cooperativa . . ."

Operacionalmente, na formação da cooperativa. os cam-

poneses passavam a ela a posse da terra. para a constituição do
capot:al inicial, na forma de quotas-pari:es de igual valor. Esta
condição foi fundament:al para que a cooperativa pudesse ser si-

gnat:ária dos projetos do crédito rural possui-ndo, então, as ga-
rant:ias exigidas pelos bancos para este tipo de operação.
Solidariament:e, como na maioria das cooperativas de produção,
assumiam os camponeses .

Os objetivos da cooperativa foram defina.dos como sen
do

a) coordenar o processo de autogestão do assentamento
em sua parte produtiva ;

b) incenti.var as pessoas do assentamento a discutirem
sobre as opções coletivas para resolver os problemas e partirem
para a anão;

c) servir para a articulação do assentamento com os
demais assentamentos do MST;

d) fomentar toda e qualquer atividade que venha a
servir para a discussão dos temas de interesse do coletivo; e.
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e) representar o assentamento junto aos órgãos ofici
ais de assistência técnica, crédit:o rural e política agrícola.

Internamente, quanto à sua organização, a cooperativa
t:inca como pri-ncípios fundamentais a autogestão, a democracia e
a solidariedade: " ... Isto significava que. então, nóis mesmo

é que tinha autonomia sobre tudo o que tinha pra fazê, tudo o
que a gente achava melhor . . . claro que a gente discutia muito
com os t:écnico, com o pessoal do movimento (MST) , com as asses-
sora.a, mais tudo o que róis fazia era decidi.do no coletivo,
nõJ-s em particular ... então reunia o coletivo, discutia e.
quando não decidia tudo pro mesmo lado, então ia pro voto
então cada pessoa que é sócio é um voto, todo voto vale a mesma

coesa . . . e depois que decidia a gente não deixava um sozinho,
com a 'bucha' , tudo mundo tinha que assumi junto se tava bom ou
se nóis tinha decidido errado, como já aconteceu . . ."

Formada a cooperativa e lançadas as bases para o mo-
delo de organização produtiva a ser desenvolvido no assentamen-

to, passou-se para a organização da produção, propriamente
dita. para a qual decidiu-se pela organi.zação de quatro grupos
principais: lavoura, gado (inclui-se aí corte e leite) horta e
coordenação, sendo que para cada um deles foi escolhido um co-
ordenador, responsável pelos seus resultados. A estes, mais
t:arde, agregaram-se os grupos da transformação e do artesanato.

Admi.nistrativamente, cada um destes grupos tem total

autonomia, no que diz respeito à organização do seu trabalho, o
que fazer, por onde começar, definir as prioridades, etc.. . No
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ent:cinto, cada um destes grupos deve t:ambém ser administrado a

partir das necessidades, decisões e priori.danes definidas pelo

coletivo, de forma que existe uma contínua troca de informações

sobre a dinâmica que está se desenvo].vendo em cada grupo.

A cada dia, então, os grupos se reúnem para discutir

as at:ividades real.izadas e os objetivos alcançados e, por out:ro

lado, definir também as atividades para o dia seguint:e e as

providências necessárias para a sua execução como, por exemplo,
a necessidade de algum equi.pamento, máquina. etc. Este também é

o momento para discutir as di.fi.culdades que o grupo tem na ad-
minist:ração dos recursos, da mão-de-obra, etc.

Ao longo da semana. no mínimo por uma vez, o colet:lvo
se reúne para apreciar os relatórios dos grupos, discutir os

problemas e articular as possíbili(jades para a sua solução.

Este é o momento maior da construção coletiva, na medida que,

invari.avelmente, mantém uma dinâmica própria, forte e signi-
ficante para a sua realização, compondo-se de um momento de

mística, os relatos dos grupos, os relatos dos coordenadores

gerais e as discussões sobre a vida no coletivo, também fora do
espaço produtivo. É aí que são «aparadas as farpas" do viver em

comunidade e das complicações cotidianas que aparecem.

Os resultados económicos de cada grupo são, também,

discutidos no coletivo, de maneira que cada um contribui para a
cooperativa com uma parte em mercadoria - os gêneros de consumo

no assentamento - e uma parte em dinheiro - as sobras, ou lu-
cro. Na medida que o grupo necessita fazer algum investimento
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ou cobrir algum custo de produção, ele recorre ao caixa comum

da cooperativa para a obtenção dos recursos. Por outro lado, a

administ:ração dos recursos e a comercialização dos produtos
obtidos no assentamento, bem como a compra dos insumos necessá-

rios à produção, são realizadas pelo grupo da coordenação geral
do assent:amena:o, sendo que a participação de cada um nestes

recursos dá se em função do numero de horas trãbãlhadas4c , as-
sim que: "... não exist:e serviço melhor ou pior. t:odo ele é

pago da mesma maneira ... se é na roça, na horta, ou se é na

hora de leva os produt:o prá ser vendido na cidade". O controle

da produtividade, segundo os camponeses, obedece a dois crité-

rios fundamentais: a responsabilidade e o envolvimento pes-

soal de cada um com o serviço ao qual ele se propôs e a
discussão aberta nas reuniões do col-etivo, quando então cada um

t:em a oportunidade de avaliar, questionar e discutir o conjunto
do trabalho desenvolvido no assentament:o.

De um modo mais "macro", os recursos são aplicados de
acordo com as prioridades definidas pelas reuniões do coletivo
e dest:unam-se, em geral, à aquisição dos próprios insumos ne-

cessários à produção e aos investimentos em material e equipa-
mentos de uso coletivo .

É óbvio que nem sempre esta relação camponês-co].etivo

-cooperativa se dã de forma harmónica, assim que "... às vei.z

um que outro se queixa que não tá certo ... então se discute.

vãl pro voto e um perde outro ganha . . . mais essa perda é só na

Este parece ser o ponto de mai,or "tensão" do assentamento, existindo um
controle permanente de uns sobre outros.

4t
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discussão . . . então a gene:e tem claro que a discussão não pre-
judica e, às veiz, at:é ajuda ...". Aparece, dessa forma. na
busca de uma unidade para o processo de produção, a Consciência

de que o conflit:o é, na prát:ica, um instrumento de educação do
coleEivo, assim que as diferenças pessoais e de pontos de vista
impulsionam o processo porque exigem qualificação da discussão
e aprofundamento da auto-crítica do co.Leu.vo.

3 .4 .1.2 0s grupos de produção

Definida a permanência das treze famílias na área e
articulada a cooperativa, os camponeses buscaram Colocar em

prát:ica as discussões dos tempos de acampamento, relativamente
ã organização da produção.

Neste sentido, o primeiro passo foi a real.ização de
uma análise da área disponível, procurando maximizar o seu

aproveitamento, no que contaram com o apoio do MST e dos técni-

cos da EMATER-RS. A partir daí e em função das características

da área em termos de solo, decli.vidade. umidade. etc., optou-se

por utilizar provisori.amente a mesma distribuição da produção

que vinha sendo utiliza(ia pelos funcionários do IRGA, ou seja,
60% da área para a pecuária, 20% para a lavoura, 10% para

reflcrestamento, 5t para moradia (agrovi.la) e 5e para horta e
pomar

A partir daí passou-se para o planejamento de cada

uma das atividades produtivas previstas, equacionando suas

características e necessidades em investimentos, mão-de-obra,



191

mercado potencial., etc. : ". . . porque nenhum de róis nunca tinha

t:rabalhado numa terra dessas, nóis era acostumado nos acampa-
mento e até lá na Embrapa (Bagé) a Cerra não era igual essa
daqui . . . quando chove, tem que vê . . . molha aí uns 20 centíme-

tro e prá baixo é aquela terra preta e dura . .. então a água
não entra na Letra e também não escorre porque é muit:o plano,
não t:em decli.cidade . . . qualqué chuvinha e róis temo inundado

t:u imagina no inverno ... ent:ão róis não podia arrisca,
pJ-anta uma coisa que depois não desse . . . porque a terra em si
é mui.t:o boa nas análise dava uma maravilha . . . o problema todo
ê a água e os t:écni.co t:arnbém ficavam na dúvida ... pro arroz
precisa muito investiment:o, precisa um tutor valente. entaipa-
deira, fazê os canal prá água e o pior é que precisa tê água na
hora cera:a, ent:ão precisa de um açude ou de uma barragem . . ."

Dessa forma, buscando Compat:ibilizar as possibili-
dades técnicas de aproveitamento da área com a necessidade de

identificar ati.vidades que t:ivessem retorno financeiro no menor

prazo possível, organizou-se uma pesquisa de mercado na cidade

(ie Eldorado do sul, buscando perceber quais os produtos poten-
cialmente desejados pelos consumidores, os quais foram defi-
na.dos como sendo, basicamente: o leite e seus derivados e os
hortigranjeiros. Decidiu-se então pela organização dos grupos
da seguinte maneira :
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3 .4 .1.3 0 grupo de coordenação

Além dos grupos diretamente envolvi(ios com a produ-
ção, os camponeses organizaram a sua cooperativa a partir de um

cuidado muito grande com a administração do processo como um

t:odo, (ie forma que existisse um contínuo fluxo de alimentação
das i.nformações entre os grupos. Para eles: «... não adianta

nõzs pensa em trabalha em conjunto se cada um se fecha no seu

grupo e esquece do colete.vo . . . então cada um tem que tá preo-
cupado com o que os outro t:ão fazendo e tem que t:á aberto às
crít:ica dos companheiro se um serviço tá mal feito, ou se o
cara só pensa no seu . .. também não adianta nóís fazê como se
fazia antigament:e, uma diretoria, então essas pessoa acaba do-
minando as informação e a decisão escapa do controle do resto

do coletivo. Isso é o que acontece nas cooperativa tradicional,

onde o associado só fica sabendo das coisa depois que já tá
t:udo decidido ... aí tem uma assembléia por ano, quando tem.
Então tem uma pauta que não tem mais fim, cheia de número, um
mais comprido do que outro . . . fica todo mundo perdido e termi-

na aprovando tudo. Isso é o contrário do que nóis queremo prá
n01s . . . //

Para garantir este processo, os camponeses articu-

larem a formação de um "grupo coordenador", composto por um

represent:ante de cada grupo de produção e um coor(senador geral,
cuja função é, além de acompanhar o andamento das atividades

nos grupos, realizar os contados e pesquisas de preços para a

comercialização dos produt:os excedentes e a aquísi.ção dos insu-

mos, bem como responder pela burocracia que envolve a questão
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do crédito rural, dos financiamentos, da asse.sEência técnica,
et:c. Ao grupo coordenador cabe. também, a tarefa de coordenar

as reuniões do coletivo e as assembleias da cooperativa que
ocorrem, aquelas semanalment:e. e estas mensalmente.

É imporá:ant:e salientar. aqui. que o acesso às reu-
niões t:ant:o dos grupos quant:o das assembleias da cooperat:iva é
livre. inclusive para quem é de fora do assentamento que é, en-
tão, convidado a se apresentar e a participar das at:ividades da

reunião. Paralelamente, qualquer um dos membros dos grupos de
produção pode ser escolhi-do para compor o grupo coordenador.
bem como para ser o coordenador geral, sendo esta quest:ão re-
solvida internamente por cada um dos grupos. Além disso, cada

um dos participantes das reuniões tem direito à voz, podendo
discordar da posição encaminhada pelo representante do seu

grupo, em mesmo grau de import:anciã. Percebe-se. aqui, a demo-

cracia em seu ideal de participação e decisão.

3 .4 .1.4 Unia experiência emocionante

Apesar da hoje já quase rotina de participação nas
reuniões dos grupos, do coletivo e da cooperativa e embora em

cada uma delas tenhamos encontrado momentos e significados par-
t:oculares, porquanto é particularmente encantadora a maneira

como se articulam, em um espaço de discussão co].etiva, os pro-

blemas e as peculiaridades do cotidiano e a maneira singe].a
pela qual os camponeses encontram as soluções mai-s adequadas

para cada uma delas, uma reunião em especial nos marcou e bus-
caremos, agora, descxevê-].a.
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Ao definirmos, durante a discip-tina "Classes popula-
res e Escola", que buscaríamos i.nvest:içar, como trabalho de

campo, as possibilidades e os espaços educat:avos em um assenta-

mento e uma comunidade de caçadores de material reciclável,
buscamos entrar em cona:ato com a coordenação do assentament:o

que sugeriu, ent:ão, uma reunião para que expuséssemos a razão

do t:rabalho ao colei:ivo que, a partir daí, decidiria se aceit:a

va ou não participar dessa atividade. Na data combinada, nos

dirigimos até o assent:amena:o, já surpresos com a proposta de

encaminhament:o kit:a pelos camponeses e que demonstrava, por si
s(5, um forte senso de organização e responsabi.lídade.

Chegando ao assentamento t:ivemos, (ie imediat:o, nossa

przmej-ra surpresa: encontramos todos já reunidos e em plena

at:ivi.jade. visto que estávamos 3 minutos atrasados, o que nos

foi. lembrado e cobrado, dando-nos a dimensão do que significa.

para estas pessoas, a disciplina e a responsabilidade, concei-

t:os t:ão em desuso em nosso viver acadêmico. Não se pode negar
que sofremos um choque ao percebermos que nós, donos das idéi-

as, das t:eorías e das verdades, detentores do pomposo título de

"pesquisadores" e representando uma Universidade, éramos rece-
bi(ios, pelos meros "objetos" da nossa pesquisa, embora de uma

forma simpát:ica e cara.nhosa, como simples embora importantes
parti-cipantes com eles daquele momento de discussão coletíva.

Descobrimos, ent:ão, que não éramos o centro iluminado da reu-
nião

Foi esclarecido, então, pelo coordenador da reunião,
que a sua ordem havia sido um pouco alterada, em função do nos-
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se atraso, para que pudéssemos participar dos momentos que são
iniciais às reuniões: a explanação da pauta, a apresentação dos
estranhos e a mística. considerada por eles fundament:al, «
para que vocês vejam que nóís somo mais que um grupo, como um
coletivo e que o nosso objetivo aqui não é só tê comida. mais é
t:ambém tê um lugar prá gente sê feliz . . ."

Reiniciado a reunião, fomos i.ntroduzidos pelo coorde-
nador, que solicitou que cada um dos presentes se apresentasse
rapidamente, dizendo o seu nome e o local de origem. Um proce-
dimento trivial, não fosse a força e o sentido maior que cada
um dos camponeses emprestava ao falar. Os camponeses não diziam
o seu nome, eles o afirmavam, carregando-o de um significado de
pertença que na expressão amiga dos seus rostos e olhos felizes
parecia querer reforçar a sua condição de cidadão, participante
e organizado, (iue lutou pela terra e venceu, que está disposto
a lutar. Sentido-nos diminuídos. A nossa luta pareceu, naquele
momento, limitar-se ã batalha de permanecer acordados enquanto
nos locupletamos de abstrações, por seguidas vezes alheias de
sentido e realidade .

Passou-se, então, à exposição e discussão da pauta
para aquela reunião, que foi sugerida e definida como sendo:

abertura da reunião(coordenador)
apresentação dos participantes
discussão da pauta
mística

questões gerais
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ava.fiação da conjuntura

presidencial esmo/pari ámen t:

a quest:ão do mi.mísero

a luta pela reforma agrária (relato dos avanços)
quest:ões do assentamento

discussão do t:rabalho propost:o pelos companheiros
da Univers idade

a visit:a do t:écnico da Emat:er na 3' feira à tarde
para o Dia de Campo sobre a higiene com o leite

abismo

Cabe dizer, aqui., que o local em que se realizava a
reunião era o mesmo da sala de aula que, por sua vez, era a
sala de uma das moradias. Parecia que estávamos, ora em uma
sala de aula. ora na sala de visitas daquela família. ora em um
local para celebrações. Certo, mesmo, é que aquelas pessoas se

sent:iam, ali, perfeitamente à vontade, demonstrando que aquele
espaço representava, por si sõ, um produt:o da ação conjunta do
co]. etivo .

Passamos, então, para o momento de "mística«, que foi

aberto pelo coordenador como sendo "... uma hora que a gente
t:ira prá pensa como é importante que a gente continue unido,
prá t:ê a força de enfrenta as dificuldade ...". Fomos, então,

convidados a cantar em conjunto o hino dos "sem-terra«: «A
c ].asse Faceira"

Não foi, simplesmente, um ato de cantar uma canção.
Foi muit:o além disso. Não ti.nha nenhum tipo de acompanhamento

musical-, mas a melodia era perfeita. Integravam-se vozes e ges-
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tos, dando às paJ-avias um significa(io tal que parecia sair da
própria alma de cada um destes camponeses e que se afirmava no
cant:ar forte, não como uma simples manifest:ação artíst:ica. mas
como um momento de efetiva construção da sua utopia. E nós nos
sentimos, naquele momento, como participantes desta construção,
impregnados que estávamos de entusiasmo e significados, de modo

que nos enganamos completamente no levantar (ie punhos que en-
cerrou a canção com as palavras «REFORMA AGRÁRIA JÁ"

Em seguida, o coordenador colocou sobre a sua mesa um
pedaço de pão, uma caneca de leite e uma camiseta com os símbo-

los do MST e solicitou que algumas pessoas falassem sobre o que
estes objetos representam para os assentados. o pão, significa
o alimento, os frutos da terra que não se pode esquecer de re-
part:ír com quem tem fome; o leite. por ser o produto que sus-
t:ente economicamente o assentamento, significa a possibilidade
do traba].ho cometi.vo; e. o MST traduz-se através dos seus sím-

bolos, que devem ser assumidos, vestidos, como a essa camíseta.
para que se continue na luta .

Após este momento de reflexão, fomos convidados a. de

mãos da(ias, cantar a canção "Caminho para a luta". Repetiu-se a

emoção. Mãos calejadas apertando fort:e, como (quem segura o ara-

do, mostrando que na luta por um mundo me].hor é preciso que se
Lenha pulso forte, convicção e, acima de tudo, a união das mãos

da(ias. Homens, mulheres, jovens, adultos e crianças, cantando a

plenos pulmões a letra proposta e nos observando como a se

perguntar "como é que pode alguém não saber de cor uma música
dessas" ? l
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Passamos, então, para as questões gerais da reunião.
ini.dando com uma avaliação da conjunt:ura feita pelo coordena-

dor que, após, abriu um período de manifestações durante o qual
a mai.orla dos presentes expressou a sua opinião. Ficou claro.
ent:ão, que a maioria das pessoas mant:eve uma linha de raciocí-

nio mostrando t:er consciência do processo de expropriação ao
qual o camponês é submet:ido. As questões discut:idas envolveram.
basicament:e, manifestações de inconformidade com as formas as-
sumidas nest:e processo, como a quest:ão dos juros agríco].as, dos
preços da tecnologia de produção disponível, etc.

C) segundo pont:o da pauta, sugerido que foi por um dos
present:es, foi desenvolvido no sentido de alertar o colet:ivo
para a importância dessa questão, na medida que a vitória de um

ou outro t:efta implicações di.Tetas na sua vida em relação,
pri.ncipalmente, ao modelo de país que buscamos. Pede-se perce-
ber, na discussão, que a experiência de autogestão coletiva

remetia a simpatia à opção parlamentarista. No entanto, a pos-
sibilidade do PT (Partido dos Trabalhadores) chegar à presi-
dência ao continuar um sistema presídencialista, entrava cons-
t:antement:e na discussão. Concluiu-se, então, que deveria ser
marcada uma reunião com algumas assessorias para discutir esta
questão mais a fundo .

A questão do ministro, terceiro ponto da pauta, foi
mais um relato que fizeram dois membros do assentamento que
part:iciparam de uma reunião no INCRA, onde foram cobrar a des-

t:i-nação dos recursos prometidos anteriormente e na qua]. foi
discut:ida a difícil situação do Ministério da Agricultura que.
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pela rotatividade de Ministros, não consegue manter uma linha

de procedimento, muito menos formular uma política agrária.

Por último, quant:o às questões gerais, passou-se para

os re].fitos dos avanços obtidos na lula pela Reforma Agrária

Falou-se da calma temporária que havia em relação às ocupações

de t:erra, em função das negoci.anões em curso com os governos
federal e est:anual. O caminho para que se chegue à Reforma

Agrária est:á claro para estas pessoas: ocupar os espaços, as
instituições e, ao mesmo tempo, manter a radicalidade da luta

direta. at:ravés das ocupações e do fortalecimento dos acampa-

ment:os já existentes. Assim. " . . . a luta não pára na conquista

da terra. É preciso coragem para avançar e garantir um processo
diferent:e . . .". Com esta exposição, um dos presentes encerrou

as reflexões sobre este ponto e pediu, como palavras de ordem,

que todos disséssemos erguendo o punho: OCUPAR. RESISTIR. PRO-
DUZIR

Passou-se, então, às questões específicas, quando o
coordenador nos passou a palavra para que explicássemos ao co-
letivo quais eram os objeEivos do nosso trabalho. Estabeleceu-

se. então, ao invés de uma "ralação" monótona (ia nossa parte,
um diálogo entusiasmado sobre a questão da educação, a função
da escola, da Universidade. e distanciamento da Universidade em
relação aos problemas de seu (deles) cotidiano, o descaso do

governo municipal de Eldorado do Sul com a educação, a luta por
eles desenvolvida para conseguir uma escola para o assentamento

e a luta para que se designasse como professor(a) alguém com-
prometa.do com a luta e as propostas dos assentados.
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Este momento de discussão encerrou a reunião, consi-

derando-se que o último ponto já havia sido discutido quando
chegamos. No entanto, o fato de ser o último dos pontos para a

discussão foi estrategicamente colocado, por eles, para que no

final eles pudessem dar o seu veredicto se aceitavam ou não que

realizássemos o trabalho em conjunt:o. Assim, sem que percebês-
semos, a conversa foi "rolando" solta, de forma que a maioria

das pessoas permaneceu na sala, chegou o chimarrão e ficamos

nós, noite adentro, a trocar i.déias. Passamos no primeiro teste

junto ao assentament:o. Restava o desafio ao qual havíamos nos

proposto. Restava. também, a convicção de que fomos surpreen-

didos positivamente e que as possibilidades de chegarmos ao

educativo no seu cruzamento com o popular se ampl-lavam consi-
derave].mente .

3 . 5 A escol.a a luta por um ' intruso'

Como já tivemos oportunidade de ver ao longo deste
t:rabaJ-ho, os camponeses do Assentamento Conquista Nonoaiense
traduzem, em suas falas, um sentimento quase que geral de recu-
sa à Escola. Mas, não seria então contraditório apontarmos a
Escola como, justamente, um dos momentos mais efetivos da luta

destes camponeses? E, ainda, por (iue é que alguém lutaria tanto
por algo que ele próprio rejeita?47

Para se compreender a ri-queza, a concretude e as posei-bili-Jades das expe-
riências da prática educativa nos assentamentos e acampamentos de colonos
no RS, é i.mpresci.ndível a lei.t:ura dos escri.tos da Prof' Roseli Salete Cal-
dart, op. cit
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Os próprios camponeses nos respondem, em suas falas,
com a simpJ-icidade e concretude que lhes é peculiar: « ... eu
não t:â louco quando eu digo que na escola a gente não aprendeu
quase nada, nem a lê direito, era um tempo perdido e, pior ai.n-
da. o tempo que aa gente ficava lá, mais que um meio dia int:ei.-
ro, sim, porque tinha o tempo que se gastava prá chega e prã
vo].tá, esse t:empo Lava fazendo falta prá auxilia na lavoura.
Ent:ão eu me lembro que quando vinha o tempo de colheita, mais
do feijão, ni-nguém ía na au]a. t:unha que aproveita aque].es qua-
t:ro ou cinco dia de sol, senão enquanto Róis ficava lá vadiando
vinha a chuva e o produto apodrecia na lavoura. AÍ eu pensava
que era só eu que num sabia, não tinha aprendido nada, mal e

mal escrevo o nome e lê duas ou t:rês palavra. Depois eu fui.
vendo que a maioria, quase tudo mundo que tava no movi.mento

t:ambém tinha muita dificuldade ... porque não adianta só lê,
né, assim 'acolherando as letrinha', o negócio é sabê entendê
aquilo que as palavra querem dizê, então às veiz, tu lê uma
coisa mais não entende, vâHO dizê assim, um contrato de finan-
ciamento num banco, a gente assina por que vai na confiança de
que tá certo e, às veiz, é alí que tão as maracutaia, as arma-
dilha prá pega a gente, então eu penso assim.né, tem que vê
aquilo que a gente não encherga, aquilo que tá atráis do papel

então isso era uma coisa que a gente discutia mui.to quando
t:ava nos acampamento. A gente viu que não era esse tipo de es-
cola que róis queria pios nossos filho. essa escola não adian-

t:a. ela atrasa as criança em veiz de adianta, porque aquilo que
eles ensinam as criança. quando aprendem não se interessam

a gente viu, também, que a escola não precisava sê assim. Du-
rante as discussão a gente foi aprendendo com o pessoa]. do mo-
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cimento (MST) e até com as própria criança que prá sê uma esco-

].a de verdade. ela Lem que tá junto com o movimento, assim. no

caso, então, aquilo que se raiz na escola Cem que sê em cima da

realidade que os alunos t:ão sofrendo. No início, quando se fala

em fazê uma escola que fosse nossa, prá aprendê em cima dos

nossos problema, das nossas questão, eu [e digo que não t:unha

ent:endido, como é que eles iam fazê diferente daquilo que a
gent:e tava acostumado . . . mais esse pessoal t:ira leite de pe-

(ira' e, devagarzinho, a gente foi aprendendo junto com os pias

que pode exist:í essa outra escola . . . então as criança discuti-

am na escola como se organiza pus tarefa deles e as professoa
apl-oveitava e ensinava eles alí, junto, nessas discussão. Então

eles começaram, t:ambém, a querê participa mais do coletívo e

daí o coletivo sempre tinha um setor onde a gurizada auxiliava,

eles se organizavam e part=icipavam e isso, então, servia prá
eles se interessa nas coisa que eles podiam aprendê ... e eu

acho isso muit:o importante, o sujeito aprendê porque se inte-
ressa, aí ele aprende mesmo, isso fica pro resto da vida

então, tu pode pergunta aí prá qualquer um desses piá que foi
na aula aí com a Creusa, sobre as coisa do movimento, de se or-

ganiza, então, eu acho assim. que nessa escola que a gente (}ue-

ri-a pro nosso assentamento, as crianças tem que aprendê aquilo
que é importante. mais não só aquilo que tem aqui., que elas tem

t:odo o dia, elas t:arrbém tem que aprendê as outras coisa que tem

por aí flora. Então, amanhã ou depois e]es reso].vem não sê colo-

no, então t:em que sabê lida até com o tal de computador, ao me-

nos tem que sabe se virá, como se diz, a base eles tem que tê

em cima daquilo que eles conhecem mais depois cada um tem que
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segui a luta. bat:olhando por aquilo que ele acha que é impor
cante . . . "

Nestas falas, podemos perceber que os camponeses têm
c].ara consciência do papel exercido pela escola tradicional no
meio rural"' e apont:am cria:icamente para o seu descolamento das

necessidades e desejos reais e cot:idianos dos camponeses. Efe-
Eivament:e, a grande maioria dos assentados declarou-se alfabe-

Eizada, t:endo cursado, no mínimo, até a 4' série primária.
Apenas um dos assentados disse ser analfabeto, ". . . mais eu sei
escrevê o nome e acho que posso lê arguta coisa . . .". Ao mesmo

t:empo, é possível constatar as dificu].jades de expressão e com-
preensão que a mai.orla deles tem em relação ao texto escrito. É
claro que estas dificuldades devem ser relativizadas conside-

rando-se que a cultura destes camponeses é uma cultura que pri-
ma pela comunicação oral e gestual e onde a comunicação escrita
t:em toda uma conotação de distância e de 'verdade' . Assim. não
é de se estranhar a posição do colono quando, ao assinar um
contrato, não t:em clareza sobre o que efetivamente est:á ali
expresso, mas que. estando escrito, deve ser verdade.

Devemos, então, compreender a leitura que os campone-

ses fazem da escola a partir do contexto mais amplo no qual am-
bos estão inseridos e a partir das histórias de vida de cada um

deles. É, certamente, por esse ângulo de análise que podemos

perceber os reais significados da ação escolar no meio rural

Para se compreender a proposta do MST para as escolas dos Assentamentos.
é imporá:ande cônsul-tar as suas publicações, entre elas, especi.ricamente, os
cadernos de formação: "0 que fazer com as Escolas dos Assentamentos". n'
18, junho 1991 e "Como fazer a Escola que queremos", s.d. (mimeogr.)
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Podemos, por exemplo, perceber que a falta de interesse em ir à
escola, que o camponês pensa ser culpa sua, deve na verdade ser

compreendida a partir de um efeit:o de exclusão exercido pela
instituição 'Escola' e que dela é característico em se tratando

de sua relação com grupos populares. Podemos, também, i.nterpre-

t:ar o fat:o da escola ensinar a ler mas não ensinar a compreen-

der, como a face de efet:ivo sucesso da Escola enquanto aparelho
Ideológico a serviço do Estado e de quem o controla, na medida

que produz uma pessoa capaz de aprender a manusear uma máquina.
mas incapaz de apreender a t:otan.dado da dinâmica -moderni-
zante' que vem embutida no discurso tecnológico/escolar. A
escol-a serve, então, para abrir caminho para a ação dos demais
AIE, principalmente a Extensão Rural e os seus 'pacotes' tecno-
lógicos e de 'educação informal' para o 'desenvolvimento'

Por outro lado podemos, ao compreender esta dínâmi.ca
a partir do camponês e do seu modo de vida, observar que a sua
leitura percebe na escola um profundo sentido de incompetência
enquant:o aquela instituição que deveria ter Ihe fornecido, tal-
vez, o conhecimento, o saber para resisti.r à exclusão e não o
fez. Ao contrário, o camponês sugere ter desenvolvido uma forte
percepção de resistência ao saber escolar que se manifesta de
duas formas: por um lado, apropriando-se do saber transmitido
pela escola enquanto a "chave" que pode Ihe dar acesso à lógica
dominant:e; e, por outro lado, pela própria rejeição à Escola
como forma de mant:er o saber que ele elaborou no trabalho, na
prática. no cotidiano e que. até certo ponto, é inacessível
para a ordem hegemónica .
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Mas, ao mesmo t:empo em que expressa a criei.ca à esco-

].a tradicional, o camponês a mantém como inst:ituição e aponta
para um novo papel que ela deve desempenhar e um novo signifi-
cado que ela deve assumir: o de participant:e, na própria prát:i-
ca dos sujeit:os em movimento, na consecução de um novo prometo
educacional. De fat:o, o camponês percebe que uma das faces das

relações sociais e das relações de produção é, necessariament:e,
um di.alét:i.co(conflito/contradição/criação/afirmação) encontro

cíe saberes. E que o saber que é seu não é por isso menos impor-
t:ant,e do que aqueJ-e que vem de fora, empacot:ado pelos AIEüs .
pri.ncipalment:e a Escola, a Extensão Rural e os Meios de Comuni-
cação de Massa. Ao contrário, ele entende que é exatamente este
saber, que está sendo construído com muita garra, através do

seu 'que fazer' cotidiano e das suas formas de organização e
part:icipação, que precisa chegar até a sala de aula, conqui.star
o seu espaço na escola ou, ainda mais, servir como motivo para

a própria existência da escola compreendida como aquele espaço
onde professor, aluno e coletivo sejam agentes críticos do ato
de criar e conhecer. nã um novo saber sendo elaborado.

ná, também. um novo 'espaço' sendo construído para/
/pela gest:ação deste saber. Um espaço que, para o camponês, é

'diferente', porquanto é «... uma escola que fosse nossa ...",
na qual. a criança parte do seu cotidiano (conflito, contradi-
ção, unidade e possibilidades), e aprende "... porque se inte-

Compreendidos, aqui, a partir de ALTHUSSER, Louis 'Aparelhos Ideológicos
de Estado' RJ, Graal, 1983, como as instituições concretas da sociedade que
possuem a unidade do efeito de sujem.ção sobre os sujem.tos social.s ao seu
alcance. O autor consi.dera a Escola como um dos, senão o principal AIE,
conformepode-severàsp. 79-81. ' ' '' '

4 [1
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nessa ...", não só "... aquilo que ele tem todo di.a, que é a
base . . ." mas, também, os códigos outros, necessários para ne-
les transitar e, até mesmo, para deles se defender

Este, então, é um camponês sem dúvi.da diferente da-

quele trabalhado pela educação rural tradicional. O que faz

essa diferença é, em primeiro lugar, o fato de que os tempos e

os lugares são out:ros e, em segundo lugar e principalmente. o

fat:o de existir agora um novo homem em construção. Processo e
prática que se descobriram em potencial e se fi.zelam na luta

pel-a t:erra. Portanto, as suas falas tarribém já não são as mes-

mas. Estão impregnadas (ie radicalidade porquanto o camponês
percebe, nuas, as cona:radições que envolvem o seu "ser", o seu

"exist:ir", o seu papel na lógica do capital. E é no próprio

bojo desta luta, durante uma experiência marcada pela dificul-

dade e pela dor da exclusão que se manifesta ao longo de cami-
nhadas, acampamentos e ocupações, num momento crucial em sua

vida, no qual as tensões, desejos, sentimentos e emoções estão

"à flor da pele" - pois agora são eles e não mais os esquemas

sólidos do campesinato t:radicional que regulam as ações do co-
t:idiano - que o camponês se une ao grupo para discuti.r a escola
que ele quer para o futuro. Sem dúvida. é um encontro fecundo

entre espaço, tempo e ação humana, que resulta prenhe de signi-
ficados e possibilidades educativas. ná, ainda. em um cotidiano
de dificuldades e negações, tempo para se construir e pensar o
futuro .

São estas possibilidades que podem vir a ser, a
fazer-se realidade à medida que a experiência cotidiana do
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coletivo, das pessoas em seu trabalho, lazer, sua relação com
meio arrlbiente e com os outros se const:it:ua em const:ante desa-
fio, questionament:o, criar:ividade. participação e, post:cinto,
construção de uma nova escola de saber e conheciment:o. E o cam-

ponês tem consciência de que esta escola está, ainda, em grande
parte por fazer e que o seu papel não é assumi.r, em seu lugar,
as suas lut:as mas, isto sim, que ela deve constituir-se em um
espaço de cri.ação, inst:rument:alização e estímulo para a mobili-
zação e a organização do conjunto do coletivo.

3.5.1 A luta. agora. é pela escola que queremos

Se durante os acampamentos, manifestações e ocupações
de t:erra a hora era de questionamentos, dúvidas e discussões
sobre as possibilidades de se fazer uma 'nova escola', «... a
escola que nõis pensemo, que nóis queremo e que nóis fi.zemo

", com o assentamento e a organização em coletivo a luta
t:ransferiu-se para o real, com toda a sua dualidade entre uma

possibilidade de exercício pleno, de fato, de construção alter-
nativa do viver em coletivo - e, com isso, também, construir
uma escola 'diferente' - e as dificuldades, imperfeições e
burocracias que compõem a realidade do sistema educacional
formal.

Os camponeses nos contam, então, que "... então a
gente tava assentado, tinha a nossa terra, pelo menos tava mais
pera:o dela. AÍ uma das primeira providência foi vê a questão da

Escola, porque a gente não queria que as criança perdesse o
ano, então já tava quase prá mais do meio do ano. A gente já
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t:inca tirado que queria uma professora que fosse do movimento,
prá não causa um baque nas criança e cont:inuá aquele tipo de
escola que eles já Lavam acostumado e gostavam. O lugar prá es-
cola era o de menos, porque eles já tavam mesmo acostumado a tê

aula debaixo das lona. Começa então a 'peleja' prá vê se nóis
conseguia a prole que Róis queria e um prédio prá escola . . . a
genes se organiza e t:tremo uma comissão que foi na prefeitura
pedi o que a gente queria . . . foi. brado, mesmo nóis tendo mar-
cado a hora os come lá não t:avam querendo nos recebê. E tinha
as criança junt:o e judo. Então, depois de róis negocia e].es nos
at:enderam. AÍ o que ajuda foi que eles jã conhecia as nossa
reivindicação porque já tinha outro assent:cimento mais ant:i.go,
que já t:ilha professora, era o assenEament;o Padre Josi.mo

então, com o apoio das assessoria do movimento a gente conse-
guiu que a prefeitura reconhecia a escola e contratava uma

professora conforme nóis pedimo. Então, foi contratada a pro-
fessora Creusa, que já trabalhava em outro assentamento e se
dispôs a vim aqui, então, pelo turno da tarde . . . aí logo come-
çaram as aulas. Então a gente começa a usar uma parte fechada
da mangueira e depois que a gente conseguiu tira os funcionário

de dentro das casa, então a gente transferiu as aula prá sala
que servia prós reunião do coletivo . . . então é tudo meio aper-
t,ado, mais já é melhor do que tava antes ... então, cadei.ra e
mesa não tinha. as crianças tinham que escrevê com os caderno
no chão ... mas isso não importava. Tava todo mundo feliz
porque finalmente Róis tinha uma escola, então também a prole
ajuda muito, porque ela fazia o colete.vo deck-di as coisa sobre

a escola e, t:ambém, quando ela podia e via que era importante,
ela ajudava e participava no coletivo .. . então, ela teve jun-
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to, dá prá dizê assim, de toda a lut:a prá se consegui a escola
O nosso medo é que. como ela é cont:ralada. qualqué dia eles re
solvem t:irá ela daqui. Mais a gente tá se organizando prá acer
t:ar essa situação com o prefeito . . ."

A conquist:a da escola aparece. assim. não como uma
dádiva. um favor do poder público, mas sim como fruto da luta
colei:iva em busca de um direito que é, ao mesmo tempo, uma
obrigação do estado. Nest:a luta enganam-se. de forma efet:iva.
t:odes os camponeses do coletivo, homens, mulheres, jovens e
crianças. Por si só, este certamente é um momento significativo
da prática educativa na medida em que. para além de ser apenas
mais um momento característico das dificuldades que compõem o
cotidiano destes camponeses, esta luta é uma oportunidade para
que. principalmente as crianças - porquanto elas têm efetivo
interesse nos resu].Lados - passem a exercer um outro tipo de
partia-poção social, de ação para a cidadania. A terra dá lugar
à Escola como elemento principal de motivação para a luta. O
desejo de conquista-].a é o mesmo. Certamente a Escola conquis-
t:ada sorri , envaidecida, tão relegada que é em outros tempos e
lugares ao plano do esquecimento, da reprodução ou da exclusão.

Os camponeses querem uma Escola que esteja dentro,
junto ao coletivo. Que assuma, em sua dinâmica, as próprias
experiências e seja parte da prática cotidiana. Por isso, é
essencial que o professor seja alguém diretamente vincu].ado e
comprometido com a causa e conhecedor da dinâmica. dos móveis e

dos significa(ios da luta. Sem este envolvimento direto entre o
professor e o coletivo "... fica prejudicada as chance das
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criança aprendê, então, daquele jeito, parti-ndo das prática do
que eles tem todo dia prá ent=ão chega a aprendê, mais em cima

do que eles conhecem. Desse jeito, então, fi.ca mai.s fácil prá
el-es entendê as coisa que eles não conhecem. Por isso é que se

vem um professor de fora, pode tá cheio de boa vontade. mais

ele vai t:á deslocado da nossa realidade e as criança vão faze

pergunt:a que ele não vai sabê responclê . . . aí eu acho que essa

é a validade da escola: a gente tê um lugar prá mostra aquilo
que a gente sabe. discuti em cima disso e daí, desses resulta-

do, se chega a aprendê muitas coisa que a gente não conhece.

Por isso que a professora tem que sê alguém que conhece a luta

do moviment:o e alguém que também conheça outras coisa e tenha

vont:ade de ensina. Não adi.anta, t:arrlbém, manda uma 'tapada' que

não sabe nada do mundo lá fora, ou então uma que venha sem von-
t:ade. aí não vai querê ensina, vai falta a metade dos dia, não
vai. tê paciência com as criança, aí também não adianta ...". A

luta pela Escola como instituição aparece. também, na luta pela
autonomia na definição .dos sujeitos que fazem o "face-a-face"

da relação educativa. Ou se:ja, os camponeses querem decidir, no

coletivo, quem são e como devem aduar os sujeitos educandos.

Busca-se uma Escola com a cara do coletivo mas, como institui-

ção, disposta a se abrir para abrigar dialeticamente a história

e a prática cotidiana e, a partir delas, apontar o 'novo', ou
seja, ser capaz de fornecer ao aluno os instrumentos e os códi-

gos para que ele possa se compreender na singularidade do seu

existir social e, a partir daí, chegar ao universal gerando,

neste processo, o saber que Ihe é necessário para re-inter-
pret:ar e trens-formar a sua realidade.
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Talvez estas sejam algumas pistas' possíveis para

que se compreenda. como diz de forma infinitamente mais legí-
tima a professora Roseli Caldart, para quem "... as formas de

organização e de trabalho dos sem-terra estão parindo uma nova

pedagogia, ou seja. um novo modo de fazer e de pensar a educa-

ção que, inclusive. se coloca como possibilidade histórica de

t,ransformação educacional da sociedade como um todo. Esta novi-

dade não se sit:ua num modelo idealizado de educação, mas sim no

conjunto contraditório das exigências que o cont:exto da luta

pela terra veM fazendo aos seus sujeit:os com respeito à forma-

ção" (CALDART, R. e SCHWAAB, c., 1991:112), assim que, também

"a novidade pedagógica de que est:amos falando tem a sua raiz

no processo pelo qual os trabalhadores rurais despossuídos,
isolados entre si e margínali.zados, tanto pela direita quanto
por muitos segmentos (ia esquerda. passam a constituir uma iden-
t:i-date que é sua, mas que é nova, a identidade de trabalhadores

rurais . . . organizados num coletivo com capacidade de luta. com
força política e, progressivamente, com um prometo social
Identidade que se constrói desde a organização das estratégias
de luta até a preocupação com a formação de crianças e adoles-
centes que façam avançar as conquistas do seu movimento (. . .)
são, enfim. os 'homens (ia anão' assumindo o controle do seu
processo educativo e passando também à condição de 'homem da
palavra' " (op . cit . , P . 11-3)

Certamente não traduzimos, aqui, toda a riqueza dos

momentos que foram construídos na luta destes camponeses pela
Escola, nem t:ivemos a pretensão de âncora-los academicamente.
Esperamos, por outro lado, ter contribuído para resgatar as
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suas falas, trazendo-as para um contexto de discussão acadêmica

e começando a pagar uma dívida de esquecimento, marginalização
e exclusão que as Universidades têm para com o meio rural



Esboçando uma CONCLIJSAO

O foco principal da presente investigação reside na
[entat:i.va de compreender. resgat:ar e discutir algumas das
formas, espaços e possibilidades educativas que aparecem, para
além cia escola e das outras instituições, na construção coti-
diana do modo de vida camponês .

1 - Como pano de fundo aparece, então, a questão do
campesinato enquanto um modo de vida específico que. não obs-
t:ante construir-se de forma subalterna em relação aos grupos
dominantes, (re)produz os seus próprios sistemas de saber,
t:rabalho e vida, mesmo quando a eles i.ncorpora e (re)traduz o
conhecimento e a lógica que Ihe são impostos pelo capital. Para
além da submissão e da exclusão social, entendemos que o campo-
nês deve ser buscado, enquanto sujeito e prática, nas possibi--
lidades históricas, concretas e cotidianas (ie resistência e
[ ransf ormação .

A partir daí procuramos, então, contextualizar hi.sto-

ricamente o camponês do Rio Grande do Sul, situando-o a partir
de duas aproximações teóricas fundamentais:

a) em primeiro lugar, vimos que a história do campe-

sinato no RS é inerente e confunde-se com a própria história da
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inserção do capital na agricu]tura brasi].eira. Neste seno:ido,

vimos que o camponês colega ao Brasil já para cumprir um papel

específico: objetivar as condições para que, pela primeira vez,

houvesse no meio rural brasa.leíro um processo tipicament:e
capitalist:a caract:erizado, por um lado, por uma estrutura de

produção dos alimentos necessários à expansão do lat:ifúndio

ganadeiro e cafeeiro e. por outro lado, pela consequente valo-

rização da terra enquanto capital de reserva, em larga escala

O capital garantia, a partir da necessidade da compra da t:erra
pelo camponês, um at:relamento cíclico deste às suas determi-

nações, o qual historicamente arranjou-se de três formas: l)

pela apropriação do lucro gerado na comercialização (ios exce-

dentes; 2) pela "integração" da unida(ie produtiva camponesa aos

complexos agro-industriais; e, 3) pela cooptação ideológica do
camponês através das cooperativas de produção; e,

b) vimos, também. que as formas assumidas pela rela-
ção capital/camponês não se desenvolvem de modo homogéneo. Ao
contrário, é condição para o próprio desenvolvimento do capital
que se est:abeleçam processos de caráter seletivo e compressi-vo,
capazes de garantir a reprodução diversa e heterogênea destas
formas. Temos, então, três "momentos" característi.cos desta re-

lação: o camponês "integrado" e "moderno"; o camponês em pro-
cesso de exclusão, progressiva e tensa; e. o camponês excluído,
expropriado dos meios e instrumentos de produção. Neste contex-
t:o, aparecem necessidades e formas de luta bastante diferentes
ent:re si., as quais caracterizamos, de modo sabidamente reduzi-

do, a partir de duas formas de organização: 1) o grupo dos cam-
poneses inseridos no processo produtivo, cujas necessidades e
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reivindicações fundament:am-se em quest:ões operacional.s como

crédito agrícola, a assíst:ência técnica, a infra-estrutura,
etc; e. 2) o grupo do campesinato excluído ou em vias de exclu-

são, pela perda do vínculo do trabalho e do acesso à terra,
cuja organização se dá a partir de "movimentos" e se caracteri-

za pela ação radical, firme e decidida, de luta e reivindica-
ção

2 - A partir dest:e referencial imediato, que é o cam-
ponês const:ruindo-se na luta e resistência ao capital, podemos
pensar o segundo ponto que dá sustentação a este trabalho: a

educação. Neste senti.do, no plano teórico partimos da compreen-
são da educação como uma prática cotidiana. que se liga direta-
ment.e quer às condições mat:eriais, quer à realidade subjetiva -

o modo de pensar. de saber e de se relacionar do grupo social
on(ie ela se realiza. Procuramos, então, pensar a educação para
além das consi(gerações metodológicas e operacíonai.s que ].he ca-
racterizam enquanto uma ação institucional e regrada. Buscamos

compreendê-].a no seu contexto comi.diante, no i.nterior da sua mo-
rada: a cultura - o lugar social das idéias, códigos e práticas

de produção e reinvenção dos vários nomes, níveis e faces que o
saber possui

!.

Ê'

;-

Mas, se a cultura é o nosso elo de ligação entre o

camponês e a educação, é preciso que consideremos que, em se

t:falando de meio rural, a própria educação adquire um sentido

diferente. Procuramos mostrar, então, um sentido específico do
que se entende por Educação no meio rural

;'
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Vimos, ent:ão, que a educação para o meio rural não

pode ser pensada a partir, uni.comente, da escola. Ao contrário,

é preciso que tenhamos claro que. hist:ori-comente. os camponeses
elaboram instâncias não-formais de produção e transmissão de

saber e conheciment:o, assim que a escola é apenas uma delas e,

t:alvez, em alguns aspectos e moment:os, a menos importante. con-

siderando-se a sua falt:a de respostas para o que é efetivamente
si.gnificativo para o camponês: a organização da produção e a

social.ização no grupo. Neste contexto, procuramos mostrar que a

educação para o meio rural foi concebida no bojo das transfor-

mações económicas, políticas e social.s ocorridas a partir da

década de 1930, em função das novas necessidades geradas pelo
advent:o do mode].o burguês-industrial de (desenvolvimento. Era

preciso mudar as características do camponês brasileiro trans-

formando-o de "peca-tatú", analfabeto e miserável em um verda-

deiro "farmer", instruído, aberto às mudanças e disposto a
consumir - além de novas tecnologias, também novos "saberes" e

"atit:uses" . Elaborou-se, para isso, um modelo educativo basea-
do, principalmente, na Escola e na Extensão Rural, lançando as
bases para as anões e modelos idealizados posteriormente, como

o desenvolvimento de comunidade, as ações culturais, a educação
de adultos , etc .

No entanto, o que de fato nos interessa não é a in-

vest:ilação histórica sobre a evolução da educação brasileira,

mas sim estabelecer um campo teórico que permita ao leitor des-

t:e exercício compreender que a educação no meio rural deve ser

pensada. para além da escola, enquanto prática e construção di-

alética de cada grupo camponês. Serão, portanto, específicos os



218

processos, os espaços, as formas e os momentos de art:iculação

da produção e reprodução do saber, como tarrtbém serão específi-
cos os significados construídos nestes processos. Voltamos à

educação como cultura. É est:e o contexto a partir do qual deve-

mos "mirar" o camponês do Assentament:o Conquista Nonoaiense.

3 - Ainda considerando-se que é preciso const:ruir um

campo de significados que nos possibilite "vi.fitar" os objeti-
vos deste trabalho procuramos, rapidamente. situar a cultura a

part:ir dos principais enfoques teóricos encontrados. neste sen-

t:ido, procuramos estabelecer uma li.nha de raciocínio capaz de

nos levar até as concepções de cultura que. superando o reduci-

onismo do folclore, compreendam-na como uma dimensão específica
da vida social dos sujeitos e que passa pelos si.gnificados

construídos nas práticas sociais e na história de cada grupo em
parEicu].ar

vimos, assim, que para que se possa compreender rea-
lidades específicas é preciso, antes de mais nada, que se pro-
ceda uma mudança na postura do pesquisador no sentido de
compreender não o que os fenómenos foram mas como estão sendo,
ou seja, as maneiras como se articulam as práticas sociais de
um grupo camponês em um determinado momento histórico e as for-

mas, conteúdos e significados que se constroem a partir delas.
E preciso que desloquemos a análise do campo da delimitação das
front:ei-ras entre classes, fiações e categorias sociais, para o
campo da compreensão específica da prática dos amores sociais

em movimento. São os novos atires sociais que entram em cena,
criando novos lugares sociais, na e pela prática. fora das ins-
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t:it:uições e dos espaços cont:rolados pelo estado. São estes, na
verdade, os espaços de criação, reprodução e reinterpretação de
saber e poder. o social t:ransforma-se em cotidiano.

4 - O cot:idiano aparece. neste trabalho, enquanto uma

categoria de análise capaz de "amarrar" as aproximações teóri
cas desenvolvi.das à prát:ica real, vivida, dos camponeses do As-
sentament:o Conquista Nonoaiense. Mostramos, ent:ão, que o
conceito de vida cotidiana delimita e. ao mesmo tempo, recupera
conjunt:os de atividades caract:eristicamente heterogêneas empre-
endidas e art:iculadas por sujeitos individuais. Assim. as ati-
vidades observadas em um colete.vo podem ser compreendidas como

"cotidianas" apenas em referência a estes sujeitos que delas
participam. Dessa forma, como categoria analítica, o cotidíano
se dist:ingue do não-cot:idiano num mesmo plano da realidade con-
creta, restringindo-se a um pequeno mundo que, apesar de sua
insignificância para a históri.a das categorias mais amplas,
est:á impregnado de reconstruções diárias e históricas que ocor-
rem até mesmo nos lugares privilegiados pelas visões legitima-
doras da dominação .

É no coEidiano que, como mostramos, o camponês se
t:raduz e significa enquanto sujeito, construindo a sua lógica
impregnada de conhecimentos, costumes, normas, ética, resistên-
cia e ação; assimilando espontaneamente as condições do seu

rit:mo de vida e tomando decisões a cada momento, não pela pon-
deração (ie certezas objetivas mas através das probabilidades,
onde ocupam espaço decisivo a fé, a confiança, os juízos provi-
sórios, o uso (ios precedentes como modelo, a imitação, etc.
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este é o processo de consecução do "duplo código" caracEerísti.-

co dos grupos populares e que permit:e aos camponeses esconder o

real significado das suas palavras, gestos, olhares.

Munidos, ent:ão, de um conjunto de aproxi-mações t:eóli-
cas, uma cat:egoria de análise e muita vontade, buscamos a cons-
t:rução deste trabalho, tendo bem claro que as dimensões e
significados capazes de desvelar os espaços educativos do modo

de vida camponês est:avam, necessariament:e, sendo construídas no
cot:idiano dos camponeses do Assent:cimento Conquista Nonoaiense.

5 - A análise, propriamente dita, nos permitiu perce-
ber, inicialment:e, que ao buscarmos o cot:idiano (to assentamento
est:ávamos na verdade encontrando não formas, processos ou rela-
ções sociais, mas sim os sujeitos que as constituem e deter-
minam historicamente. O cotidiano não é, portanto, uma insti-
t:ui-ção, um lugar ou um t:empo que possa ser dogmaticamente
delimitado. Ao contrário, o cotidiano vive, tem cheiro, gosto
alegrias, tristezas e trabalho, muito trabalho. Mas também tem
abeto e olhares de esperança. sorrisos, chimarrão, bolo frito,
chuva e muita charla. Nossa categoria teórica ganha. então,
post:os e nomes. Estamos impregnados de si-gnifícado. Não sei se
é bom ou ruim.

6 - A terra aparece, então, como a dimensão pri.mei-ra

de representação e si.gnificado assumindo, no imaginário cam-

ponês, ao mesmo tempo, características distantes, utópicas.

absEratas e caracEeríst:ocas extremamente reais, cotidianas,

concretas. É importante percebermos que. de um modo geral, a
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Letra aparece como um ]ugar de trabalho e de vida. O camponês

t:em consciência de que a expropriação da terra carrega consigo

uma expropriação do seu saber. da sua cultura, dos valores, das

relações de afet:o. Por isso é que a sua (re)-conquista si-gnifi.-

ca. no fundo, um moment:o de reflexão-sisa:ematização organizada

e criat:iva sobre o cot:idiano, tendo como base as ações cole-

t:i.vas ou individuais. É um espaço educativo onde todos parti-

cipam. construindo os seus moment:os e significados. Podemos,
por últ:imo, sugerir que todo este significado constitui-se em

um espaço de (re)unificação do saber experimental, enquanto
prát:ica e cult:ura, com o saber elaborado, abstraído, teórico.

Est:a compreensão abre espaço para uma relação educativa fértil,

geradora de um saber renovado construído a partir de novas

relações de t:rabalho, de organização e de luta.

7 - Não temos, nestas considerações, a pretensão de
"revisit:ar" ou resumir a totalidade dos espaços educativos
desenvolvidos na análise. Entendemos que, em função da grande
possibilidade de variações teóricas que podem ser feitas a par-
ei.r de cada um de]es, estaríamos correndo o risco de re-elabo-

rarmos a análi.se. Temos claro, portanto, que o favor limítante
desta análi.se não é a falta de possibilidades de ampliação dos
espaços educativos encont:Fados no cotidi.ano. Ao contrário, o
próprio cotidiano teve que ser recortado, talvez até em dema-
sia. Certamente seriam extremamente importantes e elucidati.vos
os significados do lazer da música, da poéti.ca. entre outros.
Esperamos, no entanto, que este exercício tenha contribuído
para resgatar a questão da educação no meio rural à discussão



222

acadêmica. É preciso recuperar o t:empo perdido enquant:o a aca
gemia a considerava um problema de segunda linha

8 - Retomamos à pergunta: qual é o prometo da Uni
versidade, para além do charme que envolve os movimentos se
dais no campo para o conjunto do campesinato?
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